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1. Questões – Exame de Ordem 1ª Fase

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

01) (Exame XI) Determinada entidade de formação profissional, integrante dos chamados Ser-
viços Sociais Autônomos (também conhecidos como “Sistema S”), foi, recentemente, questio-
nada sobre a realização de uma compra sem prévia licitação. Assinale a alternativa que indica 
a razão do questionamento. 

A) Tais entidades, vinculadas aos chamados serviços sociais autônomos, integram a Admi-
nistração Pública. 

B) Tais entidades, apesar de não integrarem a Administração Pública, são dotadas de perso-
nalidade jurídica de direito público. 

C) Tais entidades desempenham, por concessão, serviço público de interesse coletivo. 

D) Tais entidades são custeadas, em parte, com contribuições compulsórias cobradas sobre 
a folha de salários. 

Gabarito D

02) (Exame VIII) Quanto às pessoas jurídicas que compõem a Administração Indireta, assinale 
a afirmativa correta.

A) As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, criadas por lei.

B) As autarquias são pessoas jurídicas de direito privado, autorizadas por lei.

C) As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito público, criadas por lei.

D) As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado, criadas para o exercício de 
atividades típicas do Estado.

Gabarito A

03) (Exame VIII) O Presidente da República, considerando necessária a realização de diversas 
obras de infraestrutura, decide pela criação de uma nova Sociedade de Economia Federal e 
envia o projeto de lei para o Congresso Nacional. Após a sua regular tramitação, o Congresso 
aprova a criação da Companhia “X”.

Considerando a situação apresentada, assinale a afirmativa correta.

A) A Companhia “X” poderá editar os decretos de utilidade pública das áreas que necessitam 
ser desapropriadas para consecução do objeto que justifica sua criação.
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B) A Companhia “X” está sujeita à licitação e à contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da administração.

C) A Companhia “X” será necessariamente uma sociedade de propósito específico (SPE) e a 
maioria do capital social deverá sempre pertencer à União.

D) A Companhia “X” possui foro privilegiado e eventuais demandas judiciais correrão perante 
a Justiça Federal.

Gabarito B

04) (Exame VII) Em relação às entidades que compõem a administração indireta, assinale a 
alternativa correta.

A) Para a criação de autarquias, é necessária a edição de uma lei autorizativa e posterior re-
gistro de seus atos constitutivos no respectivo registro como condição de sua existência.

B) Para criação de uma empresa pública, é necessária a edição de uma lei especifica sem a 
exigência de registro de seus atos constitutivos no respectivo registro por se tratar de uma 
pessoa jurídica de direito público.

C) Para criação de uma sociedade de economia mista, é necessária a edição de uma lei au-
torizativa e registro de seus atos constitutivos no respectivo registro por se tratar de uma 
pessoa jurídica de direito privado.

D) Por serem pessoas jurídicas, todas necessitam ter seus respectivos atos constitutivos re-
gistrados no respectivo registro como condição de sua existência.

Gabarito C

05) (Exame VI) Quatro munícipes celebram um consórcio público para desenvolverem um 
projeto comum para o tratamento industrial de lixo coletado em suas respectivas áreas, criando 
uma pessoa jurídica para gerenciar as atividades do consórcio.

À luz da legislação aplicável, assinale a alternativa correta. 

A) Como se trata de atividade tipicamente estatal, essa pessoa jurídica administrativa deverá 
ser obrigatoriamente uma autarquia, criada por lei oriunda do maior município celebrante 
do pacto. 

B) O ordenamento jurídico brasileiro admite, no caso, tanto a criação de uma pessoa jurídica 
de direito público (a chamada associação pública) quanto de direito privado. 

C) O ordenamento jurídico brasileiro não admite a criação de uma entidade desse tipo, pois 
as pessoas jurídicas integrantes da Administração Indireta são apenas as indicadas no art. 
5º do Decreto-Lei nº 200/1967. 

D) A pessoa jurídica oriunda de um consórcio público não poderá ser, em hipótese alguma, 
uma pessoa jurídica de direito privado, pois isso não é admitido pela legislação aplicável. 

Gabarito B
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06) (Exame V) A estruturação da Administração traz a presença, necessária, de centros de 
competências denominados Órgãos Públicos ou, simplesmente, Órgãos. Quanto a estes, é 
correto afirmar que 

A) possuem personalidade jurídica própria, respondendo diretamente por seus atos. 

B) suas atuações são imputadas às pessoas jurídicas a que pertencem. 

C) não possuem cargos, apenas funções, e estas são criadas por atos normativos do 
ocupante do respectivo órgão. 

D) não possuem cargos nem funções.

Gabarito B

07) (Exame IV) A qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIPs) de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais e 
normas estatutárias atendam aos requisitos previstos na respectiva lei é ato 

A) vinculado ao cumprimento dos requisitos estabelecidos em lei. 

B) complexo, uma vez que somente se aperfeiçoa com a instituição do Termo de Parceria. 

C) discricionário, uma vez que depende de avaliação administrativa quanto à sua conveniên-
cia e oportunidade. 

D) composto, subordinando-se à homologação da Chefia do Poder Executivo. 

Gabarito A

08) (Exame IV) A Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, dispõe sobre normas gerais para a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a 
realização de objetivos de interesse comum. A respeito do regime jurídico aplicável a tais con-
sórcios públicos, assinale a alternativa correta. 

A) É vedada a celebração de contrato de consórcio público cujo valor seja inferior a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

B) Os consórcios públicos na área de saúde, em razão do regime de gestão associada, são 
dispensados de obedecer aos princípios que regulam o Sistema Único de Saúde. 

C) É vedada a celebração de contrato de consórcio público para a prestação de serviços cujo 
período seja inferior a 5 (cinco) anos. 

D) A União somente participará de consórcios públicos em que também façam parte todos os 
Estados em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados.

Gabarito D

09) (Exame 2010.3) É correto afirmar que a desconcentração administrativa ocorre quando um 
ente político
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A) cria, mediante lei, órgãos internos em sua própria estrutura para organizar a gestão admi-
nistrativa. 

B) cria, por lei específica, uma nova pessoa jurídica de direito público para auxiliar a adminis-
tração pública direta. 

C) autoriza a criação, por lei e por prazo indeterminado, de uma nova pessoa jurídica de direi-
to privado para auxiliar a administração pública. 

D) contrata, mediante concessão de serviço público, por prazo determinado, uma pessoa 
jurídica de direito público ou privado para desempenhar uma atividade típica da adminis-
tração pública. 

Gabarito A

10) (Exame 2010.2) No Direito Público brasileiro, o grau de autonomia das Agências Regula-
doras é definido por uma independência

A) administrativa total e absoluta, uma vez que a Constituição da República de 1988 não 
lhes exige qualquer liame, submissão ou controle administrativo dos órgãos de cúpula do 
Poder Executivo.

B) administrativa mitigada, uma vez que a própria lei que cria cada uma das Agências Regu-
ladoras define e regulamenta as relações de submissão e controle, fundado no poder de 
supervisão dos Ministérios a que cada uma se encontra vinculada, em razão da matéria, 
e na superintendência atribuída ao chefe do Poder Executivo, como chefe superior da 
Administração Pública.

C) legislativa total e absoluta, visto que gozam de poder normativo regulamentar, não se su-
jeitando assim às leis emanadas pelos respectivos Poderes legislativos de cada ente da 
federação brasileira.

D) política decisória, pois não estão obrigadas a seguir as decisões de políticas públicas ado-
tadas pelos Poderes do Estado (executivo e legislativo).

Gabarito B

11) (Exame XII) O Estado ABCD, com vistas à interiorização e ao incremento das atividades 
econômicas, constituiu empresa pública para implantar distritos industriais, elaborar planos de 
ocupação e auxiliar empresas interessadas na aquisição dessas áreas. 

Considerando que esse objeto significa a exploração de atividade econômica pelo Estado, as-
sinale a afirmativa correta. 

A) Não é possível a exploração de atividade econômica por pessoa jurídica integrante da 
Administração direta ou indireta. 

B) As pessoas jurídicas integrantes da Administração indireta não podem explorar atividade 
econômica. 

C) Dentre as figuras da Administração Pública indireta, apenas a autarquia pode desempe-
nhar atividade econômica, na qualidade de agência reguladora. 
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D) A constituição de empresa pública para exercer atividade econômica é permitida quando 
necessária ao atendimento de relevante interesse coletivo.

Gabarito D

12) (Exame XXIII) O Estado “Alfa”, mediante a respectiva autorização legislativa, constituiu 
uma sociedade de economia mista para o desenvolvimento de certa atividade econômica de 
relevante interesse coletivo. Acerca do Regime de Pessoal de tal entidade, integrante da Admi-
nistração Indireta, assinale a afirmativa correta. 

A) Por se tratar de entidade administrativa que realiza atividade econômica, não será neces-
sária a realização de concurso público para a admissão de pessoal, bastando processo 
seletivo simplificado, mediante análise de currículo. 

B) É imprescindível a realização de concurso público para o provimento de cargos e empre-
gos em tal entidade administrativa, certo que os servidores ou empregados regularmente 
nomeados poderão alcançar a estabilidade mediante o preenchimento dos requisitos es-
tabelecidos na Constituição da República. 

C) Deve ser realizado concurso público para a contratação de pessoal por tal entidade admi-
nistrativa, e a remuneração a ser paga aos respectivos empregados não pode ultrapassar 
o teto remuneratório estabelecido na Constituição da República, caso sejam recebidos re-
cursos do Estado “Alfa” para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

D) A entidade administrativa poderá optar entre o regime estatutário e o regime de emprego 
público para a admissão de pessoal, mas, em qualquer dos casos, deverá realizar concur-
so público para a seleção de pessoal.

Gabarito C

13) (Exame XXI) Uma autarquia federal divulgou edital de licitação para a concessão da ex-
ploração de uma rodovia que interliga diversos Estados da Federação. A exploração do serviço 
será precedida de obras de duplicação da rodovia. Como o fluxo esperado de veículos não é 
suficiente para garantir, por meio do pedágio, a amortização dos investimentos e a remuneração 
do concessionário, haverá, adicionalmente à cobrança do pedágio, contraprestação pecuniária 
por parte do Poder Público. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) Trata-se de um exemplo de parceria público-privada, na modalidade concessão adminis-
trativa. 

B) Trata-se de um consórcio público com personalidade de direito público entre a autarquia 
federal e a pessoa jurídica de direito privado. 

C) Trata-se de um exemplo de parceria público-privada, na modalidade concessão patroci-
nada. 

D) Trata-se de um exemplo de consórcio público com personalidade jurídica de direito priva-
do.
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Gabarito C

14) (Exame XVIII) O Estado XYZ pretende criar uma nova universidade estadual sob a forma 
de fundação pública. Considerando que é intenção do Estado atribuir personalidade jurídica de 
direito público a tal fundação, assinale a afirmativa correta. 

A) Tal fundação há de ser criada com o registro de seus atos constitutivos, após a edição de 
lei ordinária autorizando sua instituição. 

B) Tal fundação há de ser criada por lei ordinária específica. 

C) Não é possível a criação de uma fundação pública com personalidade jurídica de direito 
público. 

D) Tal fundação há de ser criada por lei complementar específica.

Gabarito B

15) (Exame XVII) O Governador do Estado “Y” criticou, por meio da imprensa, o Diretor-Pre-
sidente da Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transportes do Estado, autarquia 
estadual criada pela Lei nº 1.234, alegando que aquela entidade, ao aplicar multas às empresas 
concessionárias por supostas falhas na prestação do serviço, “não estimula o empresário a in-
vestir no Estado”. Ainda, por essa razão, o Governador ameaçou, também pela imprensa, subs-
tituir o Diretor-Presidente da agência antes de expirado o prazo do mandato daquele dirigente. 

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta. 

A) A adoção do mandato fixo para os dirigentes de agências reguladoras contribui para a 
necessária autonomia da entidade, impedindo a livre exoneração pelo chefe do Poder 
Executivo. 

B) A agência reguladora, como órgão da Administração Direta, submete-se ao poder 
disciplinar do chefe do Poder Executivo estadual. 

C) A agência reguladora possui personalidade jurídica própria, mas está sujeita, 
obrigatoriamente, ao poder hierárquico do chefe do Poder Executivo. 

D) Ainda que os dirigentes da agência reguladora exerçam mandato fixo, pode o chefe do 
Poder Executivo exonerá-los, por razões políticas não ligadas ao interesse público, caso 
discorde das decisões tomadas pela entidade.

Gabarito A

16) (Exame XVII) Após autorização em lei, o Estado “X” constituiu empresa pública para atu-
ação no setor bancário e creditício. Por não possuir, ainda, quadro de pessoal, foi iniciado con-
curso público com vistas à seleção de 150 empregados, entre economistas, administradores e 
advogados. 

A respeito da situação descrita, assinale a afirmativa correta.

A) Não é possível a constituição de empresa pública para exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado. 
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B) A lei que autorizou a instituição da empresa pública é, obrigatoriamente, uma lei comple-
mentar, por exigência do texto constitucional. 

C) Após a Constituição de 1988, cabe às empresas públicas a prestação de serviços públicos 
e às sociedades de economia mista cabe a exploração de atividade econômica. 

D) A empresa pública que explora atividade econômica sujeita-se ao regime trabalhista pró-
prio das empresas privadas, o que não afasta a exigência de concurso público.

Gabarito D

17) (Exame XV) A Agência Reguladora de Serviços Públicos, autarquia do Estado ABC, 
identificou um imóvel, no centro da cidade XYZ (capital do Estado), capaz de receber as 
instalações de sua nova sede. O proprietário do imóvel, quando procurado, demonstrou 
interesse na sua alienação pelo preço de avaliação da Administração Pública. Considerando a 
disciplina legislativa a respeito do tema, assinale a opção correta.

A) É possível a compra de bem imóvel pela Administração, dispensada a licitação no caso de 
as necessidades de instalação e localização condicionarem a sua escolha. 

B) Não é possível a celebração de contrato de compra e venda, pois a única forma de 
aquisição de bem imóvel pelo Estado é a desapropriação. 

C) É possível a compra de bem imóvel pela Administração, mas tal aquisição deve ser, obri-
gatoriamente, licitação, na modalidade de concorrência. 

D) É possível a compra de bem imóvel pela Administração, mas tal aquisição deve ser, obri-
gatoriamente, precedida de licitação, na modalidade de leilão.

Gabarito A

18) (Exame XV) No Estado “X”, foi constituída autarquia para gestão do regime próprio de 
previdência dos servidores estaduais. A lei de constituição da entidade prevê a possibilidade 
de apresentação de recurso em face das decisões da autarquia, a ser dirigido à Secretaria de 
Administração do Estado (órgão ao qual a autarquia está vinculada). Sobre a situação descrita, 
assinale a opção correta.

A) Não é possível a criação de autarquia para a gestão da previdência dos servidores, uma 
vez que se trata de atividade típica da Administração Pública. 

B) Não cabe recurso hierárquico impróprio em face das decisões da autarquia, uma vez que 
ela goza de autonomia técnica, administrativa e financeira. 

C) A previsão de recurso dirigido à Secretaria de Administração do Estado (órgão ao qual a 
autarquia está vinculada) configura exemplo de recurso hierárquico próprio. 

D) São válidas tanto a constituição da autarquia para a gestão do regime previdenciário 
quanto a previsão de cabimento do recurso ao órgão ao qual a autarquia está vinculada.

Gabarito D
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19) (Exame XXV) A organização religiosa “Tenhafé”, além dos fins exclusivamente religiosos, 
também se dedica a atividades de interesse público, notadamente à educação e à socialização 
de crianças em situação de risco. Ela não está qualificada como Organização Social (OS), nem 
como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), mas pretende obter verbas 
da União para a promoção de projetos incluídos no plano de Governo Federal, propostos pela 
própria Administração Pública. 

Sobre a pretensão da organização religiosa “Tenhafé”, assinale a afirmativa correta. 

A) Por ser uma organização religiosa, “Tenhafé” não poderá receber verbas da União. 

B) A transferência de verbas da União para a organização religiosa “Tenhafé” somente poderá 
ser formalizada por meio de contrato administrativo, mediante a realização de licitação na 
modalidade concorrência. 

C) Para receber verbas da União para a finalidade em apreço, a organização religiosa “Tenha-
fé” deverá qualificar-se como OS ou OSCIP. 

D) Uma vez selecionada por meio de chamamento público, a organização religiosa “Tenhafé” 
poderá obter a transferência de recursos da União por meio de termo de colaboração.

Gabarito D

20) (Exame XXVII) No ano corrente, a União decidiu criar uma nova empresa pública, para a 
realização de atividades de relevante interesse econômico. Para tanto, fez editar a respectiva lei 
autorizativa e promoveu a inscrição dos respectivos atos constitutivos no registro competente. 
Após a devida estruturação, tal entidade administrativa está em vias de iniciar suas atividades. 

Acerca dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a), assinale a afirmativa cor-
reta. 

A) A participação de outras pessoas de direito público interno, na constituição do capital 
social da entidade administrativa, é permitida, desde que a maioria do capital votante per-
maneça em propriedade da União.

B) A União não poderia ter promovido a inscrição dos atos constitutivos no registro compe-
tente, na medida em que a criação de tal entidade administrativa decorre diretamente da 
lei. 

C) A entidade administrativa em análise constitui uma pessoa jurídica de direito público, que 
não poderá contar com privilégios fiscais e trabalhistas. 

D) Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços para a entidade adminis-
trativa, em regra, não precisam ser precedidos de licitação.

Gabarito A 
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AGENTES PÚBLICOS

01) (Exame XI) Um empregado público de uma sociedade de economia mista ajuizou uma 
ação para garantir o recebimento de valores acima do teto remuneratório constitucional, que 
tem como limite máximo os subsídios pagos aos Ministros do STF. 

Nesse caso, é correto afirmar que 

A) o empregado tem direito a receber acima do teto, pois somente a administração pública 
direta está sujeita à referida limitação. 

B) o empregado não tem direito a receber acima do teto, pois toda a administração direta e 
indireta está sujeita à referida limitação. 

C) o empregado tem direito a receber acima do teto, pois somente a administração pública 
direta e as autarquias estão sujeitas à referida limitação. 

D) o empregado pode receber acima do teto, caso a sociedade de economia mista não rece-
ba recursos de nenhum ente federativo para despesas de pessoal ou de custeio em geral.

Gabarito D

02)	 (Unificado	XI) Um servidor público foi acusado de corrupção passiva e peculato. Respon-
deu a processo criminal e foi absolvido por ausência de provas. Diante dessa situação, assinale 
a afirmativa correta. 

A) A Administração Pública, no caso, permanece livre para punir o funcionário, desde que 
verifique haver desvios na conduta funcional do servidor. 

B) A decisão de absolvição do servidor sempre vincula a Administração Pública, que não 
poderá punir o seu funcionário. 

C) A autotutela administrativa permite desconsiderar decisões judiciais contrárias à lei ou 
às provas dos autos, sendo possível a aplicação de sanções administrativas com cópias 
extraídas do processo criminal. 

D) As decisões da justiça, que punem o servidor por qualquer crime, vinculam o Poder Públi-
co, embora as decisões de absolvição nunca impeçam o poder punitivo da Administração. 

Gabarito A

03)	 (Unificado	XI) As alternativas a seguir apresentam condições que geram vacância de car-
go público, à exceção de uma. Assinale-a. 

A) Falecimento. 

B) Promoção. 

C) Aposentadoria. 

D) Licença para trato de interesse particular. 
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Gabarito D

04)	 (Unificado	VII) Luiz Fernando, servidor público estável pertencente aos quadros de uma 
fundação pública federal, inconformado com a pena de demissão que lhe foi aplicada, ajuizou 
ação judicial visando à invalidação da decisão administrativa que determinou a perda do seu 
cargo público. A decisão judicial acolheu a pretensão de Luiz Fernando e invalidou a penalidade 
disciplinar de demissão. 

Diante da situação hipotética narrada, Luiz Fernando deverá ser 

A) reintegrado ao cargo anteriormente ocupado, ou no resultante de sua transformação, com 
ressarcimento de todas as vantagens. 

B) aproveitado no cargo anteriormente ocupado ou em outro cargo de vencimentos e res-
ponsabilidades compatíveis com o anterior, sem ressarcimento das vantagens pecuniárias. 

C) readaptado em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis, com ressarcimento 
de todas as vantagens. 

D) reconduzido ao cargo anteriormente ocupado ou em outro de vencimentos e responsabili-
dades compatíveis com o anterior, com ressarcimento de todas as vantagens pecuniárias. 

Gabarito A

05)	 (Unificado	VII) Joana D´Arc, beneficiária de pensão por morte deixada por ex-fiscal de 
rendas, falecido em 05/01/1999, ajuizou ação ordinária em face da União, alegando que deter-
minado aumento remuneratório genérico concedido aos fiscais de renda em atividade não lhe 
teria sido repassado. Assim, isso teria violado a regra constitucional da paridade remuneratória 
entre ativos, inativos e pensionistas. 

Acerca de tal alegação, é correto afirmar que é manifestamente

A) procedente, pois, embora a regra da paridade remuneratória entre ativos, inativos e pen-
sionistas tenha sido revogada pela EC nº 41/2003, a pensão por morte rege-se pela lei 
vigente à época do óbito, quando ainda vigia tal regra. 

B) improcedente, pois, nos termos do Verbete nº 339 da Súmula de Jurisprudência do STF, 
não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob fundamento de isonomia. 

C) improcedente, pois a regra da paridade remuneratória entre ativos, inativos e pensionistas 
foi revogada pela EC nº 41/2003, sendo absolutamente irrelevante o fato de o ex-servidor 
ter falecido antes da edição da referida emenda. 

D) procedente, pois a CRFB garante o reajustamento da pensão por morte dos beneficiários 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos 
em lei.

Gabarito A
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06)	 (Unificado	VI) O art. 37, II, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 con-
diciona a investidura em cargo ou emprego público à prévia aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para os cargos em comissão. 

Em relação a concurso público, segundo a atual jurisprudência dos tribunais superiores, é 
correto afirmar que

A) os candidatos aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos e clas-
sificados entre o número de vagas oferecidas no edital possuem expectativa de direito à 
nomeação. 

B) os candidatos aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos devem 
comprovar a habilitação exigida no edital no momento de sua nomeação. 

C) o prazo de validade dos concursos públicos poderá ser de até dois anos prorrogáveis 
uma única vez por qualquer prazo não superior a dois anos, iniciando-se a partir de sua 
homologação. 

D) os candidatos aprovados em concurso público de provas ou de provas e títulos e classifi-
cados dentro do limite de vagas oferecidas no edital possuem direito subjetivo a nomea-
ção dentro do prazo de validade do concurso. 

Gabarito D

07) (2010.3) São considerados agentes públicos todas as pessoas físicas incumbidas, sob 
remuneração ou não, definitiva ou transitoriamente, do exercício de função ou atividade pública.

Assim, é correto afirmar que os notários e registradores são

A) agentes públicos ocupantes de cargo efetivo e se aposentam aos 70 (setentanos de idade. 

B) agentes públicos vitalícios, ocupantes de cargo efetivo, e não se aposentam compulso-
riamente. 

C) delegatários de serviços públicos aprovados em concurso público. 

D) delegatários de serviços públicos, investidos em cargos efetivos após aprovação em con-
curso. 

Gabarito C

08) (2010.3) Determinado servidor público foi acusado de ter recebido vantagens indevidas 
valendo-se de seu cargo público, sendo denunciado à justiça criminal e instaurado, no âmbito 
administrativo, processo administrativo disciplinar por ter infringido seu estatuto funcional pela 
mesma conduta. Ocorre que o servidor foi absolvido pelo Poder Judiciário em razão de ter fica-
do provada a inexistência do ato ilícito que lhe fora atribuído. Nessa situação, é correto afirmar 
que 

A) a decisão absolutória não influirá na decisão administrativa do processo administrativo 
disciplinar, por serem independentes. 
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B) haverá repercussão no âmbito do processo administrativo disciplinar, não podendo a ad-
ministração pública punir o servidor pelo fato decidido na esfera penal. 

C) em nenhuma hipótese a decisão penal surtirá efeito na esfera administrativa, mesmo que 
a conduta praticada pelo servidor seja prevista como ilícito penal e ilícito administrativo. 

D) a punição na instância administrativa nunca poderá ser anulada, caso tenha sido aplicada. 

Gabarito B

09) (2010.2) Em determinado procedimento administrativo disciplinar, a Administração federal 
impôs, ao servidor, a pena de advertência, tendo em vista a comprovação de ato de improbi-
dade. Inconformado, o servidor recorre, vindo a Administração, após lhe conferir o direito de 
manifestação, a lhe impor a pena de demissão, nos termos da Lei nº 8.112/1990 e da Lei nº 
9.784/1998.

Com base no fragmento acima, é correto afirmar que a Administração Federal

A) agiu em desrespeito aos princípios da eficiência e da instrumentalidade, autorizativos da 
reforma em prejuízo do recorrente, desde que não imponha pena grave. 

B) agiu em respeito aos princípios da legalidade e autotutela, autorizativos da reforma em 
prejuízo do recorrente.

C) não observou o princípio da dignidade da pessoa humana, trazendo equivocada reforma 
em prejuízo do recorrente.

D) não observou o princípio do devido processo legal, trazendo equivocada reforma em 
prejuízo do recorrente.

Gabarito B

10) (2010.2) Determinada Administração Pública realiza concurso para preenchimento de car-
gos de detetive, categoria I. Ao final do certame, procede à nomeação e posse de 400 (quatro-
centos) aprovados. Os vinte primeiros classificados são desviados de suas funções e passam 
a exercer as atividades de delegado. Com o transcurso de 4 (quatro) anos, estes vinte agentes 
postulam a efetivação no cargo.

A partir do fragmento acima, assinale a alternativa correta.

A) Os referidos agentes têm razão, pois investidos irregularmente, estão exercendo as suas 
atividades há mais de 4 (quatro) anos, a consolidar a situação.

B) É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, 
sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que 
não integra a carreira na qual anteriormente foi investido.

C) Não têm ainda o direito, pois dependem do transcurso do prazo de 15 (quinze) anos para 
que possam ser tidos como delegados, por usucapião.
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D) É inconstitucional esta modalidade de provimento do cargo, pois afronta o princípio do 
concurso público, porém não podem ter alterado os ganhos vencimentais, sedimentado 
pelos anos, pelo princípio da irredutibilidade.

Gabarito B

11) (Exame XXIV) Marcelo é médico do Corpo de Bombeiros Militar do Estado “Beta” e foi 
aprovado em concurso público para o cargo de médico civil junto a um determinado hospital 
da União, que é uma autarquia federal. A partir do fato apresentado, acerca da acumulação de 
cargos públicos, assinale a afirmativa correta. 

A) Por exercer atividade militar, Marcelo não pode acumular os cargos em comento. 

B) Marcelo pode acumular os cargos em questão, pois não existe, no ordenamento pátrio, 
qualquer vedação à acumulação de cargos ou de empregos públicos em geral. 

C) A acumulação de cargos por Marcelo não é viável, sendo cabível somente quando os car-
gos pertencem ao mesmo ente da Federação. 

D) É possível a acumulação de cargos por Marcelo, desde que haja compatibilidade de ho-
rários.

Gabarito D

12) (Exame XII) Cláudio, servidor público federal estável, foi demitido por suposta prática de 
ato de insubordinação grave em serviço. Diante da inexistência de regular processo administra-
tivo disciplinar, Cláudio conseguiu judicialmente a anulação da demissão e a reinvestidura no 
cargo anteriormente ocupado. Ocorre que tal cargo já estava ocupado por João, que também é 
servidor público estável. 

Considerando o caso concreto, assinale a afirmativa correta. 

A) Sendo Cláudio reinvestido, o ato configura reintegração. Caso João ocupasse outro cargo 
originariamente, seria reconduzido a ele, com direito à indenização. 

B) Sendo Cláudio reinvestido, o ato configura reversão. Caso João ocupasse outro cargo 
originariamente, seria reconduzido a ele, com direito à indenização. 

C) Cláudio obteve em juízo sua reintegração. João será reconduzido ao cargo de origem, sem 
indenização, ou será aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade. 

D) Cláudio obteve em juízo sua reversão. João será reconduzido ao cargo de origem, sem 
indenização, ou será aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade.

Gabarito C

13) (Exame XXIII) Após a Polícia Federal colher farto material probatório, o Ministério Público 
denunciou Ricardo, servidor público federal estável, por crime funcional e comunicou o fato às 
autoridades competentes para eventual apuração administrativa. Antes do recebimento da de-
núncia, diante da vasta documentação que demonstrava a materialidade de violação de dever 
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funcional remetida para a Administração, foi instaurado o processo administrativo disciplinar, 
sem a realização de sindicância, que, mediante regular processamento do inquérito administra-
tivo, culminou na aplicação da pena de demissão de Ricardo. 

Sobre a situação hipotética narrada, assinale a afirmativa correta. 

A) Ricardo não poderia ser demitido sem a realização de sindicância, que é procedimento 
prévio imprescindível para a instauração de processo administrativo disciplinar. 

B) O recebimento da denúncia deveria ter suspendido o processo administrativo disciplinar 
contra Ricardo, e o prosseguimento de tal apuração só poderia ocorrer após a conclusão 
do Juízo criminal. 

C) O processo administrativo disciplinar instaurado contra Ricardo é nulo, pois não é cabível 
a utilização de prova produzida para a apuração criminal. 

D) A hipótese não apresenta qualquer nulidade que contamine o processo administrativo dis-
ciplinar instaurado contra Ricardo.

Gabarito D

14) (Exame XXI) O Município “Beta” verificou grave comprometimento dos serviços de edu-
cação das escolas municipais, considerando o grande número de professoras gozando licen-
ça-maternidade e de profissionais em licença de saúde, razão pela qual fez editar uma lei que 
autoriza a contratação de professores, por tempo determinado, sem a realização de concurso, 
em situações devidamente especificadas na norma local. 

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

A) A Constituição da República não autoriza a contratação temporária sem a realização de 
concurso público. 

B) O Município “Beta” somente poderia se utilizar da contratação temporária para os cargos 
permanentes de direção, chefia e assessoramento. 

C) A contratação temporária, nos termos da lei, é possível, considerando que a situação apre-
sentada caracteriza necessidade temporária de excepcional interesse público. 

D) A contratação temporária de servidores, independentemente de previsão legal, é possível.

Gabarito C

15) (Exame XXI) João foi aprovado em concurso público para o cargo de agente administrati-
vo do Estado “Alfa”. Após regular investidura, recebeu sua primeira remuneração. Contudo, os 
valores apontados na folha de pagamento causaram estranheza, considerando que a rubrica 
de seu vencimento-base se mostrava inferior ao salário mínimo vigente, montante que só era 
alcançado se considerados os demais valores (adicionais e gratificações) que compunham a 
sua remuneração total. 

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
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A) A remuneração de João é constitucional, porque a garantia do salário mínimo não é apli-
cável aos servidores públicos. 

B) A remuneração de João é inconstitucional, porque o seu vencimento-base teria que ser 
superior ao salário mínimo. 

C) A remuneração de João é constitucional, porque a garantia do salário mínimo se refere ao 
total da remuneração percebida. 

D) A remuneração de João é inconstitucional, pois todo servidor público deve receber por 
subsídio, fixado em parcela única.

Gabarito C

16) (Exame XX) Paulo é servidor concursado da Câmara de Vereadores do município “Beta” 
há mais de quinze anos. Durante esse tempo, Paulo concluiu cursos de aperfeiçoamento pro-
fissional, graduou-se no curso de economia, exerceu cargos em comissão e foi promovido por 
merecimento. Todos esses fatores contribuíram para majorar sua remuneração. 

Considerando a disciplina constitucional a respeito dos servidores públicos, assinale a 
afirmativa correta. 

A) O teto remuneratório aplicável a Paulo, servidor público municipal, corresponde ao subsí-
dio do prefeito do município “Beta”. 

B) O teto remuneratório aplicável a Paulo, servidor público municipal, corresponde ao subsí-
dio pago aos vereadores de “Beta”. 

C) Os acréscimos de caráter remuneratório, pagos a Paulo, como a gratificação por tempo 
de serviço e a gratificação adicional de qualificação profissional, não se submetem ao teto 
remuneratório. 

D) O teto remuneratório aplicável a Paulo não está sujeito a qualquer limitação, tendo em 
vista a necessidade de edição de lei complementar para a instituição do teto previsto na 
CRFB/88.

Gabarito A

17) (Exame XX) Carlos Mário, chefe do Departamento de Contratos de uma autarquia federal, 
descobre, por diversos relatos, que Geraldo, um dos servidores a ele subordinado, deixara de 
comparecer a uma reunião para acompanhar a tarde de autógrafos de um famoso artista de 
televisão. Em outra ocasião, Geraldo já se ausentara do serviço, durante o expediente, sem 
prévia autorização do seu chefe, razão pela qual lhe fora aplicada advertência. Irritado, Carlos 
Mário determina a instauração de um processo administrativo disciplinar, aplicando a Geraldo 
a penalidade de suspensão, por 15 (quinze) dias, sem a sua oitiva, em atenção ao princípio da 
verdade sabida. 

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta.
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A) A penalidade aplicada é nula, em razão de violação às garantias constitucionais da ampla 
defesa e do contraditório, razão pela qual o princípio da verdade sabida não guarda com-
patibilidade com a ordem constitucional vigente. 

B) A penalidade aplicada é nula, pois a ausência do serviço sem autorização do chefe é hi-
pótese de aplicação da penalidade de advertência e jamais poderia dar ensejo à aplicação 
da penalidade de suspensão. 

C) A penalidade aplicada é correta, pois a ausência do servidor no horário de expediente é 
causa de aplicação da penalidade de suspensão, e o fato era de ciência de vários outros 
servidores. 

D) A penalidade aplicada contém vício sanável, devendo ser ratificada pelo Diretor-Presidente 
da autarquia, autoridade competente para tanto.

Gabarito A

18) (Exame XVIII) Marcos Paulo é servidor público federal há mais de 5 (cinco) anos e, durante 
todo esse tempo, nunca sofreu qualquer sanção administrativa, apesar de serem frequentes 
suas faltas e seus atrasos ao serviço. No último mês, entretanto, as constantes ausências cha-
maram a atenção de seu chefe, que, ao buscar a ficha de frequência do servidor, descobriu que 
Marcos Paulo faltara mais de 90 (noventa) dias no último ano. 

A respeito do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

A) Marcos Paulo, servidor público estável, só pode ser demitido após decisão judicial transi-
tada em julgado. 

B) Marcos Paulo, servidor público estável, pode ser demitido pela sua inassiduidade após 
decisão em processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa. 

C) Marcos Paulo, servidor público estável que nunca sofrera qualquer punição na esfera ad-
ministrativa, não pode ser demitido em razão de sua inassiduidade. 

D) Marcos Paulo, servidor público estável, não pode ser demitido em razão de sua inassidui-
dade, pois esta somente autoriza a aplicação das sanções de advertência e suspensão.

Gabarito B

19) (Exame XVII) O Estado “X” publicou edital de concurso público de provas e títulos para o 
cargo de analista administrativo. O edital prevê a realização de uma primeira fase, com questões 
objetivas, e de uma segunda fase com questões discursivas, e que os 100 (cem) candidatos 
mais bem classificados na primeira fase avançariam para a realização da segunda fase. No en-
tanto, após a divulgação dos resultados da primeira fase, é publicado um edital complementar 
estabelecendo que os 200 (duzentos) candidatos mais bem classificados avançariam à segun-
da fase e prevendo uma nova forma de composição da pontuação global. Nesse caso, 

A) a alteração não é válida, por ofensa ao princípio da impessoalidade, advindo da adoção de 
novos critérios de pontuação e da ampliação do número de candidatos na segunda fase. 
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B) a alteração é válida, pois a aprovação de mais candidatos na primeira fase não gera pre-
juízo aos candidatos e ainda permite que mais interessados realizem a prova de segunda 
fase. 

C) a alteração não é válida, porque o edital de um concurso público não pode conter cláusu-
las ambíguas. 

D) a alteração é válida, pois foi observada a exigência de provimento dos cargos mediante 
concurso público de provas e títulos. 

Gabarito A

20) (Exame XXVI) Carlos, servidor público federal, utilizou dois servidores do departamento 
que chefia para o pagamento de agência bancária e para outras atividades particulares. Por 
essa razão, foi aberto processo administrativo disciplinar, que culminou na aplicação de penali-
dade de suspensão de 5 (cinco) dias. 

Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

A) Carlos procedeu de forma desidiosa e, por essa razão, a penalidade aplicável seria a de 
advertência, não a de suspensão. 

B) A infração praticada por Carlos dá ensejo à penalidade de demissão, razão pela qual se 
torna insubsistente a penalidade aplicada. 

C) Caso haja conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida 
em multa, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço. 

D) A penalidade aplicada a Carlos terá seu registro cancelado após 3 (três) anos de efetivo 
exercício, caso ele cometa, nesse período, nova infração disciplinar.

Gabarito B

21) (Exame XV) Em determinado estado da Federação, o Estatuto dos Servidores Públicos, 
lei ordinária estadual, prevê a realização de concurso interno para a promoção de servidores de 
nível médio aos cargos de nível superior, desde que preencham todos os requisitos para inves-
tidura no cargo, inclusive a obtenção do bacharelado. A partir da situação descrita e tomando 
como base os requisitos constitucionais para acesso aos cargos públicos, assinale a afirmativa 
correta. 

A) A previsão é inválida, pois só poderia ter sido veiculada por lei complementar. 

B) A previsão é válida, pois a disciplina dos servidores públicos compete à legislação de cada 
ente da Federação. 

C) A previsão é inválida, por ofensa à Constituição da República. 

D) A previsão é válida, desde que encontre previsão na Constituição do estado.

Gabarito C
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22) (Exame XIV) Manolo, servidor público federal, obteve a concessão de aposentadoria por 
invalidez após ter sido atestado, por junta médica oficial, o surgimento de doença que o impos-
sibilitava de desenvolver atividades laborativas. Passados dois anos, entretanto, Manolo voltou 
a ter boas condições de saúde, podendo voltar a trabalhar, o que foi comprovado por junta 
médica oficial. Nesse caso, o retorno do servidor às atividades laborativas na Administração, 
no mesmo cargo anteriormente ocupado, configura exemplo de

A) reintegração. 

B) reversão. 

C) aproveitamento. 

D) readaptação.

Gabarito C

23) (Exame XXV) Ricardo, servidor público federal, especializou-se no mercado imobiliário, 
tornando-se corretor de imóveis. Em razão do aumento da demanda, passou a atender seus 
clientes durante o horário de expediente, ausentando-se da repartição pública sem prévia auto-
rização do chefe imediato. Instaurada sindicância, Ricardo foi punido com uma advertência. A 
despeito disso, ele passou a reincidir na mesma falta que ensejou sua punição. Nova sindicân-
cia foi aberta.

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta.

A) A sindicância não pode resultar, em nenhuma hipótese, na aplicação da pena de suspen-
são; neste caso, deve ser instaurado processo administrativo disciplinar.

B) A reiteração da mesma falha não enseja a aplicação da pena de suspensão; neste caso, a 
única sanção possível é a advertência.

C) A sindicância pode dar ensejo à aplicação da pena de suspensão, desde que a sanção seja 
de até 30 (trinta) dias.

D) A pena de demissão independe da instauração de processo administrativo disciplinar, po-
dendo ser aplicada após sindicância.

Gabarito C

24) (Exame XXV) João foi aprovado em concurso público para ocupar um cargo federal. De-
pois de nomeado, tomou posse e entrou em exercício imediatamente. Porém, em razão da sua 
baixa produtividade, o órgão ao qual João estava vinculado entendeu que o servidor não satis-
fez as condições do estágio probatório. 

Considerando o Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, à luz do caso narrado, 
assinale a afirmativa correta. 

A) A Administração Pública deve exonerar João, após o devido processo legal, visto que ele 
não mostrou aptidão e capacidade para o exercício do cargo. 
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B) A Administração Pública deve demitir João, solução prevista em lei para os casos de inap-
tidão no estágio probatório. 

C) João deve ser redistribuído para outro órgão ou outra entidade do mesmo Poder, a fim de 
que possa desempenhar suas atribuições em outro local. 

D) João deve ser readaptado em cargo de atribuições afins.

Gabarito A

25) (Exame XXVI) Raul e Alberto inscreveram-se para participar de um concorrido concurso 
público. Como Raul estava mais preparado, combinaram que ele faria a prova rapidamente e, 
logo após, deixaria as respostas na lixeira do banheiro para que Alberto pudesse ter acesso a 
elas. A fraude só veio a ser descoberta após o ingresso de Raul e de Alberto no cargo, fato que 
ensejou o afastamento deles. Após rígida investigação policial e administrativa, não foi identifi-
cada, na época do certame, a participação de agentes públicos no esquema. 

Sobre os procedimentos de Raul e de Alberto, com base nas disposições da Lei de Impro-
bidade Administrativa, assinale a afirmativa correta.

A) Eles enriqueceram ilicitamente graças aos salários recebidos e, por isso, devem responder 
por ato de improbidade administrativa. 

B) Eles causaram prejuízo ao erário, consistente nos salários pagos indevidamente e, por 
isso, devem responder por ato de improbidade administrativa. 

C) Eles frustraram a licitude de concurso público, atentando contra os princípios da Adminis-
tração Pública, e, por isso, devem responder por ato de improbidade administrativa.

D) Eles não praticaram ato de improbidade administrativa, pois, no momento em que ocorreu 
a fraude no concurso público, não houve a participação de agentes públicos.

Gabarito D

26) (Exame XXVI) Marcos, servidor do Poder Executivo federal, entende que completou os 
requisitos para a aposentadoria voluntária, razão pela qual requereu, administrativamente, a 
concessão do benefício ao órgão competente. O pedido foi negado pela Administração. Não 
satisfeito com a decisão, Marcos interpôs recurso administrativo. 

Tendo o enunciado como parâmetro e considerando o disposto na Lei nº 9.784/1999, as-
sinale a afirmativa correta.

A) O recurso, salvo disposição legal diversa, tramitará por, no mínimo, três instâncias admi-
nistrativas.

B) O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, que, se não a reconsiderar, 
encaminhará o apelo à autoridade superior. 

C) O recurso e todos os atos subsequentes praticados pela Administração no âmbito do pro-
cesso administrativo, em regra, devem apresentar forma determinada. 
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D) Marcos somente poderá alegar questões de legalidade, como a incompetência da auto-
ridade que proferiu a decisão, não lhe sendo permitido solicitar o reexame do mérito da 
questão apreciada.

Gabarito B

27) (Exame XXVII) Desde 1980, Jorge é docente em determinada universidade federal, ocu-
pando o cargo efetivo de professor titular na Faculdade de Direito. No início do ano 2000, foi 
designado para ocupar a chefia de patrimônio da mesma instituição de ensino, cargo comissio-
nado que exerce cumulativamente com o de professor. Mesmo tendo cumprido os requisitos 
para a aposentadoria voluntária do cargo efetivo, decide permanecer em atividade, até atingir a 
idade-limite para a aposentadoria compulsória. 

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta.

A) A aposentadoria compulsória, que ocorrerá aos 70 (setentanos de idade, só atingirá o car-
go de professor. Neste caso, inexistindo impedimentos infraconstitucionais, Jorge poderá 
continuar exercendo a chefia de patrimônio. 

B) A aposentadoria compulsória, que ocorrerá aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, só 
atingirá o cargo de professor. Neste caso, inexistindo impedimentos infraconstitucionais, 
Jorge poderá continuar exercendo a chefia de patrimônio. 

C) Não cabe ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade da(s) 
aposentadoria(s) compulsória(s) concedida(s), tendo em vista que a atribuição constitucional 
somente diz respeito às aposentadorias voluntárias ou por invalidez permanente.

D) Cabe ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade das ad-
missões de pessoal, tanto as que envolvem provimento de cargo efetivo quanto as que 
dizem respeito a provimento de cargo em comissão.

Gabarito B

28) (Exame XXVIII) Sávio, servidor público federal, frustrado com a ineficiência da repartição 
em que trabalha, passou a faltar ao serviço. A Administração Pública, após constatar que Sávio 
acumulou sessenta dias de ausência nos últimos doze meses, instaurou processo administrativo 
disciplinar para apurar a conduta do referido servidor. Tendo como premissa esse caso concreto, 
assinale a afirmativa correta.

A) O processo administrativo disciplinar será submetido a um procedimento sumário, mais 
simples e célere, composto pelas fases da instauração, da instrução sumária – que com-
preende a indiciação, a defesa e o relatório – e do julgamento. 

B) A inassiduidade habitual configura hipótese de demissão do serviço público, ficando Sávio 
impedido de nova investidura em cargo público federal pelo prazo de cinco anos, a contar 
do julgamento. 

C) Na hipótese de ser imputada a pena de demissão a Sávio, é lícito à Administração Pública 
exigir depósito de dinheiro como requisito de admissibilidade do recurso administrativo, 
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até mesmo como forma de ressarcir os custos adicionais que o poder público terá com o 
processamento do apelo. 

D) A falta de advogado constituído por Sávio no processo administrativo é causa de nulidade, 
tendo em vista que a ausência de defesa técnica prejudica o exercício da ampla defesa por 
parte do servidor arrolado.

Gabarito A

29) (Exame XXVIII) Os analistas de infraestrutura de determinado Ministério, ocupantes de 
cargo efetivo, pleiteiam há algum tempo uma completa reestruturação da carreira, com o au-
mento de cargos e de remunerações. Recentemente, a negociação com o Governo Federal 
esfriou dado o cenário de crise fiscal severa. Para forçar a retomada das negociações, a ca-
tegoria profissional decidiu entrar em greve, mantendo em funcionamento apenas os serviços 
essenciais. 

Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

A) Compete à Justiça Federal – e não à Justiça do Trabalho – julgar a abusividade do direito 
de greve dos analistas de infraestrutura. 

B) A Administração Pública não poderá, em nenhuma hipótese, fazer o desconto dos dias 
não trabalhados em decorrência do exercício do direito de greve pelos servidores públicos 
civis. 

C) O direito de greve dos servidores públicos civis não está regulamentado em lei, o que im-
pede o exercício de tal direito. 

D) O direito de greve é constitucionalmente assegurado a todas as categorias profissionais, 
incluindo os militares das Forças Armadas, os policiais militares e os bombeiros militares.

Gabarito A

ATOS ADMINISTRATIVOS

01) (Exame XI) Atendendo a uma série de denúncias feitas por particulares, a Delegacia de 
Defesa do Consumidor (DECON) deflagra uma operação, visando a apurar as condições dos 
alimentos fornecidos em restaurantes da região central da capital. Logo na primeira inspeção, 
os fiscais constataram que o estoque de um restaurante tinha produtos com a validade ven-
cida. Na inspeção das instalações da cozinha, apuraram que o espaço não tinha condições 
sanitárias mínimas para o manejo de alimentos e o preparo de refeições. Os produtos vencidos 
foram apreendidos e o estabelecimento foi interditado, sem qualquer decisão prévia do Poder 
Judiciário. 

Assinale a alternativa que indica o atributo do poder de polícia que justifica as medidas 
tomadas pela DECON.

A) Coercibilidade. 

B) Inexigibilidade. 
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C) Autoexecutoriedade. 

D) Discricionariedade. 

Gabarito C

02) (Exame X) Oscar é titular da propriedade de um terreno adjacente a uma creche particular. 
Aproveitando a expansão econômica da localidade, decidiu construir em seu terreno um grande 
galpão. Oscar iniciou as obras, sem solicitar à prefeitura do município “X” a necessária licença 
para construir, usando material de baixa qualidade. Ainda durante a construção, a diretora da 
creche notou que a estrutura não apresentava solidez e corria o risco de desabar sobre as 
crianças. Ao tomar conhecimento do fato, a prefeitura do município “X” inspecionou o imóvel e 
constatou a gravidade da situação. Após a devida notificação de Oscar, a estrutura foi demoli-
da. 

Assinale a afirmativa que indica o instituto do direito administrativo que autoriza a atitude 
do município “X”. 

A) Tombamento. 

B) Poder de polícia. 

C) Ocupação temporária. 

D) Desapropriação. 

Gabarito B

03) (Exame VIII) Acerca das modalidades de extinção dos atos administrativos, assinale a 
alternativa correta.

A) A renúncia configura modalidade de extinção por meio da qual são extintos os efeitos do 
ato por motivo de interesse público.

B) A cassação configura modalidade de extinção em que a retirada do ato decorre de razões 
de oportunidade e conveniência.

C) A revogação configura modalidade de extinção que ocorre quando a retirada do ato se dá 
por ter sido praticado em contrariedade com a lei.

D) A caducidade configura modalidade de extinção em que ocorre a retirada do ato por ter 
sobrevindo norma jurídica que tornou inadmissível situação antes permitida pelo direito e 
outorgada pelo ato precedente.

Gabarito D

04) (Exame V) A revogação representa uma das formas de extinção de um ato administrativo. 
Quanto a esse instituto, é correto afirmar que 

A) pode se dar tanto em relação a atos viciados de ilegalidade ou não, desde que praticados 
dentro de uma competência discricionária. 



+ DE 250 QUESTÕES DA OAB (1ª E 2ª FASES) | 1ª Fase 25 

B) produz efeitos retroativos, retirando o ato do mundo, de forma a nunca ter existido. 

C) apenas pode se dar em relação aos atos válidos, praticados dentro de uma competência 
discricionária, produzindo efeitos ex nunc. 

D) pode se dar em relação aos atos vinculados ou discricionários, produzindo ora efeito ex 
tunc, ora efeito ex nunc. 

Gabarito C

05) (Exame V) Em âmbito federal, o direito de a Administração Pública anular atos administra-
tivos eivados de vício de ilegalidade, dos quais decorram efeitos favoráveis para destinatários 
de boa-fé 

A) não se submete a prazo prescricional. 

B) não se submete a prazo decadencial. 

C) prescreve em 10 (dez) anos, contados da data em que praticado o ato. 

D) decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que praticado o ato. 

Gabarito D

06) (2010.2) No âmbito do Poder discricionário da Administração Pública, não se admite que 
o agente público administrativo exerça o Poder discricionário

A) quando estiver diante de conceitos legais e jurídicos parcialmente indeterminados, que se 
tornam determinados à luz do caso concreto e à luz das circunstâncias de fato.

B) quando estiver diante de conceitos legais e jurídicos técnico- científicos, sendo, neste 
caso, limitado às escolhas técnicas, por óbvio possíveis.

C) quando estiver diante de conceitos valorativos estabelecidos pela lei, que dependem de 
concretização pelas escolhas do agente, considerados o momento histórico e social.

D) em situações em que a redação da Lei se encontra insatisfatória ou ultrapassada.

Gabarito D

07) (Exame XII) O Estado “X” concedeu a Fulano autorização para a prática de determinada 
atividade. Posteriormente, é editada lei vedando a realização daquela atividade. Diante do ex-
posto, e considerando as formas de extinção dos atos administrativos, assinale a afirmativa 
correta. 

A) Deve ser declarada a nulidade do ato em questão. 

B) Deve ser declarada a caducidade do ato em questão. 

C) O ato em questão deve ser cassado. 

D) O ato em questão deve ser revogado.
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Gabarito B

08) (Exame XXIV) Um fiscal de posturas públicas municipais verifica que um restaurante con-
tinua colocando, de forma irregular, mesas para os seus clientes na calçada. Depois de lavrar 
autos de infração com aplicação de multa por duas vezes, sem que a sociedade empresária 
tenha interposto recurso administrativo, o fiscal, ao verificar a situação, interdita o estabeleci-
mento e apreende as mesas e cadeiras colocadas de forma irregular, com base na lei que regula 
o exercício do poder de polícia correspondente. 

A partir da situação acima, assinale a afirmativa correta.

A) O fiscal atuou com desvio de poder, uma vez que o direito da sociedade empresária de 
continuar funcionando é emanação do direito de liberdade constitucional, que só pode ser 
contrastado a partir de um provimento jurisdicional. 

B) A prática irregular de ato autoexecutório pelo fiscal é clara, porque não homenageou o 
princípio do contraditório e da ampla defesa ao não permitir à sociedade empresária, antes 
da apreensão, a possibilidade de produzir, em processo administrativo específico, fatos e 
provas em seu favor. 

C) O ato praticado pelo fiscal está dentro da visão tradicional do exercício da polícia adminis-
trativa pelo Estado, que pode, em situações extremas, dentro dos limites da razoabilidade 
e da proporcionalidade, atuar de forma autoexecutória. 

D) A atuação do fiscal é ilícita, porque os atos administrativos autoexecutórios, como mencio-
nado acima, exigem, necessariamente, autorização judicial prévia.

Gabarito C

09) (Exame XXIII) Ao realizar uma auditoria interna, certa entidade administrativa federal, no 
exercício da autotutela, verificou a existência de um ato administrativo portador de vício insaná-
vel, que produz efeitos favoráveis para a sociedade “Tudobeleza S/A”, a qual estava de boa-fé. 
O ato foi praticado em 10 de fevereiro de 2012. Em razão disso, em 17 de setembro de 2016, 
a entidade instaurou processo administrativo, que, após o exercício da ampla defesa e do con-
traditório, culminou na anulação do ato em 5 de junho de 2017. Com relação ao transcurso do 
tempo na mencionada situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

A) Não há decadência do direito de anular o ato eivado de vício, considerando que o processo 
que resultou na invalidação foi instaurado dentro do prazo de 5 (cinco) anos. 

B) Consumou-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para o exercício do poder de polícia 
por parte da Administração Pública federal. 

C) O transcurso do tempo não surte efeitos no caso em questão, considerando que a Admi-
nistração pode anular seus atos viciados a qualquer tempo. 

D) Consumou-se a decadência para o exercício da autotutela, pois, entre a prática do ato e a 
anulação, transcorreram mais de 5 (cinco) anos.

Gabarito A
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BENS PÚBLICOS

01) (Exame VIII) Sobre os bens públicos é correto afirmar que

A) os bens de uso especial são passíveis de usucapião.

B) os bens de uso comum são passíveis de usucapião.

C) os bens de empresas públicas que desenvolvem atividades econômicas que não estejam 
afetados à prestação de serviços públicos são passíveis de usucapião.

D) nenhum bem que pertença à pessoa jurídica integrante da administração pública indireta 
é passível de usucapião.

Gabarito C

02) (Exame VII) A autorização de uso de bem público por particular caracteriza-se como ato 
administrativo

A) discricionário e bilateral, ensejando indenização ao particular no caso de revogação pela 
administração. 

B) unilateral, discricionário e precário, para atender interesse predominantemente particular. 

C) bilateral e vinculado, efetivado mediante a celebração de um contrato com a administração 
pública, de forma a atender interesse eminentemente público. 

D) discricionário e unilateral, empregado para atender a interesse predominantemente públi-
co, formalizado após a realização de licitação. 

Gabarito B

03) (Exame V) De acordo com o critério da titularidade, consideram-se públicos os bens do 
domínio nacional pertencentes

A) às entidades da Administração Pública Direta e Indireta. 

B) às entidades da Administração Pública Direta, às autarquias e às empresas públicas. 

C) às pessoas jurídicas de direito público interno e às pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviços públicos. 

D) às pessoas jurídicas de direito público interno.

Gabarito D

04) (Exame XXIV) Determinado município é proprietário de um extenso lote localizado em 
área urbana, mas que não vem sendo utilizado pela Administração há anos. Em consequência 
do abandono, o imóvel foi ocupado por uma família de desempregados, que deu à área uma 
função social. O poder público teve ciência do fato, mas, como se tratava do final da gestão 



28 Material complementar ao livro MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO | LEANDRO MATSUMOTA

do então prefeito, não tomou qualquer medida para que o bem fosse desocupado. A situação 
perdurou mais de trinta anos, até que o município ajuizou a reintegração de posse. 

Sobre a questão apresentada, assinale a afirmativa correta.

A) O terreno não estava afetado a um fim público, razão pela qual pode ser adquirido por 
usucapião. 

B) O terreno é insuscetível de aquisição por meio de usucapião, mesmo sendo um bem do-
minical. 

C) O poder público municipal não poderá alienar a área em questão, dado que todos os bens 
públicos são inalienáveis. 

D) O bem será classificado como de uso especial, caso haja a reintegração de posse e o 
município decida construir uma grande praça no local anteriormente ocupado pela família.

Gabarito B

05) (Exame XXI) A sociedade “Limpatudo S/A” é empresa pública estadual destinada à pres-
tação de serviços públicos de competência do respectivo ente federativo. Tal entidade adminis-
trativa foi condenada em vultosa quantia em dinheiro, por sentença transitada em julgado, em 
fase de cumprimento de sentença. Para que se cumpra o título condenatório, considerar-se-á 
que os bens da empresa pública são 

A) impenhoráveis, certo que são bens públicos, de acordo com o ordenamento jurídico pátrio. 

B) privados, de modo que, em qualquer caso, estão sujeitos à penhora. 

C) privados, mas, se necessários à prestação de serviços públicos, não podem ser penho-
rados. 

D) privados, mas são impenhoráveis em decorrência da submissão ao regime de precatórios.

Gabarito C

06) (Exame XIX) A associação de moradores do Município “F” solicitou ao Poder Público 
municipal autorização para o fechamento da “rua de trás”, por uma noite, para a realização de 
uma festa junina aberta ao público. O Município, entretanto, negou o pedido, ao fundamento 
de que aquela rua seria utilizada para sediar o encontro anual dos produtores de abóbora, a ser 
realizado no mesmo dia. 

Considerando que tal fundamentação não está correta, pois, antes da negativa do pedido 
da associação de moradores, o encontro dos produtores de abóbora havia sido transferido para 
o mês seguinte, conforme publicado na imprensa oficial, assinale a afirmativa correta. 

A) Mesmo diante do erro na fundamentação, o ato é válido, pois a autorização pleiteada é ato 
discricionário da Administração. 

B) Independentemente do erro na fundamentação, o ato é inválido, pois a autorização pleite-
ada é ato vinculado, não podendo a Administração indeferi-lo. 
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C) Diante do erro na fundamentação, o ato é inválido, uma vez que, pela teoria dos motivos 
determinantes, a validade do ato está ligada aos motivos indicados como seu fundamento. 

D) A despeito do erro na fundamentação, o ato é válido, pois a autorização pleiteada é ato 
vinculado, não tendo a associação de moradores demonstrado o preenchimento dos re-
quisitos.

Gabarito C

07) (Exame XVII) Manoel da Silva é comerciante, proprietário de uma padaria e confeitaria de 
grande movimento na cidade ABCD. A fim de oferecer ao público um serviço diferenciado, Ma-
noel formulou pedido administrativo de autorização de uso de bem público (calçada), para a co-
locação de mesas e cadeiras. Com a autorização concedida pelo Município, Manoel comprou 
mobiliário de alto padrão para colocá-lo na calçada, em frente ao seu estabelecimento. Uma 
semana depois, entretanto, a Prefeitura revogou a autorização, sem apresentar fundamentação. 

A respeito do ato da prefeitura, que revogou a autorização, assinale a afirmativa correta. 

A) Por se tratar de ato administrativo discricionário, a autorização e sua revogação não po-
dem ser investigadas na via judicial. 

B) A despeito de se tratar de ato administrativo discricionário, é admissível o controle judicial 
do ato. 

C) A autorização de uso de bem público é ato vinculado, de modo que, uma vez preenchidos 
os pressupostos, não poderia ser negado ao particular o direito ao seu uso, por meio da 
revogação do ato. 

D) A autorização de uso de bem público é ato discricionário, mas, uma vez deferido o uso ao 
particular, passa-se a estar diante de ato vinculado, que não admite revogação. 

Gabarito B

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

01) (2010.3) Sendo o contrato administrativo nulo, é correto afirmar que 

A) a declaração de nulidade não opera retroativamente, obrigando o contratado a indenizar a 
Administração pelos danos por esta sofridos. 

B) seu reconhecimento não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado de 
boa-fé, por tudo o que este houver executado e por outros prejuízos comprovados. 

C) a declaração não opera retroativamente, respeitando o direito adquirido ao término do 
contrato, caso tenha o contratado iniciado sua execução. 

D) que essa nulidade só produzirá efeitos se o contrato for de valor superior a 100 (cem) sa-
lários mínimos, caso o contratado tenha iniciado a sua execução. 

Gabarito B



30 Material complementar ao livro MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO | LEANDRO MATSUMOTA

02) (2010.2) Uma das características dos contratos administrativos é a “instabilidade” quanto 
ao seu objeto que decorre

A) do poder conferido à Administração Pública de alterar, unilateralmente, algumas cláusulas 
do contrato, no curso de sua execução, na forma do art. 58, inc. I, da Lei nº 8.666/1993, 
a fim de adequar o objeto do contrato às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do contratado.

B) da possibilidade do contratado (particular) alterar, unilateralmente, a qualquer tempo, al-
gumas cláusulas do contrato, no curso de sua execução, de forma a atender aos seus 
próprios interesses em face das prerrogativas da Administração Pública.

C) do poder conferido à Administração Pública de alterar, unilateralmente, algumas cláusulas 
do contrato, no curso de sua execução, na forma do art. 58, inc. I, da Lei nº 8.666/1993, a 
fim de adequar o objeto do contrato aos interesses do contratado (particular) em face das 
prerrogativas da Administração Pública.

D) de não haver qualquer possibilidade de alteração do objeto do contrato administrativo, 
quer pela Administração Pública, quer pelo contratado (particular), tendo em vista o princí-
pio da vinculação ao edital licitatório, do qual o contrato e seu objeto fazem parte integran-
te; e o princípio da juridicidade, do qual aquele primeiro decorre.

Gabarito A

03) (Exame XXVI) Uma sociedade empresária, contratada pelo Estado para a construção de 
um prédio público, atrasa a entrega de uma fase do projeto prevista no edital de licitação e no 
contrato. Apesar disso, tendo em vista a situação financeira precária da sociedade empresária, 
causada pelo aumento dos custos dos insumos da construção, consoante peticionado por ela 
à Administração, o gestor público competente promove o pagamento integral da parcela não 
adimplida à sociedade empresária. Tendo em vista a situação acima, assinale a afirmativa cor-
reta.

A) O pagamento feito pelo gestor é plenamente justificável em face da incidência na hipótese 
da teoria da imprevisão, que impõe ao Estado o ônus de recompor o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato diante de fatos imprevisíveis. 

B) O gestor deveria ter instaurado processo administrativo para analisar a possibilidade de 
aplicação de sanção por inadimplemento e também a alegação da sociedade empresária 
de rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, sendo vedado a ele deter-
minar o pagamento da despesa sem a devida liquidação. 

C) O pagamento da parcela inadimplida seria justificável ainda que a sociedade empresária 
não comprovasse a imprevisibilidade do aumento de custos alegado, uma vez que o Es-
tado assume o chamado risco ordinário derivado do aumento do custo dos insumos em 
decorrência das oscilações naturais do mercado. 

D) O pagamento incontinente da parcela inadimplida, tal como realizado pelo gestor, neces-
sitaria ter sido feito com o abatimento da multa que deveria ter sido aplicada à sociedade 
empresária em razão do descumprimento contratual.
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Gabarito B

04) (Exame XXVII) A sociedade empresária “Beta” assinou, na década de 1990, contrato de 
concessão de serviço de transporte público. Desde então, vem utilizando os mesmos ônibus 
no transporte de passageiros, não se preocupando com a renovação da frota, tampouco com 
o conforto dos usuários ou com o nível de emissão de poluentes. Em paralelo, com a natural 
evolução tecnológica, sabe-se que os veículos atualmente estão mais bem equipados, são 
mais seguros e, naturalmente, emitem menos poluentes. Com base no caso narrado, assinale a 
afirmativa correta.

A) A renovação da frota visa a atender ao princípio da atualidade, que exige das concessio-
nárias o emprego de equipamentos modernos. 

B) Constitui interesse público a utilização de ônibus novos, mais econômicos, eficientes e 
confortáveis; por isso, independentemente de lei autorizativa, pode o poder concedente 
encampar o contrato de concessão, retomando o serviço público. 

C) Se a concessionária desrespeitar os parâmetros de qualidade do serviço estabelecidos no 
contrato, a concessão poderá ser extinta unilateralmente pelo poder concedente, aplican-
do-se o instituto da rescisão.

D) Ao fim da concessão, os veículos utilizados retornam ao poder concedente, independen-
temente de expressa previsão no edital e no contrato.

Gabarito A

05) (Exame XXVII) Após a contratação, sob o regime de empreitada por preço unitário, da 
sociedade empresária “Faz de Tudo Ltda.” para a construção do novo edifício-sede de uma 
agência reguladora, a Administração verifica que os quantitativos constantes da planilha or-
çamentária da licitação – e replicados pela contratada – são insuficientes para executar o 
empreendimento tal como projetado. Por isso, será necessário aumentar as quantidades de 
alguns serviços. Em termos financeiros, o acréscimo será de 20% – que corresponde a R$ 
2.000.000,00 – em relação ao valor inicial atualizado do contrato. 

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta.

A) O acréscimo de serviços poderá ser combinado apenas verbalmente, não sendo necessá-
ria sua redução a termo. 

B) Por se tratar de cláusula exorbitante, mesmo que a sociedade empresária “Faz de Tudo 
Ltda.” não concorde com o acréscimo, a alteração poderá ser determinada unilateralmente 
pela Administração. 

C) O contratado só está obrigado a aceitar os acréscimos de até 15% (quinze por cento) em 
relação ao valor inicial atualizado do contrato; superado esse limite, a alteração só pode 
ocorrer com o consentimento da sociedade empresária “Faz de Tudo Ltda.”. 

D) Diante da deficiência do projeto básico, a Administração deve obrigatoriamente anular o 
contrato após serem oportunizados o contraditório e a ampla defesa à sociedade empre-
sária “Faz de Tudo Ltda.”.
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Gabarito B

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

01)	 (Unificado	X) Cristina, cidadã brasileira comprometida com a boa administração, desco-
bre que determinada obra pública em sua cidade foi realizada em desacordo com as normas 
que regem as licitações públicas, com vistas a beneficiar um particular amigo do prefeito. De 
posse de cópias do processo administrativo que comprovam a situação, pretende ingressar 
com medida judicial para a proteção do patrimônio público. 

Para combater tal situação, Cristina deverá 

A) ingressar com ação civil pública, que é o meio apto a sanar a lesividade ao patrimônio 
público. 

B) propor ação penal privada subsidiária da pública para condenar o prefeito e o particular 
beneficiado e reparar os prejuízos causados aos cofres públicos. 

C) impetrar mandado de segurança coletivo para amparar direito líquido e certo seu e de 
todos os cidadãos aos princípios da legalidade e moralidade. 

D) ingressar com ação popular apta a proteger o patrimônio público indevidamente lesado. 

Gabarito D

02)	 (Unificado	IX) As contas do Prefeito do Município “X” não foram aprovadas pelo Tribunal 
de Contas do Estado. Dentre outras irregularidades, apurou-se o superfaturamento em obras 
públicas. 

Sobre o controle exercido pelas Cortes de Contas, assinale a afirmativa correta. 

A) O parecer desfavorável emitido pelo Tribunal de Contas do Estado pode ser superado por 
decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

B) A atuação do Tribunal de Contas configura exemplo de controle interno dos atos da Ad-
ministração Pública. 

C) A atuação do Tribunal de Contas do Estado somente será possível até que haja a criação 
de um Tribunal de Contas do Município, por lei complementar de iniciativa do Prefeito. 

D) As contas do Prefeito estarão sujeitas à atuação do Tribunal de Contas somente se houver 
previsão na Lei Orgânica do Município. 

Gabarito A

03)	 (Unificado	VIII)	Com a finalidade de minimizar as consequências dos problemas de trânsi-
to na cidade “X”, o Prefeito estabeleceu, por meio de Decreto de natureza genérica e abstrata, 
as restrições à circulação de veículos na região central, proibindo a circulação de veículos e 
as operações de carga e descarga no período compreendido entre 6h e 22h, de segunda a 
sexta-feira, em dias úteis, na área de abrangência especificada. Face a esse fato, a Associação 
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Empresarial do ramo de transporte de mercadorias procura um advogado para orientá-lo na 
proteção de seus interesses.

Com base na hipótese apresentada, assinale a alternativa que indica a linha de atuação 
mais apropriada proposta pelo advogado.

A) Impetração de mandado de segurança contra o Decreto, ao argumento de que faltaria ao 
Município competência normativa para estabelecer a referida restrição.

B) Ajuizamento de ação de conhecimento com pedido de antecipação dos efeitos da tutela 
jurisdicional com a finalidade de suspender os efeitos do Decreto, ao argumento de vício 
de razoabilidade/proporcionalidade.

C) Impetração de mandado de segurança contra o Decreto, ao argumento de vício de razoa-
bilidade/proporcionalidade.

D) Ajuizamento de ação de conhecimento com pedido de antecipação dos efeitos da tutela 
jurisdicional com a finalidade de suspender os efeitos do Decreto, ao argumento de que 
faltaria ao Município competência normativa para estabelecer a referida restrição.

Gabarito B

04) (Exame XXI) Ricardo é o diretor-geral do órgão da administração direta federal responsá-
vel pela ordenação de despesas. Inconformado com o fato de o Tribunal de Contas da União 
(TCU) ter apreciado e julgado as contas do órgão que dirige e, por fim, lhe aplicando sanções 
com fundamento em irregularidades apontadas por auditoria realizada pelo próprio TCU, procu-
ra um(a) advogado(a). Seu objetivo é saber se o referido Tribunal possui, ou não, tais competên-
cias. Neste sentido, o(a) advogado(a) responde que, segundo a ordem jurídico-constitucional 
vigente, as competências do TCU

A) abrangem a tarefa referida, já que até mesmo as contas do Presidente da República estão 
sujeitas ao julgamento do referido Tribunal. 

B) não abarcam a tarefa de julgar tais contas, competindo ao Tribunal tão somente apreciá-
las, para que, posteriormente, os Tribunais Federais venham a julgá-las. 

C) abrangem o julgamento das contas, devendo o TCU aplicar as sanções previstas na ordem 
jurídica em conformidade com os ilícitos que venha a identificar. 

D) não abrangem essa atividade, pois o TCU é órgão responsável pelo controle externo, não 
podendo, por força do princípio hierárquico, julgar contas de órgão da administração direta.

Gabarito C

05) (Exame XVI) O Estado “X” está ampliando a sua rede de esgotamento sanitário. Para 
tanto, celebrou contrato de obra com a empresa “Enge-X-Sane”, no valor de R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais). A fim de permitir a conclusão das obras, com a extensão da rede 
de esgotamento a quatro comunidades carentes, o Estado celebrou termo aditivo com a refe-
rida empresa, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), custeados com recursos 
transferidos pela União, mediante convênio, elevando, assim, o valor total do contrato para R$ 
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60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). Considerando que foram formuladas denúncias de 
sobrepreço ao Tribunal de Contas da União, assinale a afirmativa correta. 

A) O Tribunal de Contas da União não tem competência para apurar eventual irregularidade, 
uma vez que se trata de obra pública estadual, devendo o interessado formular denúncia 
ao Tribunal de Contas do Estado. 

B) O Tribunal de Contas da União não tem que apurar eventual irregularidade, mas pode, de 
ofício, remeter os elementos da denúncia para o Tribunal de Contas do Estado. 

C) O Tribunal de Contas da União é competente para fiscalizar a obra e pode determinar, dian-
te de irregularidades, a imediata sustação da execução do contrato impugnado. 

D) O Tribunal de Contas da União é competente para fiscalizar a obra e pode indicar prazo 
para que o órgão ou a entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, se verificada ilegalidade.

Gabarito D

06) (Exame VX) A ONG “Festivus”, uma associação de caráter assistencial, qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), celebrou Termo de Parceria com 
a União e dela recebeu R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para execução de atividades 
de interesse público. Uma revista de circulação nacional, entretanto, divulgou denúncias de 
desvio de recursos e de utilização da associação como forma de fraude. Com base na hipótese 
apresentada, considerando a disciplina constitucional e legal, assinale a afirmativa correta. 

A) O Tribunal de Contas da União não tem que apurar eventual irregularidade, uma vez que 
se trata de pessoa jurídica de direito privado, não integrante da Administração Pública. 

B) O Tribunal de Contas da União tem competência para apurar eventual irregularidade pra-
ticada pela OSCIP, por se tratar de pessoa jurídica integrante da administração indireta 
federal. 

C) O Tribunal de Contas da União tem competência para apurar eventual irregularidade prati-
cada pela OSCIP, por se tratar de recursos públicos federais. 

D) O controle exercido sobre a utilização dos recursos repassados à OSCIP é realizado ape-
nas pela própria Administração e pelo Ministério Público Federal.

Gabarito C

07) (Exame XXVI) Maria solicitou ao Município “Alfa” licença de localização e funcionamento 
para exercer determinada atividade empresarial, apresentando todos os documentos necessá-
rios para tanto. Contudo, transcorrido mais de ano do mencionado pedido, não houve qualquer 
manifestação por parte da autoridade competente para sua apreciação. Diante dessa situação, 
na qualidade de advogado, assinale a afirmativa que indica o procedimento correto. 

A) Não se pode adotar qualquer medida contra a inércia da autoridade competente, 
considerando que o princípio da razoável duração do processo não se aplica à via 
administrativa.
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B) Deve-se ajuizar uma ação popular contra a omissão da autoridade competente, diante do 
preenchimento dos respectivos requisitos e da violação ao princípio da impessoalidade. 

C) Deve-se impetrar mandado de segurança, uma vez que a omissão da autoridade compe-
tente para a expedição do ato de licença constitui abuso de poder. 

D) Deve-se impetrar habeas data diante da inércia administrativa, considerando que a omis-
são da autoridade competente viola o direito à informação.

Gabarito C

FAZENDA PÚBLICA EM JUÍZO

01)	 (Unificado	 IX) Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, órgãos da Justiça comum e 
integrantes do Sistema dos Juizados Especiais, foram instituídos pela Lei nº 12.153/2009. 

Com base nessas disposições, assinale a afirmativa correta. 

A) A competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública é absoluta para as causas cujo 
valor seja de até 40 salários mínimos, sendo dispensável a presença de advogado, se o 
valor da causa for de até 20 salários mínimos. 

B) A citação do Estado como réu sendo realizada, terá ele o prazo em quádruplo para apre-
sentar defesa. 

C) A sentença que julgar procedente o pedido do autor em face da Fazenda Pública deverá, 
independente do recurso das partes, ser remetida ao Tribunal de Justiça, para julgamento 
da remessa de ofício. 

D) O cumprimento da sentença transitada em julgado que imponha obrigação de fazer, não 
fazer ou entregar coisa será efetuado mediante ofício do juiz à autoridade citada para a 
causa, com cópia da sentença. 

Gabarito D

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE PRIVADA

01)	 (Unificado	XI)	Assinale a alternativa que completa corretamente o fragmento a seguir. 
A desapropriação para fins de reforma agrária ocorre mediante prévia e justa indenização 

A) em dinheiro, incluindo-se as benfeitorias úteis e necessárias. 

B) em dinheiro, mas as benfeitorias não são passíveis de indenização. 

C) em títulos da dívida agrária, incluindo-se as benfeitorias úteis e necessárias. 

D) em títulos da dívida agrária, mas as benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em 
dinheiro. 

Gabarito D
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02)	 (Unificado	XI) Após regular procedimento de desapropriação, fundado no Decreto-Lei nº 
3.365/1941, um Estado da Federação assume o domínio do imóvel anteriormente titularizado 
por Gilberto. A desapropriação foi realizada com a finalidade de construir uma escola pública no 
local (art. 5º, ‘m’, do Decreto-Lei nº 3.365/1941). No entanto, após algum tempo, Gilberto des-
cobre que a utilização do imóvel foi transferida, sem qualquer formalidade, ao diretório regional 
do partido do governador do Estado. Indignado com a situação, Gilberto procura um advogado 
para orientá-lo. 

Nesse caso, assinale a afirmativa que indica o correto esclarecimento a ser dado pelo 
advogado. 

A) A conduta do Estado não é vedada pelo ordenamento jurídico, não obstante a destinação 
diversa dada ao imóvel. 

B) A conduta do Estado não é passível de controle judicial, porque diz respeito ao mérito 
administrativo, o que é vedado segundo nosso ordenamento jurídico. 

C) Uma demanda judicial deve ser ajuizada, visando declarar a nulidade do ato de desapro-
priação ao argumento de ocorrência de tredestinação ilícita. 

D) O ato não pode ser invalidado judicialmente, somente restando a Gilberto ajuizar uma de-
manda, postulando reparação pelos danos materiais e morais sofridos. 

Gabarito C

03)	 (Unificado	XI) A fim de permitir o escoamento da produção até uma refinaria, uma em-
presa pública federal, que explora a prospecção de petróleo em um campo terrestre, inicia a 
construção de um oleoduto. O único caminho possível para essa construção atravessa a pro-
priedade rural de Josenildo que, em razão do oleoduto, teve que diminuir o espaço de plantio 
de mamão e, com isso, viu sua renda mensal cair pela metade. 

Assinale a afirmativa que indica a instrução correta que um advogado deve passar a Jo-
senildo. 

A) Não há óbice à constituição da servidão administrativa no caso, mas cabe indenização 
pelos danos decorrentes dessa forma de intervenção na propriedade. 

B) A servidão administrativa é ilegal e Josenildo pode desconstituí-la, pois o instituto só tem 
aplicação em relação aos bens públicos. 

C) A servidão administrativa é ilegal, pois o nosso ordenamento veda a intervenção do Estado 
sobre propriedades produtivas. 

D) Não há óbice à constituição da servidão administrativa e não há de se falar em qualquer 
indenização. 

Gabarito A

04)	 (Unificado	IX) A desapropriação é um procedimento administrativo que possui duas fases: 
a primeira, denominada declaratória e a segunda, denominada executória. 

Quanto à fase declaratória, assinale a afirmativa correta. 
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A) Acarreta a aquisição da propriedade pela Administração, gerando o dever de justa indeni-
zação ao expropriado. 

B) Importa no início do prazo para a ocorrência da caducidade do ato declaratório e gera, 
para a Administração, o direito de penetrar no bem objeto da desapropriação. 

C) Implica a geração de efeitos, com o titular mantendo o direito de propriedade plena, não 
tendo a Administração direitos ou deveres. 

D) Gera o direito à imissão provisória na posse e o impedimento à desistência da desapro-
priação. 

Gabarito B

05) (Exame VIII) A União, após regular licitação, realiza concessão de determinado serviço 
público a uma sociedade privada. Entretanto, para a efetiva prestação do serviço, é necessário 
realizar algumas desapropriações.

A respeito desse caso concreto, assinale a afirmativa correta. 

A) A sociedade concessionária poderá promover desapropriações mediante autorização ex-
pressa, constante de lei ou contrato.

B) As desapropriações necessárias somente poderão ser realizadas pela União, já que a con-
cessionária é pessoa jurídica de direito privado.

C) O ingresso de autoridades administrativas nos bens desapropriados, declarada a utilidade 
pública, somente será lícito após a obtenção de autorização judicial.

D) Os bens pertencentes ao(s) Município(s) inserido(s) na área de prestação do serviço não 
poderão ser desapropriados, mesmo que haja autorização legislativa.

Gabarito A

06) (Exame VIII) A empresa pública federal “X”, que atua no setor de pesquisas petroquími-
cas, necessita ampliar sua estrutura para a construção de dois galpões industriais. Para tanto, 
decide incorporar terrenos contíguos a sua atual unidade de processamento, mediante regular 
processo de desapropriação.
A própria empresa pública declara aqueles terrenos como de utilidade pública e inicia as tra-
tativas com os proprietários dos terrenos que, entretanto, não aceitam o preço oferecido por 
aquela entidade.

Nesse caso,

A) se o expropriante alegar urgência e depositar a quantia arbitrária na conformidade com a 
lei, terá direito a imitir-se provisoriamente na posse dos terrenos.

B) a desapropriação não poderá consumar-se, tendo em vista que não houve concordância 
dos titulares dos terrenos.

C) a desapropriação demandará a propositura de uma ação judicial e, por não haver concor-
dância dos proprietários, a contestação poderá versar sobre qualquer matéria.
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D) os proprietários poderão opor-se à desapropriação, ao fundamento de que a empresa pú-
blica não é competente para declarar um bem como de utilidade pública.

Gabarito D

07) (Exame VIII) O Município “Y” promove o tombamento de um antigo bonde, já desativado, 
pertencente a um colecionador particular. Nesse caso,

A) o proprietário pode insurgir-se contra ato do tombamento, uma vez que se trata de um 
bem móvel.

B) o proprietário fica impedido de alienar o bem, mas pode propor ação visando a compelir o 
Município a desapropriar o bem, mediante remuneração.

C) o proprietário poderá alienar livremente o bem tombado, desde que o adquirente se com-
prometa a conservá-lo, de conformidade com o ato de tombamento.

D) o proprietário do bem, mesmo diante do tombamento promovido pelo Município, poderá 
gravá-lo com o penhor.

Gabarito D

08) (2010.3) Com relação à intervenção do Estado na propriedade, assinale a alternativa cor-
reta.

A) A requisição administrativa é uma forma de intervenção supressiva do Estado na proprie-
dade que somente recai em bens imóveis, sendo o Estado obrigado a indenizar eventuais 
prejuízos, se houver dano. 

B) A limitação administrativa é uma forma de intervenção restritiva do Estado na propriedade 
que consubstancia obrigações de caráter específico e individualizadas a proprietários de-
terminados, sem afetar o caráter absoluto do direito de propriedade. 

C) A servidão administrativa é uma forma de intervenção restritiva do Estado na propriedade 
que afeta as faculdades de uso e gozo sobre o bem objeto da intervenção, em razão de 
um interesse público. 

D) O tombamento é uma forma de intervenção do Estado na propriedade privada que possui 
como característica a conservação dos aspectos históricos, artísticos, paisagísticos e cul-
turais dos bens imóveis, excepcionando-se os bens móveis.

Gabarito C

09) (2010.2) Nas hipóteses de desapropriação, em regra geral, os requisitos constitucionais a 
serem observados pela Administração Pública são os seguintes:

A) comprovação da necessidade ou utilidade pública ou de interesse social; pagamento de 
indenização prévia ao ato de imissão na posse pelo Poder Público, e que seja justa e em 
dinheiro; e observância de ato administrativo, sem contraditório por parte do proprietário.
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B) comprovação da necessidade ou utilidade pública ou de interesse social; pagamento de 
indenização prévia ao ato de imissão na posse pelo Poder Público, e que seja justa e em 
dinheiro; e observância de procedimento administrativo, com respeito ao contraditório e 
ampla defesa por parte do proprietário.

C) comprovação da necessidade ou utilidade pública ou de interesse social; pagamento de 
indenização prévia ao ato de imissão na posse pelo Poder Público, e que seja justa e em 
títulos da dívida pública ou quaisquer outros títulos públicos, negociáveis no mercado 
financeiro; e observância de procedimento administrativo, com respeito ao contraditório e 
ampla defesa por parte do proprietário.

D) comprovação da necessidade ou utilidade pública ou de interesse social; pagamento de 
indenização, posteriormente ao ato de imissão na posse pelo Poder Público, e que seja 
justa e em dinheiro; e observância de procedimento administrativo, com respeito ao con-
traditório e ampla defesa por parte do proprietário.

Gabarito B

10) (Exame XII) O Município de Barra Alta realizou a desapropriação de grande parcela do 
imóvel de Manoel Silva e deixou uma parcela inaproveitável para o proprietário. 

No caso descrito, o proprietário obterá êxito se pleitear 

A) a reintegração de posse de todo o imóvel em função da má-fé do Município. 

B) o direito de extensão da desapropriação em relação à área inaproveitável. 

C) a anulação da desapropriação em relação à parcela do imóvel suficiente para tornar a área 
restante economicamente aproveitável. 

D) a anulação integral da desapropriação, pois a mesma foi ilegal.

Gabarito B

11) (Exame XXIII) O Estado “X” pretende fazer uma reforma administrativa para cortar gastos. 
Com esse intuito, espera concentrar diversas secretarias estaduais em um mesmo prédio, mas 
não dispõe de um imóvel com a área necessária. Após várias reuniões com a equipe de gover-
no, o governador decidiu desapropriar, por utilidade pública, um enorme terreno de propriedade 
da União para construir o edifício desejado. Sobre a questão apresentada, assinale a afirmativa 
correta. 

A) A União pode desapropriar imóveis dos Estados, atendidos os requisitos previstos em lei, 
mas os Estados não podem desapropriar imóveis da União. 

B) Para que haja a desapropriação pelo Estado “X”, é imprescindível que este ente federado 
demonstre, em ação judicial, estar presente o interesse público. 

C) A desapropriação é possível, mas deve ser precedida de autorização legislativa dada pela 
Assembleia Legislativa. 

D) A desapropriação é possível, mas deve ser precedida de autorização legislativa dada pelo 
Congresso Nacional.
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Gabarito A

12) (Exame XIX) Pedro, em visita a determinado Município do interior do Estado do Rio de Ja-
neiro, decide pichar e deteriorar a fachada de uma Igreja local tombada, por seu valor histórico 
e cultural, pelo Instituto Estadual do Patrimônio Cultural – INEPAC, autarquia estadual. 

Considerando o caso em tela, assinale a afirmativa correta. 

A) Pedro será responsabilizado apenas administrativamente, com pena de multa, uma vez 
que os bens integrantes do patrimônio cultural brasileiro não se sujeitam, para fins de tu-
tela, ao regime de responsabilidade civil ambiental, que trata somente do meio ambiente 
natural. 

B) Pedro será responsabilizado administrativa e penalmente, não podendo ser responsabili-
zado civilmente, pois o dano, além de não poder ser considerado de natureza ambiental, 
não pode ser objeto de simultânea recuperação e indenização. 

C) Pedro, por ter causado danos ao meio ambiente cultural, poderá ser responsabilizado 
administrativa, penal e civilmente, sendo admissível o manejo de ação civil pública pelo 
Ministério Público, demandando a condenação em dinheiro e o cumprimento de obrigação 
de fazer. 

D) Pedro, além de responder administrativa e penalmente, será solidariamente responsável 
com o INEPAC pela recuperação e indenização do dano, sendo certo que ambos respon-
derão de forma subjetiva, havendo necessidade de inequívoca demonstração de dolo ou 
culpa por parte de Pedro e dos servidores públicos responsáveis.

Gabarito C

13) (Exame XVII) O Município “W”, durante a construção de avenida importante, ligando a 
região residencial ao centro comercial da cidade, verifica a necessidade de ampliação da área 
a ser construída, mediante a incorporação de terrenos contíguos à área já desapropriada, a fim 
de permitir o prosseguimento das obras. Assim, expede novo decreto de desapropriação, de-
clarando a utilidade pública dos imóveis indicados, adjacentes ao plano da pista. Diante deste 
caso, assinale a opção correta. 

A) É válida a desapropriação, pelo Município “W”, de imóveis a serem demolidos para a cons-
trução da obra pública, mas não a dos terrenos contíguos à obra. 

B) Não é válida a desapropriação, durante a realização da obra, pelo Município “W”, de novos 
imóveis, qualquer que seja a finalidade. 

C) É válida, no curso da obra, a desapropriação, pelo Município “W”, de novos imóveis em 
área contígua necessária ao desenvolvimento da obra. 

D) Em relação às áreas contíguas à obra, a única forma de intervenção estatal da qual pode 
se valer o Município “W” é a ocupação temporária.

Gabarito C
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14) (Exame XIII) Acerca da desapropriação, assinale a afirmativa correta. 

A) Na desapropriação por interesse social, o expropriante tem o prazo de cinco anos, conta-
dos da edição do decreto, para iniciar as providências de aproveitamento do bem expro-
priado. 

B) Na desapropriação por interesse social, em regra, não se exige o requisito da indenização 
prévia, justa e em dinheiro. 

C) O município pode desapropriar um imóvel por interesse social, mediante indenização pré-
via, justa e em dinheiro. 

D) A desapropriação para fins de reforma agrária da propriedade que não esteja cumprindo a 
sua função social não será indenizada.

Gabarito C

15) (Exame XXV) Em novembro de 2014, Josué decidiu gozar um período sabático e passou, 
a partir de então, quatro anos viajando pelo mundo. Ao retornar ao Brasil, foi surpreendido pelo 
fato de que um terreno de sua propriedade havia sido invadido, em setembro de 2015, pelo 
Município “Beta”, que nele construiu uma estação de tratamento de água e esgoto. Em razão 
disso, Josué procurou você para, na qualidade de advogado(a), traçar a orientação jurídica 
adequada, em consonância com o ordenamento vigente. 

A) Deve ser ajuizada uma ação possessória, diante do esbulho cometido pelo Poder Público 
municipal. 

B) Não cabe qualquer providência em Juízo, considerando que a pretensão de Josué está 
prescrita. 

C) Impõe-se que Josué aguarde que o bem venha a ser destinado pelo Município a uma finali-
dade alheia ao interesse público, para que, somente então, possa pleitear uma indenização 
em Juízo. 

D) É pertinente o ajuizamento de uma ação indenizatória, com base na desapropriação indire-
ta, diante da incorporação do bem ao patrimônio público pela afetação.

Gabarito D

16) (Exame XXVIII) Determinado Município fez publicar decreto de desapropriação por uti-
lidade pública de determinada área, com o objetivo de construir um hospital, o que incluiu o 
imóvel de Ana. A proprietária aceitou o valor oferecido pelo ente federativo, de modo que a 
desapropriação se consumou na via administrativa. Após o início das obras, foi constatada a 
necessidade, de maior urgência, da instalação de uma creche na mesma localidade, de modo 
que o Município alterou a destinação a ser conferida à edificação que estava sendo erigida. Ana 
se arrependeu do acordo firmado com o poder público. Diante dessa situação hipotética, na 
qualidade de advogado(a) de Ana, assinale a afirmativa correta. 
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A) Ana deverá ajuizar ação de retrocessão do imóvel, considerando que o Município não 
possui competência para atuar na educação infantil, de modo que não poderia alterar a 
destinação do bem expropriado para esta finalidade. 

B) Cabe a Ana buscar a anulação do acordo firmado com o Município, que deveria ter ajuiza-
do a indispensável ação de desapropriação para consumar tal modalidade de intervenção 
do estado na propriedade. 

C) O ordenamento jurídico não autoriza que Ana impugne a desapropriação amigável acor-
dada com o Município, porque a nova destinação conferida ao imóvel atende ao interesse 
público, a caracterizar a chamada tredestinação lícita. 

D) Ana deverá ajuizar ação indenizatória em face do ente federativo, com base na desapro-
priação indireta, considerando que o Município não pode conferir finalidade diversa da 
constante no decreto expropriatório.

Gabarito C

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO

01)	 (Unificado	IX)	Atento à crescente especulação imobiliária, e ciente do sucesso econômico 
obtido pelas construtoras do País com a construção de imóveis destinados ao público de alta 
renda, o Estado “X” decide ingressar nesse lucrativo mercado. Assim, edita uma lei autorizando 
a criação de uma empresa pública e, no mesmo ano, promove a inscrição dos seus atos cons-
titutivos no registro das pessoas jurídicas.

Assinale a alternativa que apresenta a alegação que as construtoras privadas, incomoda-
das pela concorrência de uma empresa pública, poderiam apresentar. 

A) A nulidade da constituição daquela pessoa jurídica, uma vez que as pessoas jurídicas es-
tatais só podem ser criadas por lei específica. 

B) O objeto social daquela empresa só poderia ser atribuído a uma sociedade de economia 
mista e não a uma empresa pública. 

C) Os pressupostos de segurança nacional ou de relevante interesse coletivo na exploração 
daquela atividade econômica não estão presentes. 

D) A criação da empresa pública não poderia ter ocorrido no mesmo ano em que foi editada 
a lei autorizativa. 

Gabarito C

02) (Exame XIV) Cinco empresas que, somadas, dominam 90% (noventa por cento) da produ-
ção metalúrgica nacional acordam, secretamente, a redução da oferta de bens por elas produ-
zidos, a fim de elevar o preço dos seus produtos. A partir da hipótese apresentada, assinale a 
opção correta. 

A) A garantia da livre concorrência no texto constitucional impede a intervenção do Estado 
nessa hipótese. 
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B) A atuação das empresas configura infração da ordem econômica, sujeitando-as à inter-
venção do Estado. 

C) A situação de domínio do mercado resulta de processo natural fundado na maior eficiência 
em relação aos demais competidores, não caracterizando, portanto, qualquer infração. 

D) A intervenção do Estado na ordem econômica somente será permitida quando necessária 
aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo. 

Gabarito B

LICITAÇÕES

01) (Exame XI) Em um pregão presencial promovido pela União, foram abertas as propostas 
de preço, constatando-se que o licitante “M” ofereceu preço de R$ 10.000,00; “N”, o preço de 
R$ 10.001,00; “O” ofertou R$ 10.150,00; “P”, o preço de R$ 10.500,00; “Q” apresentou propos-
ta de R$ 10.999,99 e “R”, por fim, ofereceu R$ 12.000,00. 

Diante da hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta. 

A) Devem ser classificados para a fase de lances verbais os licitantes “M”, “N”, “O”, “P” e 
“Q”, uma vez que ofereceram a proposta mais baixa e as propostas com preço até dez por 
cento superiores àquela. 

B) Para a fase de lances verbais, somente devem ser classificados os licitantes “M”, “N”, “O” 
e “P”, uma vez que ofereceram a proposta mais baixa e as três outras melhores propostas. 

C) Todos os licitantes devem ser classificados para a próxima fase, uma vez que restringir a 
participação de algum deles significaria ofensa ao caráter competitivo da licitação. 

D) A Administração deve realizar a média de todos os preços ofertados e poderão participar 
da fase seguinte os licitantes com propostas inferiores a esta média e aqueles que aceita-
rem reduzir seu preço para este limite. 

Gabarito A

02) (Exame XI) Determinada construtora sagra-se vencedora numa licitação para a reforma do 
hall de acesso de uma autarquia estadual. O contrato foi assinado no dia 30 de abril, com dura-
ção até 30 de outubro daquele mesmo ano. Iniciada a execução do contrato, a Administração 
constata a necessidade de alteração no projeto original, a fim de incluir uma rampa de acesso 
para deficientes físicos. 

Com base na hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta. 

A) A alteração do projeto, pela Administração, autoriza a recomposição do equilíbrio econô-
mico-financeiro, mas não a prorrogação do prazo de entrega da obra. 

B) A alteração do projeto, pela Administração, autoriza a recomposição do equilíbrio econô-
mico-financeiro e também a prorrogação do prazo de entrega da obra. 



44 Material complementar ao livro MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO | LEANDRO MATSUMOTA

C) Os concorrentes que perderam a licitação podem questionar a validade da alteração, exi-
gindo a realização de novo procedimento licitatório para a totalidade da obra. 

D) Os concorrentes que perderam a licitação podem questionar a validade da alteração, exi-
gindo a realização de novo procedimento licitatório para a construção da rampa de acesso 
para deficientes físicos. 

Gabarito B

03) (Exame XI) Nenhuma proposta foi apresentada na licitação promovida por uma autarquia 
federal para a aquisição de softwares de processamento de dados. Com relação a esse caso, 
assinale a afirmativa correta. 

A) Um novo procedimento licitatório deve ser realizado no prazo de até 180 dias do término 
do procedimento anterior. 

B) A hipótese é de licitação dispensada, ainda que ela possa ser repetida sem prejuízo para 
a Administração. 

C) A hipótese é de inexigibilidade de licitação, desde que a contratação se faça no prazo de 
até 180 dias do término do procedimento anterior. 

D) A contratação direta é admitida, se a licitação não puder ser repetida sem prejuízo para a 
Administração. 

Gabarito D

04) (2010.3) A revogação da licitação pressupõe 

A) mero juízo de conveniência e oportunidade da Administração, podendo se dar a qualquer 
tempo. 

B) mero juízo de conveniência e oportunidade da Administração, podendo ocorrer até antes 
da assinatura do contrato. 

C) prévia, integral e justa indenização, podendo, por isso, se dar por qualquer motivo e a 
qualquer tempo. 

D) razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar essa conduta. 

Gabarito D

05) (Exame XII) A Administração Pública estadual pretende realizar uma licitação em modali-
dade não prevista na legislação federal. Nesse caso, é correto afirmar que 

A) a intenção é viável, pois o Estado tem ampla competência para legislar sobre licitações. 

B) a intenção somente é viável caso seja realizada a combinação de modalidades de licitação 
já previstas na Lei nº 8.666/1993. 
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C) a intenção não é viável por expressa vedação da Lei nº 8.666/1993. 

D) a intenção é viável por expressa autorização da Lei nº 8.666/1993.

Gabarito C

06) (Exame XVIII) O Município “C” está elaborando edital de licitação para a contratação de 
serviço de limpeza predial. A respeito do prazo de duração desse contrato, assinale a afirmativa 
correta. 

A) O prazo de duração do contrato está adstrito à vigência do respectivo crédito orçamentá-
rio, sem possibilidade de prorrogação. 

B) O contrato de prestação de serviços pode ser celebrado pelo prazo de até 48 meses. 

C) O contrato pode ser celebrado por prazo indeterminado, mantendo-se vigente enquanto 
não houver melhor preço do que o da proposta vencedora da licitação. 

D) O contrato poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada 
a sessenta meses.

Gabarito D

07) (Exame XVIII) Após celebrar contrato de gestão com uma organização social, a União 
pretende celebrar, com a mesma organização, contrato de prestação de serviços para a reali-
zação de atividades contempladas no contrato de gestão. Com base na hipótese apresentada, 
assinale a afirmativa correta. 

A) É obrigatória a realização de licitação para a celebração do contrato de prestação de ser-
viços. 

B) É dispensável a realização de licitação para a celebração do contrato de prestação de 
serviços. 

C) É inexigível a realização de licitação para a celebração do contrato de prestação de ser-
viços. 

D) Não é possível celebrar contrato de prestação de serviços com entidade qualificada como 
organização social.

Gabarito B

08) (Exame XXVI) O Estado “X”, após regular processo licitatório, celebrou contrato de con-
cessão de serviço público de transporte intermunicipal de passageiros, por ônibus regular, com 
a sociedade empresária “F”, vencedora do certame, com prazo de 10 (dez) anos. Entretanto, 
apenas 5 (cinco) anos depois da assinatura do contrato, o Estado publicou edital de licitação 
para a concessão de serviço de transporte de passageiros, por ônibus do tipo executivo, para 
o mesmo trecho. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 
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A) A sociedade empresária “F” pode impedir a realização da nova licitação, uma vez que a lei 
atribui caráter de exclusividade à outorga da concessão de serviços públicos. 

B) A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de 
inviabilidade técnica ou econômica devidamente justificada. 

C) A lei atribui caráter de exclusividade à concessão de serviços públicos, mas a violação 
ao comando legal somente confere à sociedade empresária “F” direito à indenização por 
perdas e danos. 

D) A lei veda a atribuição do caráter de exclusividade à outorga de concessão, o que afasta 
qualquer pretensão por parte da concessionária, salvo o direito à rescisão unilateral do 
contrato pela concessionária, mediante notificação extrajudicial.

Gabarito B

09) (OAB XV) Diante das chuvas torrenciais que destruíram o telhado do prédio de uma Secre-
taria de Estado, o administrador entende presentes as condições para a dispensa de licitação 
com fundamento no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/1993 (contratação direta quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a seguran-
ça de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares). Subme-
te, então, à Assessoria Jurídica a indagação sobre a possibilidade de contratação de empresa 
de construção civil de renome nacional para a reconstrução da estrutura afetada do edifício. 
Sobre as hipóteses de contratação direta, assinale a afirmativa correta. 

A) As hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação não exigem justificativa de preço, 
porque são casos em que a própria legislação entende inconveniente ou inviável a compe-
tição pelas melhores condições de contratação. 

B) A dispensa de licitação, assim como a de inexigibilidade, não prescinde de justificativa 
de preço, uma vez que a autorização legal para não licitar não significa possibilidade de 
contratação por preços superiores aos praticados no mercado. 

C) Apenas as hipóteses de dispensa de licitação (e não as situações de inexigibilidade) exi-
gem justificativa até porque a inexigibilidade significa que somente uma pessoa pode ser 
contratada, o que afasta possibilidade de discussão quanto ao preço. 

D) A dispensa de licitação não exige justificativa de preço, pois a própria lei prevê, taxativa-
mente, que não existe licitação nas hipóteses elencadas; na inexigibilidade, a justificativa 
de preço é inafastável, diante do caráter exemplificativo do art. 25 da Lei.

Gabarito B

10) (Exame XIII) A União licitou, mediante concorrência, uma obra de engenharia para cons-
truir um hospital público. Depois de realizadas todas as etapas previstas na Lei nº 8.666/1993, 
sagrou-se vencedora a Companhia “X”. No entanto, antes de se outorgar o contrato para a 
Companhia “X”, a Administração Pública resolveu revogar a licitação.

Acerca do tema, assinale a afirmativa correta. 
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A) A Administração Pública pode revogar a licitação, por qualquer motivo, principalmente por 
ilegalidade, não havendo direito subjetivo da Companhia “X” ao contrato. 

B) A revogação depende da constatação de ilegalidade no curso do procedimento e, nesse 
caso, não pode ser decretada em prejuízo da Companhia “X”, que já se sagrou vencedora. 

C) A revogação, fundada na conveniência e na oportunidade da Administração Pública, deve-
rá sempre ser motivada e baseada em fato superveniente ao início da licitação. 

D) Quando a Administração lança um edital e a ele se vincula, somente será possível a anula-
ção do certame em caso de ilegalidade, sendo-lhe vedado, pois, revogar a licitação.

Gabarito C

11) (Exame XXVII) Com a finalidade de contratar obras públicas relacionadas à melhoria da 
mobilidade urbana, o Estado “X” optou pela adoção do Regime Diferenciado de Contratação. 
Após a abertura das propostas, constatou-se que houve empate entre as sociedades “Ômega 
S/A” e “Gama S/A”, duas grandes empresas que atuam no setor de referência, sendo, a primei-
ra, empresa brasileira e, a segunda, sociedade estrangeira com sede no Brasil. Considerando 
a ordem de critérios de desempate estabelecida na legislação específica, assinale a afirmativa 
correta. 

A) O Estado “X” deverá, de plano, proceder a sorteio para promover o desempate.

B) A preferência por serviços realizados por empresa brasileira em nenhum momento poderá 
ser utilizada como critério de desempate. 

C) As sociedades deverão ser consideradas vencedoras e ratear, igualmente, o objeto do 
contrato, mediante a constituição de consórcio. 

D) Os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo à 
classificação.

Gabarito D

12) (Exame XXVIII) O Município “Sigma” pretende realizar obras de restauração em uma pra-
ça e instalar brinquedos fixos de madeira para o lazer das crianças. A obra foi orçada em R$ 
100.000,00 (cem mil reais), razão pela qual o ente federativo optou pela modalidade convite, 
remetendo o respectivo instrumento convocatório para três sociedades cadastradas junto ao 
registro pertinente e, para uma quarta, não cadastrada. Além disso, a carta-convite foi afixada 
em local apropriado para o conhecimento dos demais interessados. Na sessão de julgamento, 
compareceram apenas duas convidadas, certo que a sociedade “Alfa” apresentou a melhor 
proposta e preencheu os requisitos para a habilitação. Diante dessa situação hipotética, assi-
nale a afirmativa correta. 

A) O Município “Sigma” não poderia ter se utilizado da modalidade convite para a situação 
descrita. 

B) A licitação é inválida, pois o resumo do instrumento convocatório deveria ser publicado em 
jornal de circulação no Município “Sigma”. 
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C) Se o Município “Sigma” não justificar a presença de apenas duas licitantes, diante da 
existência de limitações de mercado ou pelo desinteresse dos convidados, deverá repetir 
o convite. 

D) Não é cabível realizar o convite de sociedades que não estejam cadastradas no registro 
pertinente.

Gabarito C

13) (Exame XXVIII) A União celebrou convênio com o Município “Alfa” para a implantação 
de um sistema de esgotamento sanitário. O Governo Federal repassou recursos ao ente local, 
ficando o município encarregado da licitação e da contratação da sociedade empresária res-
ponsável pelas obras. Após um certame conturbado, cercado de denúncias de favorecimento 
e conduzido sob a estreita supervisão do prefeito, sagrou-se vencedora a sociedade empresá-
ria “Vale Tudo Ltda.”. Em escutas telefônicas, devidamente autorizadas pelo Poder Judiciário, 
comprovou-se o direcionamento da licitação para favorecer a sociedade empresária “Vale Tudo 
Ltda.”, que tem, como sócios, os filhos do prefeito do Município “Alfa”. Tendo sido feita perícia 
no orçamento, identificou-se superfaturamento no preço contratado. 

Com base na situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

A) Não compete ao Tribunal de Contas da União fiscalizar o emprego dos recursos em 
questão, pois, a partir do momento em que ocorre a transferência de titularidade dos valo-
res, encerra-se a jurisdição da Corte de Contas Federal. 

B) O direcionamento da licitação constitui hipótese de frustração da licitude do certame, con-
figurando ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Adminis-
tração Pública e, por isso, sujeita os agentes públicos somente à perda da função pública 
e ao pagamento de multa civil. 

C) Apenas os agentes públicos estão sujeitos às ações de improbidade, de forma que ter-
ceiros, como é o caso da sociedade empresária “Vale Tudo Ltda.”, não podem ser réus 
da ação judicial e, por consequência, imunes à eventual condenação ao ressarcimento do 
erário causado pelo superfaturamento. 

D) Por se tratar de ato de improbidade administrativa que causou prejuízo ao erário, os agen-
tes públicos envolvidos e a sociedade empresária “Vale Tudo Ltda.” estão sujeitos ao inte-
gral ressarcimento do dano, sem prejuízo de outras medidas, como a proibição de contra-
tar com o Poder Público ou receber incentivos fiscais por um prazo determinado.

Gabarito D

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA

01) (Exame VII) Um estado da Federação, em processo de recuperação econômica, pretende 
restaurar o seu antigo Parque de Esportes, uma enorme área que concentra estádio de futebol, 
ginásio de esportes coletivos e parque aquático. Não dispondo de recursos para custear a 
totalidade da obra e nem tendo expertise para promover uma boa gestão do espaço, o Estado 
pretende firmar um contrato de parceria público-privada, nos moldes da Lei nº 11.079/2004. 
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Sobre o instituto da Parceria Público-Privada, assinale a afirmativa correta. 

A) As parcerias público-privadas têm natureza de convênio, e não de contrato, uma vez que 
o ente público e o ente particular conjugam esforços na realização de uma atividade de 
interesse público. 

B) As parcerias público-privadas preveem que o ente público executará uma parcela do ser-
viço ou obra, nunca inferior a 50%, e o particular o restante do serviço ou obra. 

C) As parcerias público-privadas não podem ter por objeto, exclusivamente, a execução de 
obra pública de restauração do Parque de Esportes. 

D) As parcerias público-privadas remuneram o ente particular integralmente com o valor das 
tarifas cobradas dos usuários do serviço, sendo vedado ao ente público o custeio direto 
das atividades desenvolvidas pelo particular. 

Gabarito C

02) (Exame XXI) Uma autarquia federal divulgou edital de licitação para a concessão da ex-
ploração de uma rodovia que interliga diversos Estados da Federação. A exploração do serviço 
será precedida de obras de duplicação da rodovia. Como o fluxo esperado de veículos não é 
suficiente para garantir, por meio do pedágio, a amortização dos investimentos e a remuneração 
do concessionário, haverá, adicionalmente à cobrança do pedágio, contraprestação pecuniária 
por parte do Poder Público. Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) Trata-se de um exemplo de parceria público-privada, na modalidade concessão adminis-
trativa. 

B) Trata-se de um consórcio público com personalidade de direito público entre a autarquia 
federal e a pessoa jurídica de direito privado. 

C) Trata-se de um exemplo de parceria público-privada, na modalidade concessão patroci-
nada. 

D) Trata-se de um exemplo de consórcio público com personalidade jurídica de direito priva-
do.

Gabarito C

03) (Exame XIX) A União divulgou edital de licitação para a contratação de parceria público-
-privada, para a reforma e gestão de um presídio federal, na modalidade concessão administra-
tiva. A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

A) A concessão administrativa envolve, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contra-
prestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

B) A contratação de parceria público-privada somente pode ser realizada para contratos com 
valor igual ou superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

C) Considerando se tratar de concessão administrativa, o prazo máximo de vigência do con-
trato é de 20 anos. 
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D) Não é possível a contratação de parceria público-privada que envolva a execução de obra 
pública.

Gabarito B

PODERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

01) (Exame VIII) É correto afirmar que o poder de polícia, conferindo a possibilidade de o 
Estado limitar o exercício da liberdade ou das faculdades de proprietário, em prol do interesse 
público,

A) gera a possibilidade de cobrança de preço público.

B) se instrumentaliza sempre, e apenas, por meio de alvará de autorização.

C) para atingir os seus objetivos maiores, afasta a razoabilidade, em prol da predominância 
do interesse público.

D) deve ser exercido nos limites da lei, gerando a possibilidade de cobrança de taxa.

Gabarito D

02) (2010.2) A doutrina costuma afirmar que certas prerrogativas postas à Administração en-
cerram verdadeiros poderes, que são irrenunciáveis e devem ser exercidos sempre que o inte-
resse público clamar. Por tal razão são chamados poder-dever.

A esse respeito é correto afirmar que:

A) o poder regulamentar é amplo, e permite, sem controvérsias, a edição de regulamentos 
autônomos e executórios.

B) o poder disciplinar importa à administração o dever de apurar infrações e aplicar penalida-
des, mesmo não havendo legislação prévia.

C) o poder de polícia se coloca discricionário, conferindo ao administrador ilimitada margem 
de opções quanto à sanção a ser, eventualmente, aplicada.

D) o poder hierárquico é inerente à ideia de verticalização administrativa, e revela as possibi-
lidades de controlar atividades, delegar competência, avocar competências delegáveis e 
invalidar atos, dentre outros.

Gabarito D

03) (2010.2) O poder de polícia, conferindo a possibilidade de o Estado limitar o exercício da 
liberdade ou das faculdades de proprietário, em prol do interesse público,

A) gera a possibilidade de cobrança, como contrapartida, de preço público.

B) se instrumentaliza sempre por meio de alvará de autorização.
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C) afasta a razoabilidade, para atingir os seus objetivos maiores, em prol da predominância 
do interesse público.

D) deve ser exercido nos limites da lei, gerando a possibilidade de cobrança de taxa.

Gabarito D

04) (Exame XXIV) João foi aprovado em concurso público promovido pelo Estado “Alfa” para 
o cargo de analista de políticas públicas, tendo tomado posse no cargo, na classe inicial da 
respectiva carreira. Ocorre que João é uma pessoa proativa e teve, como gestor, excelentes 
experiências na iniciativa privada. Em razão disso, ele decidiu que não deveria cumprir os co-
mandos determinados por agentes superiores na estrutura administrativa, porque ele as con-
siderava contrárias ao princípio da eficiência, apesar de serem ordens legais. A partir do caso 
apresentado, assinale a afirmativa correta.

A) João possui total liberdade de atuação, não se submetendo a comandos superiores, em 
decorrência do princípio da eficiência. 

B) A liberdade de atuação de João é pautada somente pelo princípio da legalidade, conside-
rando que não existe escalonamento de competência no âmbito da Administração Pública. 

C) João tem dever de obediência às ordens legais de seus superiores, em razão da relação de 
subordinação decorrente do poder hierárquico. 

D) As autoridades superiores somente podem realizar o controle finalístico das atividades de 
João, em razão da relação de vinculação estabelecida com os superiores hierárquicos.

Gabarito C

05) (Exame XIX) Fulano, servidor público federal lotado em órgão da administração pública 
federal no Estado de São Paulo, contesta ordens do seu chefe imediato, alegando que são 
proibidas pela legislação. A chefia, indignada com o que entende ser um ato de insubordinação, 
remove Fulano, contra a sua vontade, para órgão da administração pública federal no Distrito 
Federal, para exercer as mesmas funções, sendo certo que havia insuficiência de servidores 
em São Paulo, mas não no Distrito Federal. Considerando as normas de Direito Administrativo, 
assinale a afirmativa correta. 

A) A remoção de Fulano para o Distrito Federal é válida, porque configura ato arbitrário da 
Administração. 

B) Não é cabível a remoção do servidor com finalidades punitivas, por se ter, em tal hipótese, 
desvio de finalidade. 

C) A remoção pode ser feita, uma vez que Fulano não pautou sua conduta com base nos 
princípios e regras aplicáveis aos servidores públicos. 

D) O ato de insubordinação deveria ter sido constatado por meio de regular processo admi-
nistrativo, ao fim do qual poderia ser aplicada a penalidade de remoção.

Gabarito B
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06) (Exame XIV) A Secretaria de Defesa do Meio Ambiente do Estado “X” lavrou auto de 
infração, cominando multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) à empresa “Explora”, 
em razão da instalação de uma saída de esgoto clandestina em uma lagoa naquele Estado. A 
empresa não impugnou o auto de infração lavrado e não pagou a multa aplicada.

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta. 

A) A aplicação de penalidade representa exercício do poder disciplinar e autoriza a apreensão 
de bens para a quitação da dívida, em razão da executoriedade do ato. 

B) A aplicação de penalidade representa exercício do poder de polícia e autoriza a apreensão 
de bens para a quitação da dívida, em razão da executoriedade do ato. 

C) A aplicação de penalidade representa exercício do poder disciplinar, mas não autoriza a 
apreensão de bens para a quitação da dívida. 

D) A aplicação de penalidade representa exercício do poder de polícia, mas não autoriza a 
apreensão de bens para a quitação da dívida.

Gabarito D

07) (Exame XIII) José da Silva é o chefe do Departamento de Pessoal de uma Secretaria de 
Estado. Recentemente, José da Silva avocou a análise de determinada matéria, constante de 
processo administrativo inicialmente distribuído a João de Souza, seu subordinado, ao per-
ceber que a questão era por demais complexa e não vinha sendo tratada com prioridade por 
aquele servidor. Ao assim agir, José da Silva fez uso 

A) do poder hierárquico. 

B) do poder disciplinar. 

C) do poder discricionário. 

D) da teoria dos motivos determinantes.

Gabarito A

PROCESSO ADMINISTRATIVO

01)	 (Unificado	IX) De acordo com o art. 2º, inc. XIII, da Lei nº 9.784/1998, a Administração 
deve buscar a interpretação da norma que melhor garanta o atendimento do fim público a que 
se dirige, vedada a aplicação retroativa da nova interpretação. 

Assinale a alternativa que indica o princípio consagrado por esse dispositivo, em sua parte 
final. 

A) Legalidade. 

B) Eficiência. 

C) Moralidade. 

D) Segurança das relações jurídicas. 
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Gabarito D

02)	 (Unificado	 XII) João é parte em processo administrativo federal regulado pela Lei nº 
9.784/1999, no qual foi proferida decisão que rejeitou sua pretensão. João pretende recorrer 
dessa decisão. Acerca do caso apresentado, e observando o disposto na lei citada, assinale a 
afirmativa correta. 

A) O recurso de João deverá ser dirigido diretamente à autoridade hierarquicamente superior 
à autoridade que proferiu a decisão. 

B) O prazo para interposição de recurso administrativo, salvo disposição legal específica, é 
de trinta dias, contado a partir da ciência ou da divulgação oficial da decisão recorrida. 

C) A interposição de recurso administrativo depende do oferecimento de caução, salvo ex-
pressa dispensa legal. 

D) O não conhecimento do recurso não impedirá a Administração de rever de ofício o ato 
ilegal, desde que não ocorrida a preclusão administrativa.

Gabarito D

03) (Exame XX) Um servidor público federal em São Paulo viajou a serviço para Brasília, para 
uma inspeção, e cobriu todas as despesas com recursos próprios. Passados exatos 3 anos e 10 
meses, o servidor formulou pedido na esfera administrativa de reembolso de despesas e paga-
mento das diárias de viagem. A decisão final no processo administrativo somente foi proferida 
1 (um) ano e 6 (seis) meses após a formalização do pedido, negando o pleito. Diante desse fato, 
ele pretende ingressar com demanda para cobrar o referido valor. 

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta. 

A) O prazo prescricional é de 3 (três) anos, que já se tinha consumado quando o servidor 
formulou o pedido na esfera administrativa. 

B) O prazo prescricional é de 5 (cinco) anos e este foi suspenso pelo pedido administrativo. 
Com a decisão negativa, volta a correr a prescrição contra o servidor. 

C) O prazo prescricional é de 10 (dez) anos e, a despeito de não haver previsão de suspensão 
ou interrupção do prazo, este ainda não se consumou em desfavor do servidor. 

D) O prazo prescricional é de 5 (cinco) anos e, portanto, este já transcorreu integralmente, 
visto que o pedido formulado na esfera administrativa não suspende e nem interrompe a 
prescrição.

Gabarito B

04) (Exame XVII) Fernando, servidor público de uma autarquia federal há nove anos, foi acu-
sado de participar de um esquema para favorecer determinada empresa em uma dispensa de 
licitação, razão pela qual foi instaurado processo administrativo disciplinar, que resultou na apli-
cação da penalidade de demissão. Sobre a situação apresentada, considerando que Fernando 
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é ocupante de cargo efetivo, por investidura após prévia aprovação em concurso, assinale a 
afirmativa correta. 

A) Fernando não pode ser demitido do serviço público federal, uma vez que é servidor públi-
co estável. 

B) Fernando somente pode ser demitido mediante sentença judicial transitada em julgado, 
uma vez que a vitaliciedade é garantida aos servidores públicos. 

C) É possível a aplicação de penalidade de demissão a Fernando, servidor estável, mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa. 

D) A aplicação de penalidade de demissão ao servidor público que pratica ato de improbida-
de independe de processo administrativo ou de sentença judicial.

Gabarito C

05) (Exame XXVI) Maria foi aprovada em concurso para o cargo de analista judiciário do Tri-
bunal Regional Federal da 2ª Região, mas, após ter adquirido a estabilidade, foi demitida sem a 
observância das normas relativas ao processo administrativo disciplinar. Em razão disso, Maria 
ajuizou ação anulatória do ato demissional, na qual obteve êxito por meio de decisão jurisdicio-
nal transitada em julgado. Nesse interregno, contudo, Alfredo, também regularmente aprovado 
em concurso e estável, foi promovido e passou a ocupar o cargo que era de Maria. Sobre a 
hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) A invalidação do ato demissional de Maria não poderá importar na sua reintegração ao 
cargo anterior, considerando que está ocupado por Alfredo.

B) Maria, em razão de ter adquirido a estabilidade, independentemente da existência e ne-
cessidade do cargo que ocupava, deverá ser posta em disponibilidade. 

C) Maria deverá ser readaptada em cargo superior ao que ocupava anteriormente, diante da 
ilicitude de seu ato demissional. 

D) Em decorrência da invalidade do ato demissional, Maria deve ser reintegrada ao cargo que 
ocupava e Alfredo deverá ser reconduzido para o cargo de origem.

Gabarito D 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO

01)	 (Unificado	VIII) Sílvio, servidor público, durante uma diligência com carro oficial do Estado 
“X” para o qual trabalha, se envolve em acidente de trânsito, por sua culpa, atingindo o carro de 
João.

Considerando a situação acima e a evolução do entendimento sobre o tema, assinale a 
afirmativa correta.
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A) João deverá demandar Sílvio ou o Estado “X”, à sua escolha, porém, caso opte por de-
mandar Sílvio, terá que comprovar a sua culpa, ao passo que o Estado responde indepen-
dentemente dela.

B) João poderá demandar Sílvio ou o Estado “X”, à sua escolha, porém, caso opte por de-
mandar Sílvio, presumir-se-á sua culpa, ao passo que o Estado responde independente-
mente dela.

C) João poderá demandar apenas o Estado “X”, já que Sílvio estava em serviço quando da 
colisão e, por isso, a responsabilidade objetiva é do Estado, que terá direito de regresso 
contra Sílvio, em caso de culpa.

D) João terá que demandar Sílvio e o Estado “X”, já que este último só responde caso com-
provada a culpa de Sílvio, que, no entanto, será presumida por ser ele servidor do Estado 
(responsabilidade objetiva).

Gabarito C

02)	 (Unificado	VII) Ambulância do Corpo de Bombeiros envolveu-se em acidente de trânsito 
com automóvel dirigido por particular, que trafegava na mão contrária de direção. No acidente, 
o motorista do automóvel sofreu grave lesão, comprometendo a mobilidade de um dos mem-
bros superiores. Nesse caso, é correto afirmar que

A) existe responsabilidade objetiva do Estado em decorrência da prática de ato ilícito, pois há 
nexo causal entre o dano sofrido pelo particular e a conduta do agente público. 

B) não haverá o dever de indenizar se ficar configurada a culpa exclusiva da vítima, que dirigia 
na contramão, excluindo a responsabilidade do Estado. 

C) não se cogita de responsabilidade objetiva do Estado porque não houve a chamada culpa 
ou falha do serviço. E, de todo modo, a indenização do particular, se cabível, ficaria restrita 
aos danos materiais, pois o Estado não responde por danos morais. 

D) está plenamente caracterizada a responsabilidade civil do Estado, que se fundamenta na 
teoria do risco integral. 

Gabarito B

03)	 (Unificado	VI) Tendo o agente público atuado nesta qualidade e dado causa a dano a ter-
ceiro, por dolo ou culpa, vindo a administração a ser condenada, terá esta o direito de regresso.

A respeito da ação regressiva, é correto afirmar que

A) em regra deve ser exercida, sob pena de afronta ao princípio da indisponibilidade. 

B) o prazo prescricional tem início a contar do fato que gerou a ação indenizatória contra a 
Administração. 

C) a prescrição será decenal, com base na regra geral da legislação civil. 

D) o prazo prescricional será o mesmo constante da esfera penal para o tipo criminal corres-
pondente. 
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Gabarito A

04)	 (Unificado	VI)	Antônio, vítima em acidente automobilístico, foi atendido em hospital da 
rede pública do Município de Mar Azul e, por imperícia do médico que o assistiu, teve amputa-
do um terço de sua perna direita. Nessa situação hipotética, respondem pelo dano causado a 
Antônio

A) o Município de Mar Azul e o médico, solidária e objetivamente. 

B) o Município de Mar Azul, objetivamente, e o médico, regressivamente, em caso de dolo 
ou culpa. 

C) o Município de Mar Azul, objetivamente, e o médico, subsidiariamente. 

D) o Município de Mar Azul, objetivamente, e o médico, solidária e subjetivamente. 

Gabarito B

05) (2010.3) Um policial militar, de nome Norberto, no dia de folga, quando estava na frente da 
sua casa, de bermuda e sem camisa, discute com um transeunte e acaba desferindo tiros de 
uma arma antiga, que seu avô lhe dera. Com base no relatado acima, é correto afirmar que o 
Estado 

A) será responsabilizado, pois Norberto é agente público pertencente a seus quadros. 

B) será responsabilizado, com base na teoria do risco integral. 

C) somente será responsabilizado de forma subsidiária, ou seja, caso Norberto não tenha 
condições financeiras. 

D) não será responsabilizado, pois Norberto, apesar de ser agente público, não atuou nessa 
qualidade; sua conduta não pode, pois, ser imputada ao Ente Público. 

Gabarito D

06) (Exame XXI) José, acusado por estupro de menores, foi condenado e preso em decor-
rência da execução de sentença penal transitada em julgado. Logo após seu recolhimento ao 
estabelecimento prisional, porém, foi assassinado por um colega de cela. Acerca da respon-
sabilidade civil do Estado pelo fato ocorrido no estabelecimento prisional, assinale a afirmativa 
correta. 

A) Não estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, 
porque está presente o fato exclusivo de terceiro, que rompe o nexo de causalidade, 
independentemente da possibilidade de o Estado atuar para evitar o dano. 

B) Não estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, 
porque não existe a causalidade necessária entre a conduta de agentes do Estado e o 
dano ocorrido no estabelecimento estatal. 

C) Estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque 
o ordenamento jurídico brasileiro adota, na matéria, a teoria do risco integral. 
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D) Estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil do Estado, porque 
o poder público tem o dever jurídico de proteger as pessoas submetidas à custódia de 
seus agentes e estabelecimentos.

Gabarito D

07) (Exame XX) A fim de pegar um atalho em seu caminho para o trabalho, Maria atravessa 
uma área em obras, que está interditada pela empresa contratada pelo Município para a refor-
ma de um viaduto. Entretanto, por desatenção de um dos funcionários que trabalhava no local 
naquele momento, um bloco de concreto se desprendeu da estrutura principal e atingiu o pé de 
Maria. Nesse caso, 

A) a empresa contratada e o Município respondem solidariamente, com base na teoria do 
risco integral. 

B) a ação de Maria, ao burlar a interdição da área, exclui o nexo de causalidade entre a obra 
e o dano, afastando a responsabilidade da empresa e do Município. 

C) a empresa contratada e o Município respondem de forma atenuada pelos danos causados, 
tendo em vista a culpa concorrente da vítima. 

D) a empresa contratada responde de forma objetiva, mas a responsabilidade do Município 
demanda comprovação de culpa na ausência de fiscalização da obra.

Gabarito C

08) (Exame XIX) Um paciente de um hospital psiquiátrico estadual conseguiu fugir da insti-
tuição em que estava internado, ao aproveitar um momento em que os servidores de plantão 
largaram seus postos para acompanhar um jogo de futebol na televisão. Na fuga, ao pular de 
um viaduto próximo ao hospital, sofreu uma queda e, em razão dos ferimentos, veio a falecer. 
Nesse caso, 

A) o Estado não responde pela morte do paciente, uma vez que não configurado o nexo de 
causalidade entre a ação ou omissão estatal e o dano. 

B) o Estado responde de forma subjetiva, uma vez que não configurado o nexo de causalida-
de entre a ação ou omissão estatal e o dano. 

C) o Estado não responde pela morte do paciente, mas, caso comprovada a negligência dos 
servidores, estes respondem de forma subjetiva. 

D) o Estado responde pela morte do paciente, garantido o direito de regresso contra os ser-
vidores no caso de dolo ou culpa.

Gabarito D

09) (Exame XXVI) Em uma movimentada rodovia concedida pela União a uma empresa priva-
da, um veículo particular colidiu com outro, deixando diversos destroços espalhados pela faixa 
de rolamento. Um dos objetos deixados sobre a pista cortou o pneu de um terceiro automóvel, 
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causando a colisão deste em uma mureta de proteção. Com base no fragmento acima, assinale 
a afirmativa correta. 

A) A concessionária deve responder objetivamente pelos danos causados, com fundamento 
na teoria do risco administrativo.

B) Em nenhuma hipótese a concessionária poderá ser responsabilizada pelo evento danoso. 

C) A concessionária responde pelos danos materiais causados ao terceiro veículo, com fun-
damento na teoria do risco integral, isto é, ficou comprovado que o dano foi causado por 
culpa exclusiva de terceiro ou por força maior. 

D) O proprietário do terceiro automóvel só será reparado pelos danos materiais caso de-
monstre a culpa da concessionária, caracterizada, por exemplo, pela demora excessiva 
em promover a limpeza da rodovia.

Gabarito A

10) (Exame XXVII) A União construiu uma usina nuclear para fins de geração de energia elé-
trica. A fim de minimizar os riscos de acidentes relacionados à utilização do urânio, foram em-
pregados, no empreendimento, os mais modernos e seguros equipamentos. Do mesmo modo, 
o pessoal designado para trabalhar na usina recebeu todos os treinamentos exigidos nas legis-
lações brasileira e internacional. Entretanto, em decorrência de uma intensa, imprevisível e ex-
cepcional chuva que caiu na região, parte da usina ficou alagada. Isso gerou superaquecimento 
nas instalações, fato que culminou na liberação de um pequeno volume de gases radioativos 
armazenados, causando náuseas e vômitos na população que mora próximo à usina. Com base 
na situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

A) A União não pode ser responsabilizada pelos danos causados à população, tendo em vista 
a ausência de culpa (responsabilidade subjetivpor parte do Poder Público.

B) Em razão das chuvas constituírem um evento imprevisível e excepcional, não se cogita a 
responsabilidade da União pelos danos causados à população. 

C) A União pode ser responsabilizada pelas consequências advindas do vazamento de gases 
radioativos, independentemente de culpa, pois a responsabilidade é objetiva. 

D) A União não pode ser responsabilizada pelos danos causados à população, dado compe-
tir aos Estados a exploração dos serviços e das instalações nucleares, cabendo a eles a 
responsabilidade pelos danos.

Gabarito C

SERVIÇOS PÚBLICOS

01) (Exame IX) Acerca dos serviços considerados como serviços públicos uti singuli, assinale 
a afirmativa correta. 

A) Serviços em que não é possível identificar os usuários e, da mesma forma, não é possível 
a identificação da parcela do serviço utilizada por cada beneficiário. 
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B) Serviços singulares e essenciais prestados pela Administração Pública direta e indireta. 

C) Serviços em que é possível a identificação do usuário e da parcela do serviço utilizada por 
cada beneficiário. 

D) Serviços que somente são prestados pela Administração Pública direta do Estado. 

Gabarito C

02) (Exame VIII) Uma concessionária de serviço público, em virtude de sua completa inade-
quação na prestação do serviço, não consegue executar o contrato.

Nesse caso, segundo a Lei nº 8.987/1995, poderá ser declarada, a critério do poder con-
cedente, a extinção do contrato por

A) caducidade.

B) encampação.

C) anulação.

D) revogação.

Gabarito A

03) (Exame V) O contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a 
usuária direta ou indireta, ainda que envolva a execução de obra ou fornecimento e instalação 
de bens, denomina-se concessão 

A) comum. 

B) patrocinada. 

C) administrativa. 

D) de uso de bem público. 

Gabarito C

04) (Exame V) Ao tomar conhecimento de que o serviço público de transporte aquaviário 
concedido estava sendo prestado de forma inadequada, causando gravíssimos transtornos 
aos usuários, o ente público, na qualidade de poder concedente, instaurou regular processo 
administrativo de verificação da inadimplência da concessionária, assegurando-lhe o contradi-
tório e a ampla defesa. Ao final do processo administrativo, restou efetivamente comprovada a 
inadimplência, e o poder concedente deseja extinguir a concessão por inexecução contratual. 

Qual é a modalidade de extinção da concessão a ser observada no caso narrado? 

A) Encampação. 

B) Caducidade. 

C) Rescisão. 
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D) Anulação. 

Gabarito B

05) (2010.3) O prefeito de um determinado município resolve, por decreto municipal, alterar 
unilateralmente as vias de transporte de ônibus municipais, modificando o que estava previsto 
nos contratos de concessão pública de transportes municipais válidos por vinte anos. O objeti-
vo do prefeito foi favorecer duas empresas concessionárias específicas, com as quais mantém 
ligações políticas e familiares, ao lhes conceder os trajetos e linhas mais rentáveis. As demais 
três empresas concessionárias que também exploram os serviços de transporte de ônibus no 
município por meio de contratos de concessão sentem-se prejudicadas.

Na qualidade de advogado dessas últimas três empresas, qual a providência a ser toma-
da? 

A) Ingressar com ação judicial, com pedido de liminar para que o Poder Judiciário exerça o 
controle do ato administrativo expedido pelo prefeito e decrete a sua nulidade ou suspen-
são imediata, já que eivado de vício e nulidade, por configurar ato fraudulento e atentatório 
aos princípios que regem a Administração Pública. 

B) Ingressar com ação judicial, com pedido de indenização em face do Município pelos pre-
juízos de ordem financeira causados. 

C) Nenhuma medida merece ser tomada na hipótese, tendo em vista que um dos poderes 
conferidos à Administração Pública nos contratos de concessão é a modificação unilateral 
das suas cláusulas. 

D) Ingressar com ação judicial, com pedido para que os benefícios concedidos às duas pri-
meiras empresas também sejam extensivos às três empresas clientes.

Gabarito A

06) (2010.2) Uma determinada empresa concessionária transfere o seu controle acionário para 
outra empresa privada, sem notificar, previamente, o Poder concedente, parte no contrato de 
concessão. Assinale a alternativa que indique a medida que o Poder concedente poderá tomar, 
se não restarem atendidas as mesmas exigências técnicas, de idoneidade financeira e regulari-
dade jurídica por esta nova empresa.

A) Poderá o Poder concedente declarar a caducidade da concessão, tendo em vista o caráter 
intuitu personae do contrato de concessão.

B) Poderá retomar o serviço, por motivo de interesse público, através da encampação, auto-
rizada por lei específica, após prévio pagamento da indenização. 

C) Poderá o Poder concedente anular o contrato de concessão, através de decisão adminis-
trativa, uma vez que a transferência acionária da empresa concessionária sem a notifica-
ção prévia ao Poder concedente gera irregularidade, insusceptível de convalidação.

D) Nada poderá fazer o Poder concedente, uma vez que a empresa concessionária, apesar da 
alteração societária, não desnatura o caráter intuitu personae do contrato de concessão.
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Gabarito A

07) (Exame XXIV) Um Estado da Federação lançou um grande programa de concessões como 
forma de fomentar investimentos, diante das dificuldades financeiras por que vem passando. 
Por meio desse programa, ele pretende executar obras de interesse da população e ceder es-
paços públicos para a gestão da iniciativa privada. Como parte desse programa, lançou edital 
para restaurar um complexo esportivo com estádio de futebol, ginásio de esportes, parque 
aquático e quadras poliesportivas. Diante da situação acima, assinale a afirmativa correta. 

A) O Estado pode optar por celebrar uma parceria público-privada na modalidade de conces-
são patrocinada, desde que o contrato tenha valor igual ou superior a R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais) e que as receitas decorrentes da exploração dos serviços não se-
jam suficientes para remunerar o particular. 

B) A constituição de sociedade de propósito específico – SPE, sociedade empresária dotada 
de personalidade jurídica e incumbida de implantar e gerir o objeto da parceria, deve ocor-
rer após a celebração de um contrato de PPP. 

C) O contrato deverá prever o pagamento de remuneração fixa vinculada ao desempenho do 
parceiro privado, segundo metas e padrões de qualidade e disponibilidade nele definidos. 

D) A contraprestação do Estado deverá ser obrigatoriamente precedida da disponibilização 
do serviço que é objeto do contrato de parceria público-privada; dessa forma, não é possí-
vel o pagamento de contraprestação relativa à parcela fruível do serviço contratado.

Gabarito A

08) (Exame XX) Determinada empresa apresenta impugnação ao edital de concessão do ser-
viço público metroviário em determinado Estado, sob a alegação de que a estipulação do re-
torno ao poder concedente de todos os bens reversíveis já amortizados, quando do advento do 
termo final do contrato, ensejaria enriquecimento sem causa do Estado. Assinale a opção que 
indica o princípio que justifica tal previsão editalícia. 

A) Desconcentração. 

B) Imperatividade. 

C) Continuidade dos Serviços Públicos. 

D) Subsidiariedade.

Gabarito C

09) (Exame XIX) A pretexto de regulamentar a Lei nº 8.987/1995, que dispõe sobre a conces-
são e a permissão de serviços públicos, o Presidente da República editou o Decreto XYZ, que 
estabelece diversas hipóteses de gratuidade para os serviços de transporte de passageiros. A 
respeito da possibilidade de controle do Decreto XYZ, expedido pelo chefe do Poder Executivo, 
assinale a afirmativa correta. 
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A) Como ato de natureza essencialmente política, o Decreto XYZ não está sujeito a qualquer 
forma de controle. 

B) Como ato discricionário, o Decreto XYZ não está sujeito a qualquer forma de controle. 

C) Como ato normativo infralegal, o Decreto XYZ está sujeito apenas ao controle pelo Poder 
Judiciário. 

D) Como ato normativo infralegal, o Decreto XYZ sujeita-se ao controle judicial e ao controle 
legislativo.

Gabarito D

10) (Exame XVIII) Após dezenas de reclamações dos usuários do serviço de transporte metro-
viário, o Estado “Y” determinou a abertura de processo administrativo para verificar a prestação 
inadequada e ineficiente do serviço por parte da empresa concessionária. Caso se demonstre 
a inadimplência, como deverá proceder o poder público concedente? 

A) Declarar, por decreto, a caducidade da concessão. 

B) Declarar, por decreto, a encampação do serviço. 

C) Declarar, por decreto, após lei autorizativa, a revogação da concessão. 

D) Declarar, por lei, a anulação do contrato de concessão.

Gabarito A

11) (Exame XVI) O Estado “X”, após regular processo licitatório, celebrou contrato de con-
cessão de serviço público de transporte intermunicipal de passageiros, por ônibus regular, com 
a sociedade empresária “F”, vencedora do certame, com prazo de 10 (dez) anos. Entretanto, 
apenas 5 (cinco) anos depois da assinatura do contrato, o Estado publicou edital de licitação 
para a concessão de serviço de transporte de passageiros, por ônibus do tipo executivo, para 
o mesmo trecho. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 

A) A sociedade empresária “F” pode impedir a realização da nova licitação, uma vez que a lei 
atribui caráter de exclusividade à outorga da concessão de serviços públicos. 

B) A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de 
inviabilidade técnica ou econômica devidamente justificada. 

C) A lei atribui caráter de exclusividade à concessão de serviços públicos, mas a violação 
ao comando legal somente confere à sociedade empresária “F” direito à indenização por 
perdas e danos. 

D) A lei veda a atribuição do caráter de exclusividade à outorga de concessão, o que afasta 
qualquer pretensão por parte da concessionária, salvo o direito à rescisão unilateral do 
contrato pela concessionária, mediante notificação extrajudicial.

Gabarito B
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12) (Exame XVI) Após fortes chuvas, devido ao enorme volume de água, parte de uma rodovia 
federal sofreu rachaduras e cedeu, tornando necessária a interdição da pista e o desvio do fluxo 
de tráfego até a conclusão das obras de reparo. A exploração da rodovia havia sido concedida, 
mediante licitação, à sociedade empresária “Traffega”, e esta não situação, razão pela qual foi 
decretada a intervenção na concessão. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) A intervenção somente pode ser decretada após a conclusão de processo administrativo 
em que seja assegurada a ampla defesa. 

B) A administração do serviço será devolvida à concessionária, cessada a intervenção, se não 
for extinta a concessão. 

C) A intervenção decorre da supremacia do interesse público sobre o privado e dispensa a 
instauração de processo administrativo. 

D) A intervenção é causa obrigatória de extinção da concessão e assunção do serviço pelo 
poder concedente.

Gabarito B 

13) (Exame XIV) Caso o Estado delegue a reforma, manutenção e operação de uma rodovia 
estadual à iniciativa privada, com a previsão de que a amortização dos investimentos e a remu-
neração do particular decorram apenas da tarifa cobrada dos usuários do serviço, estaremos 
diante de uma 

A) concessão de obra pública. 

B) concessão administrativa. 

C) concessão patrocinada. 

D) concessão de serviço público precedida da execução de obra pública. 

Gabarito D

14) (Exame XIII) O Estado “X” publicou edital de concorrência para a concessão de uma linha 
de transporte aquaviário interligando os municípios “A” e “B”, situados em seu território, por 
meio do Rio Azulão. Sobre o tema da concessão de serviços públicos, e considerando os dados 
acima narrados, assinale a afirmativa correta.

A) A outorga de concessão de serviço público, em regra, se dá em caráter de exclusividade. 

B) O edital de licitação pode prever a utilização de receitas alternativas, provenientes da ex-
ploração de placas publicitárias, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas. 

C) Não se admite a inserção, no contrato, de cláusula que preveja a arbitragem para a 
resolução de conflitos. 

D) Na licitação para a concessão de serviços públicos, não se admite a inversão da ordem 
das fases de habilitação e julgamento.
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Gabarito B

15) (Exame XXV) A União celebrou com a empresa Gama contrato de concessão de serviço 
público precedida de obra pública. O negócio jurídico tinha por objeto a exploração, incluindo 
a duplicação, de determinada rodovia federal. Algum tempo após o início do contrato, o poder 
concedente identificou a inexecução de diversas obrigações por parte da concessionária, o que 
motivou a notificação da contratada. 
Foi autuado processo administrativo, ao fim do qual o poder concedente concluiu estar prejudi-
cada a prestação do serviço por culpa da contratada. 

Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) O contrato é nulo desde a origem, eis que a concessão de serviços públicos não pode ser 
precedida da execução de obras públicas. 

B) O poder concedente pode declarar a caducidade do contrato de concessão, tendo em 
vista a inexecução parcial do negócio jurídico por parte da concessionária. 

C) O poder concedente deve, necessariamente, aplicar todas as sanções contratuais antes 
de decidir pelo encerramento do contrato. 

D) O processo administrativo tem natureza de inquérito e visa coletar informações precisas 
dos fatos; por isso, não há necessidade de observar o contraditório e a ampla defesa da 
concessionária.

Gabarito B

16) (Exame XXVIII) O Governo do Estado “Alfa”, para impulsionar o potencial turístico de uma 
região cercada de belíssimas cachoeiras, pretende asfaltar uma pequena estrada que liga a 
cidade mais próxima ao local turístico. Com vistas à melhoria do serviço público e sem dinheiro 
em caixa para arcar com as despesas, o Estado decide publicar edital para a concessão da 
estrada, com fundamento na Lei nº 8.987/1995, cabendo ao futuro concessionário a execução 
das obras.

Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) O edital poderá prever, em favor da concessionária, outras fontes de receita além daquela 
oriunda do pedágio; a renda adicional deve favorecer a modicidade tarifária, reduzindo a 
tarifa paga pelos usuários. 

B) Um grande investidor (pessoa física) pode ser contratado pelo poder concedente, caso 
demonstre capacidade de realização das obras. 

C) A concessão pode ser feita mediante licitação na modalidade Tomada de preços, caso as 
obras necessárias estejam orçadas em até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais). 

D) O poder concedente não poderá exigir no edital garantias do concessionário de que rea-
lizará as obras a contento, dado que a essência do contrato de concessão é a delegação 
de serviço público.
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Gabarito A

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

01) (Exame XXIV) Em ação civil pública por atos de improbidade que causaram prejuízo ao 
erário, ajuizada em desfavor de José, servidor público estadual estável, o Juízo de 1º grau, após 
os devidos trâmites, determinou a indisponibilidade de todos os bens do demandado, cujo pa-
trimônio é superior aos danos e às demais imputações que constam na inicial. Apresentado o 
recurso pertinente, observa-se que a aludida decisão 

A) não merece reforma, na medida em que José deve responder com todo o seu patrimônio, 
independentemente do prejuízo causado pelos atos de improbidade que lhe são imputados. 

B) deve ser reformada, considerando que somente podem ser objeto da cautelar os bens 
adquiridos depois da prática dos atos de improbidade imputados a José. 

C) deve ser reformada, pois não é possível, por ausência de previsão legal, a determinação de 
tal medida cautelar em ações civis públicas por ato de improbidade. 

D) deve ser reformada, porquanto a cautelar somente pode atingir tantos bens quantos bas-
tassem para garantir as consequências financeiras dos atos de improbidade imputados a 
José.

Gabarito D

02) (Exame XXIII) O Ministério Público estadual ajuizou ação civil pública por improbidade em 
desfavor de Odorico, prefeito do Município “Beta”, perante o Juízo de 1º grau. Após os devidos 
trâmites e do recebimento da inicial, surgiram provas contundentes de que Odorico se utilizava 
da máquina administrativa para intimidar servidores e prejudicar o andamento das investiga-
ções, razão pela qual o Juízo de 1º grau determinou o afastamento cautelar do chefe do Poder 
Executivo municipal pelo prazo de sessenta dias. Nesse caso, o Juízo de 1º grau 

A) não poderia ter dado prosseguimento ao feito, na medida em que Odorico é agente político 
e, por isso, não responde com base na lei de improbidade, mas somente na esfera política, 
por crime de responsabilidade. 

B) não tem competência para o julgamento da ação civil pública por improbidade ajuizada 
em face de Odorico, ainda que o agente tenha foro por prerrogativa junto ao respectivo 
Tribunal de Justiça estadual. 

C) não poderia ter determinado o afastamento cautelar de Odorico, pois a perda da função 
pública só se efetiva com o trânsito em julgado da sentença condenatória. 

D) agiu corretamente ao determinar o afastamento cautelar de Odorico, que, apesar de cons-
tituir medida excepcional, cabe quando o agente se utiliza da máquina administrativa para 
intimidar servidores e prejudicar o andamento do processo.

Gabarito D
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03) (Exame XXI) As duas maiores empresas do ramo de produção de componentes eletrôni-
cos para máquinas industriais dominam mais de 50% (cinquenta por cento) do mercado. A fim 
de garantir determinada margem de lucro, elas resolveram acordar um mesmo preço para os 
bens que elas produzem. Nesse caso, está-se diante

A) de ato de improbidade administrativa, em conluio. 

B) de infração à ordem econômica, punível na forma da lei. 

C) de conquista de mercado resultante de processo natural, fundado na maior eficiência de 
agente econômico em relação a seus competidores. 

D) de ato que, embora socialmente indesejável, não encontra qualquer vedação legal.

Gabarito B

04) (Exame XX) O diretor-presidente de uma construtora foi procurado pelo gerente de licita-
ções de uma empresa pública federal, que propôs a contratação direta de sua empresa, com 
dispensa de licitação, mediante o pagamento de uma “contribuição” de 2% (dois por cento) 
do valor do contrato, a ser depositado em uma conta no exterior. Contudo, após consumado 
o acerto, foi ele descoberto e publicado em revista de grande circulação. A respeito do caso 
descrito, assinale a afirmativa correta. 

A) Somente o gerente de licitações da empresa pública, agente público, está sujeito a even-
tual ação de improbidade administrativa. 

B) Nem o diretor-presidente da construtora e nem o gerente de licitações da empresa pública, 
que não são agentes públicos, estão sujeitos a eventual ação de improbidade administra-
tiva. 

C) O diretor-presidente da construtora, beneficiário do esquema, está sujeito a eventual ação 
de improbidade, mas o gerente da empresa pública, por não ser servidor público, não está 
sujeito a tal ação. 

D) O diretor-presidente da construtora e o gerente de licitações da empresa pública estão 
sujeitos a eventual ação de improbidade administrativa.

Gabarito D

05) (Exame XVIII) O Ministério Público do Estado “W” ajuizou ação de improbidade admi-
nistrativa contra um ex-governador, com fundamento no art. 9º da Lei nº 8.429/1992 (ato de 
improbidade administrativa que importe enriquecimento ilícito), mesmo passados quase 3 (três) 
anos do término do mandato e 6 (seis) anos desde a suposta prática do ato de improbidade que 
lhe é atribuída. Nesse caso,

A) o ex-governador está sujeito, dentre outras sanções, à perda dos bens ou valores acres-
cidos ilicitamente ao patrimônio, ao ressarcimento integral do dano e à suspensão dos 
direitos políticos pelo período de oito a dez anos. 
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B) a ação de improbidade está fadada ao insucesso, tendo em vista que não podem ser réus 
de tal demanda aqueles que já não ocupam mandato eletivo e nem cargo, emprego ou 
função na Administração. 

C) a ação de improbidade está fadada ao insucesso, tendo em vista que já transcorreram 
mais de 3 (três) anos desde o término do exercício do mandado eletivo. 

D) é imprescritível a ação de improbidade destinada à aplicação das sanções previstas na 
Lei nº 8.429/1992, e, por essa razão, o ex-governador pode sofrer as cominações legais, 
mesmo após o término do seu mandato.

Gabarito A

06) (Exame XIV) Caio, chefe de gabinete do prefeito do município “X”, ocupante exclusiva-
mente de cargo em comissão, conhecendo os planos concretos da prefeitura para levar as-
faltamento, saneamento e outras intervenções urbanísticas a um bairro mais distante, revela a 
alguns construtores tal fato, levando-os a adquirir numerosos terrenos naquela localidade antes 
que ocorresse sua valorização imobiliária. Caio recusa, expressamente, todos os presentes 
enviados pelos construtores. 

Sobre a situação hipotética descrita acima, assinale a opção correta. 

A) O ato de improbidade pode estar configurado com a mera comunicação, antes da divulga-
ção oficial, da medida a ser adotada pela prefeitura, que valorizará determinados imóveis, 
ainda que não tenha havido qualquer vantagem para Caio. 

B) A configuração da improbidade administrativa depende, sempre, da existência de enri-
quecimento ilícito por parte de Caio ou de lesão ao erário, requisitos ausentes no caso 
concreto. 

C) Caio, caso venha a ser condenado criminalmente pela prática das condutas acima des-
critas, não poderá responder por improbidade administrativa, sob pena de haver “bis in 
idem”. 

D) Caio não responde por ato de improbidade, por não ser servidor de carreira; responde, to-
davia, por crime de responsabilidade, na qualidade de agente político, ocupante de cargo 
em comissão.

Gabarito A

07) (Exame XIII) Após conclusão de licitação do tipo menor preço, conduzida por uma autar-
quia federal para a contratação de serviços de limpeza predial, sagrou-se vencedora a socie-
dade “LYMPA”, que ofereceu a melhor proposta. O dirigente da autarquia, entretanto, deixou 
de adjudicar o objeto à sociedade vencedora e contratou com outra sociedade, pertencente ao 
seu genro, para realizar o serviço por um preço mais baixo do que o oferecido pela sociedade 
vencedora. O Ministério Público ajuizou ação de improbidade contra o dirigente da autarquia. 

A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

A) A improbidade administrativa não está configurada, uma vez que não restou configurado 
enriquecimento do agente público. 
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B) O resultado da ação de improbidade dependerá da apuração financeira de eventual preju-
ízo aos cofres do ente público. 

C) A propositura da ação de improbidade é admissível, ainda que não haja prejuízo ao erário 
e nem enriquecimento do agente público. 

D) A ação de improbidade somente é aceita em relação aos atos expressamente tipificados 
na Lei nº 8.429/1992, o que não atinge a contratação direta sem licitação.

Gabarito C

08) (Exame XXV) Raimundo tornou-se prefeito de um pequeno município brasileiro. Seu man-
dato teve início em janeiro de 2009 e encerrou-se em dezembro de 2012. Em abril de 2010, 
sabendo que sua esposa estava grávida de gêmeos e que sua residência seria pequena para 
receber os novos filhos, Raimundo comprou um terreno e resolveu construir uma casa maior. No 
mesmo mês, com o orçamento familiar apertado, para não incorrer em novos custos, ele usou 
um trator de esteiras, de propriedade do município, para nivelar o terreno recém-adquirido. O 
Ministério Público teve ciência do fato em maio de 2015 e ajuizou, em setembro do mesmo ano, 
ação de improbidade administrativa contra Raimundo. 
Após análise da resposta preliminar, o juiz recebeu a ação e ordenou a citação do réu em de-
zembro de 2015. 

Considerando o enunciado da questão e a Lei de Improbidade Administrativa, em especial 
as disposições sobre prescrição, o prazo prescricional das eventuais sanções a serem aplica-
das a Raimundo é de 

A) cinco anos, tendo como termo inicial a data da infração (abril de 2010); logo, como a ação 
foi ajuizada em setembro de 2015, ocorreu a prescrição no caso concreto. 

B) três anos, tendo como termo inicial a data em que os fatos se tornaram conhecidos pelo 
Ministério Público (maio de 2015); logo, como a ação foi ajuizada em setembro de 2015, 
não ocorreu a prescrição no caso concreto. 

C) cinco anos, tendo como termo inicial o término do exercício do mandato (dezembro de 
2012); logo, como a ação foi ajuizada em setembro de 2015, não ocorreu a prescrição no 
caso concreto. 

D) três anos, tendo como termo inicial o término do exercício do mandato (dezembro de 
2012); logo, como a ação foi ajuizada em setembro de 2015, ocorreu a prescrição no caso 
concreto.

Gabarito C



2. Questões – Exame de Ordem 2ª fase 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1) (OAB X) Durante o ano de 2010, o Município “T” concedeu subvenção social à Associação 
“S” para a instalação de projetos de assistência social para crianças com até seis anos de ida-
de, totalizando o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Ao final do exercício, foi encaminhada ao competente Tribunal de Contas do Estado (TCE) a 
prestação de contas dos recursos subvencionados. Em sua análise, o TCE detectou algumas 
irregularidades e, após o devido processo legal, oportunizando o contraditório e a ampla defesa 
aos interessados, imputou débito de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) ao Prefeito 
responsável pela concessão da subvenção e, solidariamente, à entidade subvencionada.

Considerando a situação hipotética apresentada, responda aos questionamentos a seguir, 
empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) É juridicamente possível ao TCE, na análise da referida prestação de contas, imputar o 
débito à entidade privada? (Valor: 0,65)

B) Qual a natureza jurídica da decisão do TCE que resultou em imputação de débito por dano 
causado ao erário? (Valor: 0,60)

Gabarito

Em relação ao item A, a resposta é afirmativa, devendo o examinando registrar a possibi-
lidade de os Tribunais de Contas imputarem débito a pessoas jurídicas de direito privado que 
utilizem, gerenciem ou administrem bens, valores ou dinheiros públicos, na forma do art. 70, 
par. único, da CRFB.

Em relação ao item B, o objetivo é avaliar o conhecimento quanto à natureza jurídica da 
decisão dos Tribunais de Contas e respectiva eficácia (art. 71, § 3º, da CRFB).

2) (OAB XII) Determinada Sociedade de Economia Mista federal, exploradora de atividade 
econômica, é objeto de controle pelo Tribunal de Contas da União, o qual verifica, em tomada 
de contas especial, que há editais de licitação da estatal que contêm critérios de julgamento 
inadequados.

Sobre o caso, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 
pertinente, responda aos itens a seguir.

A) Uma sociedade de economia mista que explora atividade econômica pode ser submetida 
ao controle do Tribunal de Contas? (Valor: 0,60)

B) O Tribunal de Contas pode determinar a aplicação de critérios que entenda mais adequa-
dos, para o julgamento de licitações? (Valor: 0,65)

Gabarito
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A) É possível o controle das sociedades de economia mista pelo Tribunal de Contas, nos ter-
mos do art. 71, II, da Constituição, já que se trata de uma sociedade instituída pelo Poder 
Público.
O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que as sociedades de 

economia mista sujeitam-se à fiscalização pelos Tribunais de Contas. (STF, MS 25092-DF, RE 
356209 AgR/GO, MS 26117-DF, dentre outros).

B) A resposta deve ser pela impossibilidade de o Tribunal de Contas, em controle prévio de 
editais de licitação, determinar a modificação de critérios, o qual estaria substituindo a 
vontade do administrador em seu campo discricionário, em violação ao princípio da se-
paração dos Poderes (art. 2º da CR). Tal situação é excepcionada, nos termos da jurispru-
dência do STF (RE 547063), quando há fundado receio de irregularidade na licitação, como 
ocorre, por exemplo, quando há critério de julgamento manifestamente desarrazoado, com 
suspeita de direcionamento do resultado do certame.

3) (OAB XIII) O município de Balinhas, com o objetivo de melhorar a circulação urbana para 
a Copa do Mundo a ser realizada no país, elabora novo plano viário para a cidade, prevendo a 
construção de elevados e vias expressas. Para alcançar este objetivo, em especial a construção 
do viaduto “Taça do Mundo”, interdita uma rua ao tráfego de veículos, já que ela seria usada 
como canteiro para as obras.

Diante dessa situação, os moradores de um edifício localizado na rua interditada, que 
também possuía saída para outro logradouro, ajuízam ação contra a Prefeitura, argumentando 
que agora gastam mais 10 minutos diariamente para entrar e sair do prédio, e postulando uma 
indenização pelos transtornos causados. Também ajuíza ação contra o município o proprietário 
de uma oficina mecânica localizada na rua interditada, sob o fundamento de que a clientela não 
consegue mais chegar ao seu estabelecimento. O município contesta, afirmando não ser devida 
indenização por atos lícitos da Administração.

Acerca da viabilidade jurídica dos referidos pleitos, responda aos itens a seguir, empregan-
do os argumentos jurídicos apropriados.

A) Atos lícitos da Administração podem gerar o dever de indenizar? (Valor: 0,45)

B) É cabível indenização aos moradores do edifício? (Valor: 0,40)

C) É cabível indenização ao empresário? (Valor: 0,40)

Gabarito	

A) A questão proposta versa a responsabilidade civil da Administração por atos lícitos. A 
Constituição, ao prever a responsabilidade civil do Estado pelos danos que os seus agen-
tes houverem causado, não exige a ilicitude da conduta, tampouco a culpa estatal. Não é, 
contudo, qualquer dano causado pelo exercício regular das funções públicas que deve ser 
indenizado: apenas os danos anormais e específicos, isto é, aqueles que excedam o limite 
do razoável, ensejam reparação correspondente.

B) No caso dos moradores, não cabe indenização, pois os danos são mínimos e dentro dos 
limites de razoabilidade, já que eles contam com saída para outra rua, não interditada.
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C) Já na situação do proprietário da oficina, o dano é anormal, específico e extraordinário, 
uma vez que a atuação do município impede, na prática, o exercício de atividade econô-
mica pelo particular, retirando-lhe a fonte de sustento.

4) (OAB XIV) As empresas “Frangão”, “Quero Frango” e “Frangonne”, que, juntas, detêm 
dois terços da produção nacional de aves para consumo, realizam um acordo para reduzir em 
25% a comercialização de aves de festa (aves maiores, consumidas especialmente no Natal), 
de modo a elevar o seu preço pela diminuição da oferta (incrementando o lucro), bem como 
reduzir os estoques de frango comum, cujo consumo havia caído sensivelmente naquele ano.

Às vésperas do Natal de 2009, as empresas são autuadas pelo órgão competente, pela 
prática de infração da ordem econômica. Em suas defesas, as três alegam que a Constituição 
consagra a liberdade econômica, de modo que elas poderiam produzir na quantidade que de-
sejassem e se desejassem, não sendo obrigadas a manter um padrão mínimo de produção.

Seis meses depois, os autos são remetidos ao julgador administrativo, que, diante do ex-
cessivo número de processos pendentes, somente consegue proferir a sua decisão em outubro 
de 2013. Em alegações finais, as empresas apontam a prescrição ocorrida.

Sobre a situação dada, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) A conduta das três empresas é lícita? (Valor: 0,65)

B) É procedente o argumento da prescrição? (Valor: 0,60)

Gabarito

A) Não. A Lei nº 12.529/2011, ao estruturar o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, 
prevê uma série de condutas que constituem infração da ordem econômica, independen-
temente de culpa, caso tenham por objeto ou possam produzir como efeito o aumento 
arbitrário dos lucros. Dentre elas, destaca-se acordar, combinar, manipular ou ajustar com 
concorrente, sob qualquer forma, os preços de bens ou serviços ofertados individualmente 
ou a produção ou a comercialização de uma quantidade restrita ou limitada de bens (art. 
36, § 3º, I).

B) Sim. A Lei nº 12.529/2011 estabelece a prescrição no procedimento administrativo para-
lisado por mais de 3 (três) anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão 
arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apu-
ração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso (art. 46, § 3º, 
da Lei nº 12.529/2011).

5) (OAB XIX) A Lei federal nº 1.234 estabeleceu novas diretrizes para o ensino médio no país, 
determinando a inclusão de Direito Constitucional como disciplina obrigatória.

Para regulamentar a aplicação da lei, o Presidente da República editou o Decreto nº 101 
que, a fim de atender à nova exigência legal, impõe às escolas públicas e particulares a insti-
tuição de aulas de Direito Constitucional, de Direito Administrativo e de Noções de Defesa do 
Consumidor, no mínimo, de uma hora semanal por disciplina, com professores diferentes para 
cada uma.

Com base na hipótese apresentada, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.
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A) Considerando o poder regulamentar, conferido à Administração Pública, de editar atos 
normativos gerais para complementar os comandos legislativos e permitir sua aplicação, é 
válido o Decreto nº 101, expedido pelo Chefe do Poder Executivo? (Valor: 0,75)

B) O ato expedido pelo Chefe do Poder Executivo está sujeito a controle pelo Poder Legisla-
tivo? (Valor: 0,50)

Gabarito

A) A resposta é negativa. O poder regulamentar conferido à Administração tem caráter com-
plementar à lei, a fim de permitir sua aplicação. O poder regulamentar destina-se, portanto, 
a explicitar o teor das leis, preparando sua execução, não podendo criar obrigação nova, 
não prevista na lei. O art. 84, IV, da CRFB/88, dá a exata dimensão dessa prerrogativa: 
“expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução”.

B) A resposta é positiva. O Congresso Nacional tem competência constitucional para sustar 
os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar, conforme 
previsão do art. 49, V, da CRFB/88.

6) (OAB XX) Certo estado da Federação fez editar lei que determina a divulgação, por meio 
de sítios eletrônicos, da remuneração de seu quadro de pessoal, incluindo informações sobre 
nome, matrícula e montante bruto do total da remuneração de cada servidor. Cumprido o co-
mando normativo, observou-se que o montante total bruto percebido por alguns servidores era 
superior ao teto remuneratório estipulado na Constituição. Como assessor jurídico da Secreta-
ria de Estado de Administração, responda aos seguintes itens.

A) A lei em questão viola o direito à privacidade e à intimidade dos servidores? Fundamente 
sua resposta. (Valor: 0,75)

B) Existe verba que não esteja submetida ao teto remuneratório e possa validamente justificar 
a percepção de remuneração em valor acima do limite determinado pela Constituição? 
(Valor: 0,50)

Gabarito	

A) Não há violação ao direito à privacidade e à intimidade porque os dados a serem divul-
gados dizem respeito a agentes públicos atuando nessa qualidade; remuneração bruta, 
cargo e lotação são informações de interesse coletivo e geral, em consonância com o 
princípio republicano que se extrai do art. 1º da CRFB/88. A lei enquadra-se na parte ini-
cial do disposto no art. 5º, inc. XXXIII, da CRFB/88, ausente qualquer das circunstâncias 
impositivas de sigilo com base na parte final do dispositivo. A atividade administrativa e os 
respectivos gastos se submetem ao princípio da publicidade, enunciado no art. 37, caput, 
da Constituição da República.

B) A resposta é afirmativa. As verbas de caráter indenizatório, previstas em lei, não se subme-
tem ao teto remuneratório, na forma do art. 37, § 11, da CRFB/88.
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7) (OAB XXII) Município “Beta”, que possui cerca de quinze mil habitantes, pretende fazer 
uso de instrumentos previstos na ordem jurídica pátria para promover a ordenação urbana local, 
tais como os de parcelamento e edificação compulsórios. 

Para tanto, fez editar o plano diretor da cidade, aprovado pela Câmara Municipal, cujo 
projeto foi de iniciativa do Prefeito, após a efetivação de estudos técnicos por especialistas mul-
tidisciplinares contratados, que não realizaram a oitiva popular acerca das mudanças sugeridas. 

Diante dessa situação hipotética, responda aos questionamentos a seguir. 

A) Para o Município “Beta”, a elaboração de plano diretor para se utilizar dos instrumentos de 
parcelamento e edificação compulsórios é obrigatória? (Valor: 0,60)

B) Considerando as diretrizes estabelecidas na legislação de regência, o Município “Beta” 
deveria ter promovido a participação popular no processo de elaboração do plano diretor? 
(Valor: 0,65)

Gabarito	

A) Sim. A utilização dos instrumentos de parcelamento e edificação compulsórios depende 
de previsão no plano diretor, tal como se depreende do art. 182, § 4º, inc. I, da CRFB/88 
OU do art. 5º da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) OU do art. 41, inc. III, da Lei nº 
10.257/2001 (Estatuto da Cidade).

B) Sim. A gestão democrática das cidades constitui importante diretriz elencada no art. 2º, 
inc. II, da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), a ser implementada por meio da partici-
pação popular, que é obrigatória no processo de elaboração do plano diretor, na forma do 
art. 40, § 4º, da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade).

8) (OAB XXIII) O Congresso Nacional aprovou recentemente a Lei nº 20.100/2017, que rees-
truturou diversas carreiras do funcionalismo público federal e concedeu a elas reajuste remu-
neratório. Especificamente em relação aos analistas administrativos de determinada agência 
reguladora, foi instituída gratificação de desempenho. 

Ao proceder aos cálculos, a Administração interpreta equivocadamente a lei e calcula a 
maior o acréscimo salarial, erro que só é percebido alguns anos depois de iniciado o pagamen-
to.

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) Não havendo má-fé dos servidores, a Administração pode rever a qualquer tempo os cál-
culos e exigir a devolução da quantia paga indevidamente? (Valor: 0,75)

B) O ato da Administração que resultar na revisão do cálculo da gratificação precisa, obriga-
toriamente, ser motivado? (Valor: 0,50)

Gabarito

A) A Administração possui o prazo de cinco anos para anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários, conforme disposto no art. 54 da Lei nº 
9.784/1999. Quanto à restituição da quantia paga a maior, por não terem os servidores 
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dado causa ao equívoco e estarem de boa-fé, bem como diante do caráter alimentar e do 
princípio da confiança legítima, não será cabível.

B) Sim, a Administração deve obrigatoriamente motivar o ato, conforme disposto no art. 50, 
inc. I, da Lei nº 9.784/1999 OU no art. 50, incs. VI ou VIII, da Lei nº 9.784/1999.

9) (OAB XXVII) Determinada organização não governamental, destinada à fiscalização das 
contas públicas, solicitou informações de certa empresa pública federal, que desenvolve ativi-
dades bancárias e de operações financeiras, no sentido de obter cópias de todos os processos 
administrativos envolvendo os investimentos internacionais a serem realizados no ano corrente. 
A entidade administrativa em questão deferiu parcialmente o pedido. Por meio de documento 
escrito, a empresa pública esclareceu o lugar e a forma pelos quais as cópias das informações 
disponíveis poderiam ser obtidas, mediante pagamento dos custos para a reprodução dos do-
cumentos. Registrou, ainda, que não poderia autorizar o acesso a certos dados, sob o funda-
mento de que estão submetidos a sigilo, na medida em que colocam em risco a condução de 
negociações ou as relações internacionais do Brasil. Indicou, enfim, a possibilidade de recurso 
administrativo, bem como prazo e condições para a sua interposição. Diante dessa situação 
hipotética, na qualidade de advogado(a), responda, fundamentadamente, aos questionamentos 
a seguir. 

A) Existe amparo legal para a cobrança pela reprodução dos documentos solicitados? (Valor: 
0,55) 

B) É juridicamente cabível o argumento invocado pela empresa pública federal para qualificar 
parte das informações como sigilosa? Exemplifique. (Valor: 0,70).

Gabarito

A) A resposta é afirmativa. O ordenamento jurídico faculta a cobrança pela reprodução de 
documentos pela entidade consultada, para o ressarcimento dos custos e materiais utili-
zados, na forma do art. 12 da Lei nº 12.527/2011. 

B) A resposta é afirmativa. São passíveis de sigilo algumas informações imprescindíveis para 
a segurança da sociedade e do Estado, na forma do art. 5º, inc. XXXIII, da CRFB/88, dentre 
as quais, aquelas que põem em risco a condução de negociações ou as relações interna-
cionais do país, consoante o art. 23, inc. II, da Lei nº 12.527/2011.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO

1) (CESPE) Em 30/08/2009, Jairo trafegava de bicicleta por uma rua de Goiânia-GO, no sen-
tido da via, na pista da direita, quando foi atropelado por um ônibus de uma concessionária do 
serviço público de transporte urbano de passageiros, em razão de uma manobra brusca feita 
pelo motorista do coletivo. Jairo morreu na hora. A mãe do ciclista procurou escritório de advo-
cacia, pretendendo responsabilizar o Estado pelo acidente que resultou na morte de seu filho.

Em face dessa situação hipotética, discorra sobre a pretensão da mãe de Jairo, estabele-
cendo, com a devida fundamentação, as diferenças e(ou) semelhanças entre a responsabilida-
de civil do Estado nos casos de dano causado a usuários e a não usuários do serviço público.

Gabarito	
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A responsabilidade civil do Estado por danos causados a usuários do serviço público é 
objetiva, nos termos do art. 37, § 6º, da CF. Quanto à responsabilidade com relação ao terceiro 
não usuário do serviço, como é o caso do ciclista, não se pode interpretar restritivamente o 
alcance do art. 37, § 6º, sobretudo porque a Constituição, interpretada à luz do princípio da 
isonomia, não permite que se faça qualquer distinção entre os chamados “terceiros”, ou seja, 
entre usuários e não usuários do serviço público, haja vista que todos eles, de igual modo, po-
dem sofrer dano em razão da ação administrativa do Estado, seja ela realizada diretamente, seja 
por meio de pessoa jurídica de direito privado. Os serviços públicos devem ser prestados de 
forma adequada e em caráter geral, estendendo-se, indistintamente, a todos os cidadãos, be-
neficiários diretos ou indiretos da ação estatal. Nesse sentido: “EMENTA: CONSTITUCIONAL. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ART. 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO. PESSOAS JURÍDICAS 
DE DIREITO PRIVADO PRESTADORAS DE SERVIÇO PÚBLICO. CONCESSIONÁRIO OU PER-
MISSIONÁRIO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
EM RELAÇÃO A TERCEIROS NÃO USUÁRIOS DO SERVIÇO. RECURSO DESPROVIDO. I − A 
responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público 
é objetiva relativamente a terceiros usuários e não usuários do serviço, segundo decorre do 
art. 37, § 6º, da Constituição Federal. II − A inequívoca presença do nexo de causalidade entre 
o ato administrativo e o dano causado ao terceiro não usuário do serviço público é condição 
suficiente para estabelecer a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica de direito privado. III 
− Recurso extraordinário desprovido. (RE 591874, Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, Tribu-
nal Pleno, julgado em 26/08/2009, DJe-237 DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009 EMENT 
VOL-02387-10 PP-01820) – Processo com repercussão geral reconhecida”.

2) (CESPE 2010.2) É realizado, junto a determinado Ofício de Notas, procuração falsa para a 
venda de certo imóvel.

Participa do ato fraudulento o “escrevente” do referido Ofício de Notas, que era e é amigo 
de um dos fraudadores. Realizada a venda com a utilização da procuração falsa, e após dois 
anos desta, o verdadeiro titular do imóvel regressa ao país e descobre a venda fraudulenta.

Assim, tenso com a situação, toma várias medidas, sendo uma delas o ajuizamento de 
ação indenizatória.

Diante do enunciado, responda: contra quem será proposta essa ação e qual a natureza 
da responsabilidade?

Gabarito	

O examinando deverá identificar a responsabilidade do titular da serventia extrajudicial, 
sua caracterização como agente público e sentido amplo e a responsabilidade objetiva do Es-
tado pelos seus atos.

3) (OAB V) Liviana, moradora do Município de Trás dos Montes, andava com sua bicicleta em 
uma via que não possui acostamento, próxima ao centro da cidade, quando, de forma repenti-
na, foi atingida por um ônibus de uma empresa concessionária de serviços públicos de trans-
portes municipais. Após o acidente, Liviana teve as duas pernas quebradas e ficou em casa, 
sem trabalhar, em gozo de auxílio-doença, por cerca de dois meses. Então, resolveu procurar 
um advogado para ajuizar ação de responsabilidade civil em face da empresa concessionária 
de serviços públicos.
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Qual é o fundamento jurídico e o embasamento legal da responsabilidade civil da empresa 
concessionária, considerando o fato de que Liviana se enquadrava na qualidade de terceiro em 
relação ao contrato de transporte municipal, no momento do acidente?

Gabarito	

A questão trata acerca da responsabilidade civil objetiva de terceiro não usuário dos servi-
ços públicos de transportes municipais.

Na hipótese, tem-se que a responsabilidade civil será objetiva, comprovado o nexo de 
causalidade entre o ato administrativo e o dano causado ao terceiro não usuário do serviço 
público, sendo tal condição suficiente para estabelecer a responsabilidade objetiva da pessoa 
jurídica de direito privado, nos termos do art. 37, § 6º, da CRFB. De acordo com a jurisprudência 
atual e consolidada do STF, não se pode interpretar restritivamente o alcance do art. 37, § 6º, da 
CRFB, sobretudo porque a Constituição, interpretada à luz do princípio da isonomia, não permi-
te que se faça qualquer distinção entre os chamados “terceiros”, ou seja, entre usuários e não 
usuários do serviço público, haja vista que todos eles, de igual modo, podem sofrer dano em 
razão da ação administrativa do Estado, seja ela realizada diretamente, seja por meio de pessoa 
jurídica de direito privado. Observa-se, ainda, que o entendimento de que apenas os terceiros 
usuários do serviço gozariam de proteção constitucional decorrente da responsabilidade obje-
tiva do Estado, por terem o direito subjetivo de receber um serviço adequado, contrapor-se-ia 
à própria natureza do serviço público, que, por definição, tem caráter geral, estendendo-se, 
indistintamente, a todos os cidadãos, beneficiários diretos ou indiretos da ação estatal.

4) (OAB VI) Tício, motorista de uma empresa concessionária de serviço público de transporte 
de passageiros, comete uma infração de trânsito e causa danos a passageiros que estavam no 
coletivo e também a um pedestre que atravessava a rua.

Considerando a situação hipotética narrada, responda aos itens a seguir, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) Qual(is) a(s) teoria(s) que rege(m) a responsabilidade civil da empresa frente aos passa-
geiros usuários do serviço e frente ao pedestre, à luz da atual jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal? (Valor: 0,60)

B) Poderiam as vítimas responsabilizar direta e exclusivamente o Estado (Poder Concedente) 
pelos danos sofridos? (Valor: 0,65) 

Gabarito	

O examinando deve afirmar que a responsabilidade civil das empresas concessionárias de 
serviços públicos é regulada pela norma do art. 37, § 6º, da CRFB, que adota a teoria do risco 
administrativo. Não pode o examinando fundamentar o dever de indenizar da concessionária 
exclusivamente no Código de Defesa do Consumidor.

Posteriormente, deve o examinando mencionar que a orientação recente do STF, ao inter-
pretar o art. 37, § 6º, CRFB, não faz distinção entre usuários e não usuários do serviço público 
para fins de aplicação da teoria da responsabilidade civil objetiva (teoria do risco administrativo) 
nessa hipótese (RE 591.874).

Quanto ao item B, não pode o Estado (Poder Concedente) ser direta e primariamente 
responsabilizado por ato de concessionários de serviços públicos, tendo em vista: (i) a interpre-
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tação da norma do art. 37, § 6º, da CRFB, que nitidamente separa e individualiza a responsa-
bilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviços públicos; e (ii) a norma do art. 25 da Lei nº 8.987/1995, que expressa-
mente atribui a responsabilidade à concessionária.

5) (OAB XVIII) O Estado “X” está realizando obras de duplicação de uma estrada. Para tanto, 
foi necessária a interdição de uma das faixas da pista, deixando apenas uma faixa livre para o 
trânsito de veículos. Apesar das placas sinalizando a interdição e dos letreiros luminosos insta-
lados, Fulano de Tal, dirigindo em velocidade superior à permitida, distraiu-se em uma curva e 
colidiu com algumas máquinas instaladas na faixa interditada, causando danos ao seu veículo.

A partir do caso proposto, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) Em nosso ordenamento, é admissível a responsabilidade civil do Estado por ato lícito? 
(Valor: 0,60)

B) Considerando o caso acima descrito, está configurada a responsabilidade objetiva do Es-
tado X? (Valor: 0,65)

Gabarito	

A) A resposta é positiva. A responsabilidade do Estado pela prática de ato lícito assenta no 
princípio da isonomia, ou seja, na igualdade entre os cidadãos na repartição de encargos 
impostos em razão do interesse público. Assim, quando for necessário o sacrifício de um 
direito em prol do interesse da coletividade, tal sacrifício não pode ser suportado por um 
único sujeito, devendo ser repartido entre toda a coletividade.

B) A resposta é negativa. A configuração da responsabilidade objetiva requer a presença de 
um ato (lícito ou ilícito), do dano e do nexo de causalidade entre o ato e o dano. A culpa 
exclusiva da vítima é causa de exclusão da responsabilidade objetiva, uma vez que rompe 
o nexo de causalidade: o dano é ocasionado por conduta da própria vítima. No caso pro-
posto, Fulano de Tal conduzia seu veículo em velocidade superior à permitida, distraiu-se 
em uma curva e deixou de observar as placas e o letreiro luminoso que indicavam a inter-
dição da pista.

6) (OAB XIX) Na estrutura administrativa do Estado do Maranhão, a autarquia “Ômega” é res-
ponsável pelo desempenho das funções estatais na proteção e defesa dos consumidores. Em 
operação de fiscalização realizada pela autarquia, constatou-se que uma fornecedora de bebi-
das realizou “maquiagem” em seus produtos, ou seja, alterou o tamanho e a forma das garrafas 
das bebidas que comercializava, para que os consumidores não percebessem que passaria a 
haver 5% menos bebida em cada garrafa. Após processo administrativo em que foi conferida 
ampla defesa à empresa, a autarquia lhe aplicou multa, por violação ao dever de informar os 
consumidores acerca da alteração de quantidade dos produtos.

Na semana seguinte, a infração praticada pela empresa foi noticiada pelos meios de co-
municação tradicionais, o que acarretou considerável diminuição nas suas vendas, levando-a a 
ajuizar ação indenizatória em face da autarquia. A empresa alega que a repercussão social dos 
fatos acabou gerando danos excessivos à sua imagem.

Diante das circunstâncias narradas, responda aos itens a seguir.
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A) A autarquia “Ômega”, no exercício de suas atividades de proteção e defesa dos consumi-
dores, possui o poder de aplicar multa à empresa de bebidas? (Valor: 0,60)

B) A autarquia deve reparar os danos sofridos pela redução de vendas dos produtos da em-
presa fiscalizada? (Valor: 0,65)

Gabarito	

A) A resposta deve ser positiva. A autarquia possui natureza jurídica de direito público, de 
modo que, no exercício de seu poder de polícia, pode exercer fiscalização e, caso encontre 
irregularidades, pode aplicar sanções (art. 78 do CTN e arts. 55 e 56, inc. I, do CDC).

B) A resposta deve ser negativa. A responsabilidade civil pressupõe uma conduta do agente, 
um resultado danoso, e um nexo de causalidade entre a conduta e o resultado. Ainda que, 
em casos excepcionais, seja possível a responsabilização do Estado por condutas lícitas, 
a autarquia agiu, no caso narrado, em estrito cumprimento de seu dever legal, rompendo 
o nexo de causalidade que é pressuposto da responsabilidade civil. Além disso, a notícia 
acerca da infração ganhou notoriedade em virtude de haver sido publicada pelos meios de 
comunicação tradicionais, sem nenhum fato que pudesse indicar uma atuação específica, 
deliberada e desproporcional da autarquia em prejudicar a imagem da empresa. Por fim, 
deve-se ressaltar que seria um contrassenso não divulgar a notícia acerca da infração, a 
qual consistia exatamente no não cumprimento do dever de informar a alteração irregular 
dos produtos aos consumidores.

7) (OAB XXIV) João e Roberto foram condenados a dezesseis anos de prisão, em regime 
fechado, pela morte de Flávio. Em razão disso, foram recolhidos a uma penitenciária conhecida 
por suas instalações precárias. As celas estão superlotadas: atualmente, o estabelecimento 
possui quatro vezes mais detentos que a capacidade recomendada. As condições de vida são 
insalubres. A alimentação, além de ter baixo valor nutricional, é servida em vasilhas sujas. Re-
centemente, houve uma rebelião que, em razão da demora na intervenção por parte do poder 
público, resultou na morte de João.

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos itens a seguir:

A) O Estado pode ser responsabilizado objetivamente pela morte de João? (Valor: 0,65)

B) Roberto faz jus a uma indenização por danos morais em razão das péssimas condições 
em que é mantido? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) Sim. Cabe a responsabilização objetiva porque caracterizada a inobservância do dever 
de proteção ou custódia pelo Estado e o nexo de causalidade com a morte de João, em 
conformidade com o disposto no art. 37, § 6º, da CRFB/88 OU com a tese de repercussão 
geral reconhecida pelo STF.

B) Sim. A situação descrita (falta de condições mínimas de habitação nos estabelecimentos 
penais) revela grave violação à integridade física e moral de Roberto, do que resulta o de-
ver de indenização por danos, inclusive morais, conforme o art. 5º, XLIX, da CRFB/88 OU 
tese de repercussão geral reconhecida pelo STF OU art. 186 do Código Civil.
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PODERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1) (CESPE 2010.2) Um determinado fiscal de vigilância sanitária do Estado, ao executar uma 
operação de fiscalização em alguns restaurantes situados no centro da cidade do Rio de Janei-
ro, acabou por destruir todo o estoque de gêneros alimentícios perecíveis que se encontravam 
na câmara frigorífica de um dos estabelecimentos fiscalizados. A destruição do estoque, alegou 
o fiscal posteriormente, deveu-se à impossibilidade de separar os produtos que já estavam com 
o prazo de validade vencido, daqueles que, ainda, se encontravam dentro da validade.

O dono do estabelecimento fiscalizado, um restaurante, procura um advogado com o ob-
jetivo de se consultar acerca de possíveis medidas judiciais em face do Estado, em virtude dos 
prejuízos de ordem material sofridos.

Na qualidade de advogado do dono do estabelecimento comercial, indique qual seria a 
medida judicial adequada e se ele possui o direito a receber uma indenização em face do Es-
tado, em razão da destruição dos produtos que se encontravam dentro do prazo de validade.

Gabarito	

A questão trabalha com o conceito de poder de polícia atribuído à Administração Pública. 
O candidato deve explicitar, inicialmente, o conceito de poder de polícia a fim de enquadrar 
juridicamente a hipótese de fato trazida na questão.

Deve o candidato expor que se trata de um poder discricionário, porém, não arbitrário. E 
deve indicar todas as características do poder de polícia, tais como: autoexecutoriedade, legi-
timidade e presunção de legalidade.

Logo, como não se trata de um poder arbitrário, deve o candidato expor que a conduta do 
fiscal em destruir os produtos que, ainda, estavam dentro do prazo de validade, extrapolou os 
limites da razoabilidade e da proporcionalidade que devem informar a Administração Pública e 
seus agentes ao praticar atos que constituam poder de polícia.

E desta forma, deve indicar que o dono do estabelecimento comercial deverá ajuizar uma 
ação judicial com o objetivo de postular o pagamento pelos prejuízos materiais, consistente 
no valor de todos os produtos destruídos e que se encontravam dentro do prazo de validade.

2) (CESPE 2010.2) A Administração de certo estado da federação abre concurso para pre-
enchimento de 100 (cem) cargos de professores, conforme constante do Edital. Após as provas 
e as impugnações, vindo todos os incidentes a ser resolvidos, dá-se a classificação final, com 
sua homologação.

Trinta dias após a referida homologação, a Administração nomeia os 10 (dez) primeiros 
aprovados, e contrata, temporariamente, 90 (noventa) candidatos aprovados.

Teriam os noventa candidatos aprovados, em observância à ordem classificatória, direito 
subjetivo à nomeação?

Gabarito	
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Espera-se que o examinando identifique o direito subjetivo à nomeação, que decorre da 
vinculação da Administração à necessidade de preenchimento das vagas que fundamentou a 
abertura do concurso, exceto se houver fato posterior que elimine essa necessidade.

3) (CESPE 2010.3) O Poder Executivo municipal da cidade “X” resolve, após longos debates 
públicos com representantes de associações de moradores, editar um decreto de desapropria-
ção de uma determinada área urbana, a fim de atender às exigências antigas da comunidade 
local de Pontinhos, que ansiava pela construção de um hospital público na região. Entretanto, 
outra comunidade de moradores do mesmo município “X”, localizada a 10 km da primeira 
comunidade acima citada e denominada Matinhos, resolve ajuizar mandado de segurança co-
letivo contra o ato (decreto expropriatório) praticado pelo Prefeito. A comunidade de Matinhos 
é devidamente representada pela respectiva associação de moradores, constituída há pelo me-
nos cinco anos e em funcionamento. A ação judicial coletiva objetiva, em sede liminar e de 
forma definitiva, sob pena de multa, a decretação de nulidade do decreto de desapropriação 
e a determinação de que o hospital seja imediatamente construído na localidade de Matinhos. 
Argumenta a associação, ora autora da ação coletiva, que em sua campanha política o Prefeito 
prometeu a construção de um hospital na localidade de Matinhos e que, por razões de conve-
niência e oportunidade, o Poder Executivo municipal não deveria construir o hospital na loca-
lidade de Pontinhos, pois lá já existe um hospital público federal em funcionamento, enquanto 
na localidade de Matinhos não há qualquer hospital. 

Diante da situação acima narrada e ao considerar que o decreto de desapropriação foi 
editado de forma válida e legal, sem qualquer vício de legalidade, explicite a possibilidade ou 
não de: 

A) anulação do ato administrativo de desapropriação pelo Poder Judiciário; (Valor: 0,60) 

B) determinação judicial de que o Prefeito deva construir o hospital na região de Matinhos. 
(Valor: 0,40)

Gabarito	

O princípio da autotutela administrativa que se encontra consagrado por força de reite-
rada jurisprudência, pela Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, impõe à Administração 
Pública o poder/dever de anular os atos ilegais ou revogá-los, por motivo de oportunidade e 
conveniência, em ambos os casos, respeitados os direitos adquiridos.

Esse enunciado, entretanto, não afasta a apreciação do Poder Judiciário, ou seja, o con-
trole judicial dos atos praticados pela Administração Pública que, hoje, ante ao avanço das 
decisões judiciais e da doutrina do direito público, permite que seja realizado à luz não só da 
adequação do ato aos ditames legais e jurídicos (princípios) – controle de legalidade ou de ju-
ridicidade –, como também permite ao Juiz apreciar o denominado “mérito” administrativo, ou 
seja, permite a análise e o controle dos atos discricionários.

Os atos discricionários, segundo a melhor e atual doutrina do direito administrativo, devem 
pautar a sua edição em determinados critérios eleitos que serão analisados pelo Poder Judici-
ário, quais sejam: 

1) se o ato praticado atendeu ao princípio da razoabilidade (se foi necessário e se os meios 
foram proporcionais aos fins pretendidos e executados); 2) se o ato atendeu aos motivos que 
determinaram a sua edição ou se apenas atendeu a interesses privados e secundários (teoria 
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dos motivos determinantes); 3) e se o ato atendeu às finalidades da lei, em última análise, se o 
ato atendeu aos interesses públicos reais, sem qualquer desvio de poder.

Por fim, importa ressaltar que o Poder Judiciário não pode substituir o administrador. Des-
sa forma, quando da anulação do ato discricionário, não cabe ao Juiz determinar a prática do 
ato, mas sim devolver ao administrador público essa decisão que deverá ser fundamentada 
e exposta, segundo novos critérios de oportunidade e conveniência, respeitados os motivos 
determinantes, a razoabilidade e a finalidade (interesse público).

4) (OAB IV) O Sr. Joaquim Nabuco, dono de um prédio antigo, decide consultá-lo como 
advogado. Joaquim relata que o seu prédio está sob ameaça de ruir e que o poder público já 
iniciou os trabalhos para realizar sua demolição. Joaquim está inconformado com a ação do 
poder público, justamente por saber que não existe ordem judicial determinando tal demolição.

Diante do caso em tela, discorra fundamentadamente sobre a correção ou ilegalidade da 
medida.

Gabarito	

O examinando deve sustentar a correção da medida tomada pelo poder público com base 
no poder de polícia da administração pública, uma vez que, por meio desse poder, a adminis-
tração está concretizando um de seus deveres: garantir a segurança da coletividade. Também 
deve ser abordada a viabilidade da execução da medida diretamente pela administração públi-
ca, sem necessidade de ordem judicial, em função do atributo da autoexecutoriedade do poder 
de polícia, que é aplicável em casos urgentes, conforme relatado no caso em análise.

5) (OAB VII) O Governador do Estado “X”, após a aprovação da Assembleia Legislativa, no-
meou o renomado cardiologista João das Neves, ex-presidente do Conselho Federal de Medi-
cina e seu amigo de longa data, para uma das diretorias da Agência Reguladora de Transportes 
Públicos Concedidos de seu Estado. Ocorre que, alguns meses depois da nomeação, João 
das Neves e o Governador tiveram um grave desentendimento acerca da conveniência e opor-
tunidade da edição de determinada norma expedida pela agência. Alegando a total perda de 
confiança no dirigente João das Neves e, após o aval da Assembleia Legislativa, o governador 
exonerou-o do referido cargo.

Considerando a narrativa fática acima, responda aos itens a seguir, empregando os argu-
mentos jurídicos apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) À luz do Poder Discricionário e do regime jurídico aplicável às Agências Reguladoras, foi 
juridicamente correta a nomeação de João das Neves para ocupar o referido cargo? (Valor: 
0,65)

B) Foi correta a decisão do governador em exonerar João das Neves, com aval da Assem-
bleia Legislativa, em razão da quebra de confiança? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) Como sabido, discricionariedade é a margem de liberdade que a lei confere ao administra-
dor para integrar a vontade da lei nos casos concretos conforme parâmetros/critérios de 
conveniência e oportunidade.
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Assim, desde que observados alguns parâmetros, a escolha do dirigente é ato discricioná-
rio do chefe do Poder Executivo. Isto porque, como sabido, discricionariedade não se confunde 
com arbitrariedade.

Desse modo, ainda que discricionária a escolha deve atentar para o caráter técnico do 
cargo a ser ocupado, vez que as Agências Reguladoras se caracterizam por um alto grau de 
especialização técnica no setor regulado, que, obviamente, para o seu correto exercício, exige 
uma formação especial dos ocupantes de seus cargos.

Por essas razões, afigura-se bastante claro que, no caso proposto, a escolha do governa-
dor vai de encontro aos critérios previstos para a escolha dos dirigentes, visto que a nomeação 
de um cardiologista, ainda que renomado, para exercer o cargo de diretor de uma agência 
reguladora de transportes públicos concedidos, não obedece à exigência de que o nomeado 
tenha alto grau de especialização técnica no setor regulado, inerente ao regime jurídico especial 
das agências.

Inclusive, nesse sentido, dispõe o art. 5º da Lei nº 9.986/2000:
O Presidente ou o Diretor Geral ou Diretor-Presidente (CD I) e os demais membros do Con-

selho Diretor ou da Diretoria (CD II) serão brasileiros, de reputação ilibada, formação universitá-
ria e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados, 
devendo ser escolhidos pelo Presidente da República e por ele nomeados, após aprovação 
pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

Sendo assim, não foi correta a nomeação de João das Neves.

B) Como sabido, é uma característica das agências reguladoras a estabilidade reforçada dos 
dirigentes.
Trata-se de estabilidade diferenciada, caracterizada pelo exercício de mandato a termo, 

na qual se afigura impossível a exoneração ad nutum que, em regra, costuma ser inerente aos 
cargos em comissão. Desse modo, os diretores, na forma da legislação em vigor, só perderão 
os seus cargos por meio de renúncia, sentença transitada em julgado por meio de processo 
administrativo, observados a ampla defesa e o contraditório.

No mesmo sentido, dispõe expressamente o art. 9º, da Lei nº 9.986/2000:
Art. 9º Os Conselheiros e os Diretores somente perderão o mandato em caso de renúncia, 

de condenação judicial transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar. 
Por essas razões, João das Neves não	poderia	ter	sido	exonerado pelo governador.
[Importante destacar que esta prova e seu gabarito são anteriores à Lei 13.848/2019, que 

deu nova redação aos artigos mencionados na resolução desta questão]

6) (OAB VIII) A União pretende delegar à iniciativa privada, mediante licitação, poderes de 
polícia administrativa na fiscalização de portos e aeroportos nacionais, compreendendo a edi-
ção de normas básicas, a fiscalização de passageiros e de mercadorias e a aplicação de san-
ções.

Para tanto, formatou um modelo a partir do qual o vencedor do certame será definido pelo 
menor valor cobrado da Administração Pública para a prestação do serviço de fiscalização.

A respeito da situação apresentada, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) É possível a delegação, nesse caso? (Valor: 0,75)
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B) É possível a delegação a uma autarquia criada para essa finalidade? (Valor: 0,50)

Gabarito	

A) O examinando deve indicar que não é possível a delegação, no caso proposto, pois é 
entendimento corrente que o poder de polícia só pode ser delegado a pessoas jurídicas 
de direito público, e não a pessoas jurídicas de direito privado. Nesse sentido já decidiu o 
STF (ADIn 1.717-6).
Admite-se a delegação de atos meramente preparatórios ao exercício do poder de polícia, 

mas não as funções de legislação e aplicação de sanção.

B) O examinando deve identificar que, por se tratar de pessoa jurídica de direito público, do-
tada do ius imperii estatal, é possível a outorga do poder de polícia a autarquia.

7) (OAB XI) João, comerciante experimentado, fundado na livre iniciativa, resolve pedir à ad-
ministração do município “Y” que lhe outorgue o competente ato para instalação de uma banca 
de jornal na calçada de uma rua.

Considerando a situação narrada, indaga-se:

A) Pode o Município “Y” se negar a outorgar o ato, alegando que considera desnecessária a 
referida instalação? Fundamente. (Valor: 0,40)

B) Pode o município “Y”, após a outorga, rever o ato e o revogar? Neste caso é devida inde-
nização a João? Fundamente. (Valor: 0,40)

C) Caso o ato de outorga previsse prazo para a duração da utilização do espaço público, 
seria devida indenização se o Poder Público resolvesse cancelar o ato de outorga antes 
do prazo?

Gabarito	

A) O município “Y” tem o direito de negar, porque, tratando-se ato discricionário, sua aprova-
ção é baseada na conveniência e oportunidade do Administrador.

B) Do mesmo modo, o município “Y” pode revogar tal ato autorizativo a qualquer tempo, 
tendo em vista a precariedade do ato, não sendo devida qualquer indenização em vista 
dessa característica.

C) Por outro lado, a fixação de prazo certo implica em desnaturação do caráter precário do 
vínculo, ensejando no particular a legítima expectativa de que sua exploração irá vigorar 
pelo prazo predeterminado pela própria Administração. Sendo assim, a revogação do ato 
antes do esgotamento do prazo caracteriza conduta descrita como venire contra factum 
proprium, ensejando a devida indenização pelos prejuízos efetivamente comprovados.

8) (OAB XIV) Os municípios “X”, “Y” e “Z”, necessitando estabelecer uma efetiva fiscalização 
sanitária das atividades desenvolvidas por particulares em uma feira de produtos agrícolas rea-
lizada na interseção territorial dos referidos entes, resolvem celebrar um consórcio público, com 
a criação de uma associação pública. A referida associação, de modo a atuar com eficiência no 
seu mister, resolve delegar à Empresa ABCD a instalação e operação de sistema de câmeras e 
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monitoramento da entrada e saída dos produtos. Diante da situação acima apresentada, res-
ponda aos itens a seguir.

A) Pode a associação pública aplicar multas e demais sanções pelo descumprimento das 
normas sanitárias estabelecidas pelos referidos entes “X”, “Y” e “Z”? (Valor: 0,60)

B) É possível que a referida associação pública realize a delegação prevista para a empresa 
ABCD? (Valor: 0,65)

Gabarito	

A) A resposta ao item A é afirmativa, pois a associação pública criada por meio de consórcio 
público, conforme art. 1º, § 1º, da Lei nº 11.107/2005 c/c art. 41 do Código Civil, possui 
personalidade jurídica de direito público e, portanto, admite que lhe seja outorgado o Po-
der de Polícia.

B) A resposta ao item B também é afirmativa, porquanto estariam sendo delegados apenas 
os atos materiais do poder de polícia, sendo certo ainda que o art. 4º, XI, c, da Lei nº 
11.107/2005, admite a autorização da delegação dos serviços do consórcio.

9) (OAB XXI) Maria construiu, de forma clandestina, um imóvel residencial em local de risco 
e, em razão disso, a vida de sua família e outros imóveis situados na região estão ameaçados. 
A autoridade municipal competente, por meio do devido processo administrativo, tomou as 
providências cabíveis para determinar e promover a demolição de tal construção, nos exatos 
termos da legislação local. 

Diante dessa situação hipotética, responda aos itens a seguir. 

A) Pode o Município determinar unilateralmente a obrigação demolitória? 

B) Caso Maria não cumpra a obrigação imposta, o Município está obrigado a postular a 
demolição em Juízo?   

Gabarito	

A) Sim. O ato administrativo em questão decorre do exercício do poder de polícia que goza 
do atributo da imperatividade ou coercibilidade, por meio do qual a Administração pode 
impor unilateralmente obrigações válidas. 

B) B) A resposta é negativa. O ato administrativo em questão goza do atributo da autoexecu-
toriedade, que autoriza a Administração a executar diretamente seus atos e a fazer cumprir 
suas determinações, sem recorrer ao Judiciário.

10) (OAB XXIII) No regular exercício do poder de polícia e após o devido processo administra-
tivo, certo órgão competente da Administração Pública Federal aplicou à sociedade empresária 
“Beleza Ltda.” multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo descumprimento de normas adminis-
trativas que lhe são aplicáveis. 

Inconformada, a apenada apresentou o recurso administrativo cabível, no qual foi verifica-
do que o valor da multa aplicada estava muito aquém dos limites estabelecidos pela lei. Após 
ciência e manifestação da pessoa jurídica em questão, a multa foi majorada para R$ 50.000,00 
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(cinquenta mil reais), sendo certo que tal valor foi mantido na terceira instância administrativa 
após novo recurso da sociedade. 

Diante dessa situação hipotética, considerando que existe autoridade superior à que man-
teve a majoração da multa aplicada à sociedade empresária “Beleza Ltda.” e que não há le-
gislação específica acerca de recursos no mencionado processo administrativo, responda aos 
itens a seguir.

A) Analise a viabilidade de a pessoa jurídica prejudicada recorrer administrativamente dessa 
última decisão.

B) É cabível a majoração da multa efetuada pela autoridade administrativa? 

Gabarito	

A) Não é viável recorrer administrativamente, na hipótese. A norma geral do processo admi-
nistrativo determina o cabimento de recurso por até três esferas administrativas, que já se 
consumaram na hipótese, tal como se depreende do art. 57 da Lei nº 9.784/1999. 

B) Sim. A Administração está autorizada a majorar a penalidade aplicada ao particular que 
se mostre contrária à lei, em decorrência do princípio da autotutela OU do poder-dever de 
zelar pela legalidade dos atos administrativos, na forma do art. 64 da Lei nº 9.784/1999. 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

1) (CESPE 2010.2) A empresa W.Z.Z. Construções Ltda. vem a se sagrar vencedora de lici-
tação, na modalidade tomada de preço. Passado um mês, a referida empresa vem a celebrar o 
contrato de obra, a que visava à licitação. 

Iniciada a execução, que se faria em quatro etapas, e quando já se estava na terceira etapa 
da obra, a Administração constata erro na escolha da modalidade licitatória, pois, diante do 
valor, esta deveria seguir o tipo concorrência. 

Assim, com base no art. 49, da Lei nº 8.666/1993, e no art. 53, da Lei nº 9.784/1998, decla-
ra a nulidade da licitação e do contrato, notificando a empresa contratada para restituir os valo-
res recebidos, ciente de que a decisão invalidatória produz efeitos ex tunc. Agiu corretamente a 
Administração? Teria a empresa algum direito?

Gabarito	
O examinando deve identificar o poder de anular os contratos administrativos e o dever 

da Administração de pagar pelo que a empresa executou até a anulação, bem como o dever 
de indenizar também outros eventuais prejuízos regularmente comprovados (art. 59, parágrafo 
único, da Lei nº 8.666/1993). 

A questão envolve a aplicação do parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/1993, pois inegá-
vel a boa-fé da empresa e ter a mesma prestado a sua obrigação. Não caberia a restituição dos 
valores pagos, que seriam integrados, como indenização, ao patrimônio da contratada, que, 
inclusive, poderia postular perdas e danos.

2) (OAB IV) “Transvia”, empresa de grande porte concessionária da exploração de uma das 
mais importantes rodovias federais, foi surpreendida com a edição de decreto do Presidente da 
República excluindo as motocicletas da relação de veículos sujeitos ao pagamento de pedágio 
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nas rodovias federais, medida que reduz substancialmente as vantagens legitimamente espera-
das pela concessionária.

Considerando a situação hipotética narrada, responda aos itens a seguir, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) É juridicamente possível que o Poder Concedente estabeleça unilateralmente benefícios 
tarifários não contemplados originariamente no contrato de concessão? (Valor: 0,70).

B) A empresa concessionária tem direito a alguma forma de compensação em decorrência do 
impacto que o decreto produz na remuneração contratual? (Valor: 0,55).

Gabarito	

Em relação ao item A, a possibilidade de o Poder Concedente estabelecer benefícios ta-
rifários não contemplados no contrato de concessão decorre da própria titularidade do serviço 
público. Com o contrato de concessão, é tão somente a execução do serviço público que se 
transfere para o concessionário, cabendo ao Poder Concedente regulamentar o serviço conce-
dido (art. 2º, inc. II e art. 29, inc. I, ambos da Lei nº 8.987/1995). Para fundamentar tal resposta, 
o examinando poderia mencionar o art. 175 da CRFB, os arts. 2º, inc. II e 29, inc. I, da Lei nº 
8.987/1995 e o art. 58, inc. I, da Lei nº 8.666/1993. Além disso, também foram consideradas as 
referências feitas pelos examinandos aos fenômenos do fato do príncipe ou do fato da adminis-
tração pública. Por fim, foram igualmente consideradas apropriadas as respostas que invoca-
ram a norma do art. 35 da Lei nº 9.074/1995.

Sempre que o estabelecimento de benefícios tarifários não contemplados originariamen-
te no contrato de concessão causar impacto na equação econômico‐financeira do contrato, 
haverá a necessidade de serem revistas as cláusulas econômicas, de modo que o equilíbrio 
seja recomposto. Nesse sentido, ao estabelecer benefícios tarifários que afetem o equilíbrio 
econômico‐financeiro do contrato, o Poder Concedente deverá, concomitantemente, recompor 
a equação financeira. Como resultado, em atenção ao item B, a resposta é positiva, fazendo jus 
a concessionária a uma compensação para que o equilíbrio econômico‐financeiro do contrato 
de concessão seja mantido, nos termos do art. 9º, § 4º, da Lei nº 8.987/1995 ou do art. 35 da 
Lei nº 9.074/1995.

3) (OAB V) O Governador de determinado Estado da Federação, comprometido com a recu-
peração do sistema penitenciário estadual, decide lançar edital de licitação para a contratação 
de uma parceria público-privada tendo por objeto a construção e a gestão de complexo penal, 
abrangendo a execução de serviços assistenciais (recreação, educação e assistência social e 
religiosa), de hospedaria e de fornecimento de bens aos presos (alimentação e produtos de hi-
giene). O edital de licitação estima o valor do contrato em R$ 28.000.000,00 (vinte e oito milhões 
de reais) e estabelece o prazo de 15 (quinze) anos para a concessão.

Com base nesse cenário, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídi-
cos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 

A) Analise a juridicidade do projeto à luz do valor estimado do contrato e do prazo de con-
cessão. (Valor: 0,60)
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B) É juridicamente possível que o contrato de parceria público-privada contemple, além dos 
serviços descritos no enunciado, a delegação das funções de direção e coerção na esfera 
prisional? (Valor: 0,65)

Gabarito	

Em relação ao item A, à luz do valor estimado do contrato e do prazo de concessão, o 
projeto é juridicamente correto, atendendo aos requisitos estabelecidos no art. 2º, § 4º, incs. I e 
II, ou art. 5º, inc. I, da Lei nº 11.079/2004.

Quanto ao item B, não seria possível a delegação das funções de direção e coerção na es-
fera prisional ao parceiro privado, uma vez que essas são atividades típicas de Estado e, nesse 
sentido, indelegáveis. A esse respeito, a própria legislação de regência das PPPs prevê expres-
samente a indelegabilidade do exercício do poder de polícia e de outras atividades exclusivas 
de Estado (cf. art. 4º, inc. III, da Lei nº 11.079/2004).

4) (OAB VIII) Determinada microempresa de gêneros alimentícios explora seu estabelecimen-
to comercial, por meio de contrato de locação não residencial, fixado pelo prazo de 10 (dez) 
anos, com término em abril de 2011. Entretanto, em maio do ano de 2009, a referida empresa 
recebe uma notificação do Poder Público municipal com a ordem de que deveria desocupar o 
imóvel no prazo de 3 (três) meses a partir do recebimento da citada notificação, sob pena de 
imissão na posse a ser realizada pelo Poder Público do município. Após o término do prazo 
concedido, agentes públicos municipais compareceram ao imóvel e avisaram que a imissão na 
posse pelo Poder Público iria ocorrer em uma semana. Desesperado com a situação, o presi-
dente da sociedade empresária resolve entrar em contato imediato com o proprietário do imó-
vel, um fazendeiro da região, que lhe informa que já recebeu o valor da indenização por parte do 
Município, por meio de acordo administrativo, celebrado um mês após o decreto expropriatório 
editado pelo Senhor Prefeito. Indignado, o presidente da sociedade resolve ajuizar uma ação 
judicial em face do Município, com o objetivo de manter a vigência do contrato até o prazo de 
seu término, estipulado no respectivo contrato de locação comercial, ou seja, abril de 2011; e, 
de forma subsidiária, uma indenização pelos danos que lhe foram causados.

A partir da narrativa fática descrita acima, responda aos itens a seguir, utilizando os argu-
mentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) É juridicamente correta a pretensão do locatário (microempresde impor ao Poder Público a 
manutenção da vigência do contrato de locação até o seu termo final? (Valor: 0,60)

B) Levando-se em consideração o acordo administrativo realizado com o proprietário do imó-
vel, é juridicamente correta a pretensão do locatário (microempresa) em requerer ao Poder 
Público municipal indenização pelos danos causados? (Valor: 0,65)

Gabarito	

In casu, é incontroversa a desapropriação do imóvel, cingindo-se a questão à possibilidade 
do pagamento de indenização ao locatário e à possibilidade de manutenção do contrato até o 
seu prazo final.

Para que fosse atribuída a pontuação referente à letra “A”, era necessário que o exami-
nando detivesse o conhecimento de que a desapropriação consiste em modo originário de 
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aquisição de propriedade. Assim, não se afigura possível a manutenção da vigência do contrato 
de locação até o seu termo final, haja vista que o Poder Público adquire o bem livre de qualquer 
ônus real ou pessoal que incidia sobre a propriedade anteriormente.

A responsabilização civil do ente público no caso concreto decorre do dano causado pelo 
fato administrativo, independentemente de culpa e pela prática de uma conduta/ato lícito.

Quanto à letra “B”, assim como os proprietários, os locatários também possuem, na forma 
estabelecida pela Constituição Federal, o direito à justa indenização por todos os prejuízos 
que as desapropriações lhes causarem, visto que a sociedade locatária experimenta prejuízos 
distintos dos suportados pelo locador (proprietário). O proprietário é indenizado pela perda da 
propriedade (art. 5º, XXIV, CF/88), ao passo que a sociedade locatária é indenizada pela inter-
rupção do negócio, além da perda do estabelecimento empresarial (fundo de comércio).

Assim, o STJ, com base em precedentes, firmou jurisprudência no sentido de que o inqui-
lino comercial tem amplo direito de ser ressarcido, independentemente das relações jurídicas 
entre ele e o proprietário, inclusive por perdas e danos causados pelo Poder Público.

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PRE-

QUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DESAPROPRIAÇÃO. IMÓVEL COMERCIAL. FUNDO 
DE COMÉRCIO. INDENIZABILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA.

(...)
2. O entendimento firmado pelo Tribunal estadual encontra amparo na jurisprudência con-

solidada no âmbito da Primeira Seção desta Corte Superior no sentido de que é devida indeni-
zação ao expropriado correspondente aos danos ocasionados aos elementos que compõem o 
fundo de comércio pela desapropriação do imóvel.

Precedentes: REsp 1076124/RJ, rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 03/09/2009; AgRg no 
REsp 647660/SP, rel. Ministra Denise Arruda, DJ 05/10/2006; REsp 696929/SP, rel. Ministro 
Castro Meira, DJ 03/10/2005.

3. Cumpre destacar que, na hipótese em análise, o detentor do fundo do comércio é o 
próprio proprietário do imóvel expropriado. Assim, a identidade de titularidade torna possível 
a indenização simultânea à desapropriação. Ademais, o processo ainda se encontra na fase 
inicial, o que permite seja apurado o valor de bens intangíveis, representados pelo fundo de co-
mércio, na própria perícia a ser realizada para fixação do valor do imóvel, dispensando posterior 
liquidação de sentença.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1199990, Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 25/04/2012)”.

5) (OAB X) Maria, jovem integrante da alta sociedade paulistana, apesar de não trabalhar, 
reside há dois anos em um dos bairros nobres da capital paulista, visto que recebe do Estado de 
São Paulo pensionamento mensal decorrente da morte de seu pai, ex-servidor público. Ocorre 
que, após voltar de viagem ao exterior, foi surpreendida com a suspensão do pagamento da 
referida pensão, em razão de determinação judicial. Em razão disso, deixou de pagar a conta 
de luz de sua casa por dois meses consecutivos o que acarretou, após a prévia notificação pela 
concessionária prestadora do serviço público, o corte do fornecimento de luz em sua residên-
cia.
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Considerando a narrativa fática acima, responda aos itens a seguir, empregando os argu-
mentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) À luz dos princípios da continuidade e do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 
concessão de serviço público, é lícito o corte de luz realizado pela concessionária? (Valor: 
0,75)

B) O Código de Defesa do Consumidor pode ser aplicado irrestritamente à relação entre usu-
ários e prestadores de serviços públicos? (Valor: 0,50)

Gabarito	

A) O princípio da continuidade do serviço público (art. 6º, § 1º, da Lei nº 8.987/1995) consiste 
na exigência de que o serviço seja prestado de forma permanente, sem qualquer inter-
rupção, visando assegurar estabilidade para os usuários por meio de sua manutenção de 
forma ininterrupta.
O art. 22 do CDC também exige que o serviço seja prestado de forma contínua.
Contudo, não se pode esquecer que a remuneração do serviço público, prestado pela 

concessionária, advém como regra geral da tarifa paga pelo usuário, tarifa esta que é parte es-
sencial da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, garantido constitucionalmente pelo 
art. 37, XXI, da CRFB/88.

Nesse sentido, o art. 6º, § 3º, II da Lei nº 8.987/1995 expressamente previu que a interrup-
ção do serviço, após prévio aviso, quando houver inadimplemento do usuário, não caracteriza 
descontinuidade do serviço. Isto porque, a continuidade da prestação do serviço facultativo 
pressupõe o cumprimento de deveres por parte do usuário, notadamente o pagamento da 
tarifa.

Ora, a falta de remuneração adequada, ante a aceitação do inadimplemento pelo usuário, 
poderia levar ao próprio colapso do serviço, o que afetaria a própria sociedade como um todo. 
Do mesmo modo, o equilíbrio econômico-financeiro do contrato restaria abalado caso a con-
cessionária fosse obrigada a prestar o serviço ao consumidor inadimplente.

B) Neste caso, estamos diante de um conflito aparente entre o CDC e a Lei nº 8.987/1995. 
Contudo, tal conflito já se encontra pacificado na doutrina e jurisprudência, pela aplicação 
do critério da especialidade, haja vista que a Lei nº 8.987/1995 busca disciplinar relação 
especial de consumo (usuário de serviço público). Sendo assim, o CDC não se aplica irres-
tritamente aos serviços públicos, mas apenas de forma subsidiária.

6) (OAB XI) Para a concessão da prestação de um determinado serviço público através de 
parceria público-privada na modalidade patrocinada, o Estado “X”, após realizar tomada de 
preços, celebrou contrato com um particular no valor de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco mi-
lhões de reais), com prazo de vigência de 40 (quarenta) anos, a fim de permitir que o particular 
amortizasse os investimentos realizados.

Diante das circunstâncias apresentadas, é válida a contratação realizada? (Valor: 1,25)
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a funda-

mentação legal pertinente ao caso.

Gabarito
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A resposta deve ser negativa.
Em primeiro lugar, nos termos do art. 10 da Lei nº 11.079/2004, a contratação de parceria 

público-privada deve ser precedida de licitação na modalidade de concorrência, cuja realização 
é sujeita a diversos condicionamentos previstos no citado dispositivo. A tomada de preços, 
portanto, não é a modalidade de licitação adequada à contratação de parceria público-privada.

Em segundo lugar, conforme o inciso I do art. 5º da Lei nº 11.079/2004, o prazo de vigên-
cia do contrato de parceria público-privada não pode ser inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 
(trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação.

7) (OAB XII) Determinado estado da Federação celebra contrato de concessão de serviço 
metroviário pelo prazo de 20 (vinte) anos com a empresa “Vá de Trem S.A.”. Nos termos do refe-
rido contrato, a empresa tem a obrigação de adquirir 2 (dois) novos vagões, além de modernizar 
os já existentes, e que tais bens serão, imediatamente, transferidos para o Poder Público ao fim 
do termo contratual.

Sobre o caso acima narrado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) Qual o princípio setorial que fundamenta a reversão de tais bens? Justifique. (Valor: 0,65)

B) O concessionário pode exigir do Poder Concedente indenização pela transferência de tais 
bens ao Poder Público ao final do contrato? Justifique. (Valor: 0,60)

Gabarito

A reversão é a transferência ao poder concedente dos bens do concessionário, afetados 
ao serviço público e necessários à sua continuidade, quando do término do contrato de con-
cessão e que se encontra prevista nos arts. 35 e 36 da Lei nº 8.987/1995.

A) O examinando deve destacar que o fundamento da reversão é o princípio da continuidade 
dos serviços públicos, já que os bens, necessários à prestação do serviço, deverão ser uti-
lizados pelo Poder Concedente, após o fim do término do prazo de concessão, sob pena 
de interrupção da prestação do serviço.

B) É necessário ressaltar que, caso a fixação da tarifa não tenha sido suficiente para ressarcir 
o concessionário pelos recursos que empregou na aquisição e modernização de tais bens, 
é devida indenização, nos termos do art. 36 da Lei nº 8.987/1995.

8) (OAB XIII) No curso de obra pública de ampliação da malha rodoviária, adequadamente 
licitada pela Administração Pública, verifica-se situação superveniente e excepcional, na qual 
se constata a necessidade de realização de desvio de percurso, que representa aumento quan-
titativo da obra.

Diante do caso exposto, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamen-
tação legal pertinente, responda aos itens a seguir.

A) É possível que a Administração Pública exija o cumprimento do contrato pelo particular 
com a elaboração de termo aditivo, mesmo contra a sua vontade? (Valor: 0,65)

B) Em havendo concordância entre o particular, vencedor da licitação, e a Administração Pú-
blica, há limite para o aumento quantitativo do objeto do contrato? (Valor: 0,60)
Obs.: A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua.
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Gabarito	

A) O candidato deve responder que o particular é obrigado a aceitar a alteração contratual 
promovida unilateralmente pela Administração no limite de 25%, uma vez que não se trata 
de reforma de edifício ou equipamento (em que a alteração permitida é de até 50%). Trata-
-se da prerrogativa da mutabilidade dos contratos administrativos, legalmente disciplinada 
no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, que representa uma das possibilidades de alteração unila-
teral do contrato pelo Poder Público.

B) Sim, há limite. Em se tratando de alteração consensual, somente não se aplicam os limites 
previstos no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 no caso de supressões, conforme o § 2°, 
II, da referida Lei.

9) (OAB XVI) O Estado “X” e os Municípios “A”, “B”, “C” e “D” constituíram consórcio públi-
co, com personalidade jurídica de direito público, para a prestação de serviços conjuntos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. Com base na situação apresentada, responda 
aos itens a seguir.

A) É possível a fixação de prazo de duração para o consórcio ou, ao contrário, a constituição 
de um consórcio público para prestação de serviços conjuntos pressupõe prazo indeter-
minado? (Valor: 0,40)

B) É possível ao Município “C” retirar-se do consórcio público? Nesse caso, os bens que 
transferiu ao consórcio retornam ao seu patrimônio? (Valor: 0,85)
Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal 

não será pontuada.

Gabarito	

Em relação ao item A, a resposta é dada pelo art. 4º, inc. I, da Lei nº 11.107/2005: são 
cláusulas essenciais do protocolo de intenções, dentre outras, as que estabeleçam o prazo de 
duração do consórcio. Dessa forma, a resposta à indagação formulada é no sentido de que é 
necessária a fixação de prazo.

Em relação ao item B, é possível a qualquer dos entes consorciados se retirar do consór-
cio, na forma do art. 11 da Lei nº 11.107/2005. Nesse caso, os bens transferidos ao consórcio 
somente retornam ao patrimônio do Município caso haja expressa previsão no contrato de con-
sórcio público ou no instrumento de transferência ou de alienação, conforme consta do art. 11, 
§ 1º, da Lei nº 11.107/2005. Do contrário, os bens permanecem com o consórcio.

10) (OAB XVI) O Estado ABCD contratou a sociedade empresária “X” para os serviços de 
limpeza e manutenção predial do Centro Administrativo Integrado, sede do Governo e de todas 
as Secretarias do Estado. Pelo contrato, a empresa fornece não apenas a mão de obra, mas 
também todo o material necessário, como, por exemplo, os produtos químicos de limpeza.

O Estado deixou, nos últimos 4 (quatro) meses, de efetuar o pagamento, o que, inclusive, 
levou a empresa a inadimplir parte de suas obrigações comerciais.

Com base no caso apresentado, responda aos itens a seguir.
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A) A empresa é obrigada a manter a prestação dos serviços enquanto a Administração restar 
inadimplente? (Valor: 0,65)

B) Caso, em razão da situação acima descrita, a empresa tenha deixado de efetuar o pa-
gamento aos seus fornecedores pelos produtos químicos adquiridos para a limpeza do 
Centro Administrativo, poderão esses fornecedores responsabilizar o Estado ABCD, sub-
sidiariamente, pelas dívidas da empresa contratada? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) A resposta é negativa. Nos termos do art. 78, XV, da Lei nº 8.666/1993, “o atraso superior 
a 90 (noventdias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, ser-
viços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contra-
tado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situaçãoˮ. Desse modo, pode a empresa suspender o cumprimento de suas 
obrigações até que a Administração regularize os pagamentos.

B) A resposta é negativa. Nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, “A inadimplência 
do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamentoˮ. Portanto, os fornecedo-
res da sociedade empresária “X” não poderão responsabilizar o Estado pelo descumpri-
mento das obrigações comerciais.

10) (OAB XVIII) A União celebrou contrato de concessão de serviços públicos de transporte 
interestadual de passageiros, por ônibus do tipo leito, entre os Estados “X” e “Y”, na Região 
Nordeste do país, com a empresa Linha Verde. Ocorre que já existe concessão de serviço de 
transporte interestadual entre os Estados “X” e “Y”, por ônibus do tipo executivo (com ar con-
dicionado e assentos individuais estofados, mas não do tipo leito), executada pela empresa 
Viagem Rápida.

Em virtude do novo contrato celebrado pela União, a empresa Viagem Rápida, conces-
sionária do serviço por ônibus, do tipo executivo, entre os Estados “X” e “Y”, ingressou com 
demanda em Juízo, alegando que a celebração do novo contrato (com o estabelecimento de 
concorrência anteriormente inexistente) rompe seu equilíbrio econômico-financeiro, razão pela 
qual se impõe a exclusividade na exploração comercial daquela linha.

Com base no caso apresentado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) Procede a alegação da empresa Viagem Rápida de que se impõe a exclusividade na explo-
ração comercial daquela linha? (Valor: 0,60)

B) Pode a União determinar alteração na linha que liga os Estados “X” e “Y”, impondo ao 
concessionário (empresa Viagem Rápida) um novo trajeto, mais longo e mais dispendioso? 
(Valor: 0,65)

Gabarito	

A) A resposta é negativa. De acordo com o art. 16 da Lei nº 8.987/1995, “a outorga de con-
cessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade 
técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 5º desta Lei”. Portanto, a 
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empresa Viagem Rápida não pode exigir a exclusividade na exploração comercial da linha 
de ônibus, seja em relação ao mesmo tipo de ônibus, seja em relação a outro.

B) A resposta é positiva. Trata-se da chamada alteração unilateral do contrato, prerrogativa 
da Administração, em favor do interesse da coletividade. Entretanto, qualquer alteração 
que imponha gravame ou ônus ao concessionário deve ser acompanhada de medidas 
capazes de recompor o inicial equilíbrio econômico e financeiro do contrato, garantia as-
segurada pelo art. 37, XXI, da CRFB/88 e pelo art. 9º, § 4º, da Lei nº 8.987/1995. É lícita, 
portanto, a modificação pelo poder concedente do funcionamento do serviço, desde que 
assegurado o equilíbrio contratual, e observando-se o limite estabelecido no art. 65, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993.

11) (OAB XX) A sociedade empresária “Mais Veloz”, concessionária do serviço público de 
transporte ferroviário de passageiros no Estado “X”, está encontrando uma série de dificulda-
des na operação de um dos ramais do sistema ferroviário. Os consultores da sociedade empre-
sária recomendaram aos seus administradores a manutenção da concessão, que é lucrativa, 
e a subconcessão do ramal que está gerando problemas. Os consultores, inclusive, indicaram 
o interesse de duas empresas em assumir a operação do ramal – e ambas atendem a todos 
os requisitos de qualificação que haviam sido inicialmente exigidos no edital de concessão do 
serviço.

Com base no caso apresentado, responda fundamentadamente.

A) Caso seja silente o contrato de concessão celebrado, pode haver a subconcessão do ra-
mal que está gerando problemas operacionais? 

B) Caso autorizada a subconcessão, a sociedade empresária “Mais Veloz” pode escolher 
livremente uma das duas empresas para celebrar o contrato de subconcessão? 

Gabarito	

A) A) A resposta é negativa. A subconcessão é admitida em nosso ordenamento, mas, nos 
termos do art. 26 da Lei nº 8.987/1995 deve haver expressa previsão no contrato de con-
cessão.

B) A resposta é negativa. A outorga de subconcessão, nos termos do art. 26, § 1º, da Lei nº 
8.987/1995, será sempre precedida de concorrência, não podendo, portanto, haver uma 
escolha por parte da sociedade empresária “Mais Veloz”.

11) (OAB XXVII) Em razão de fortes chuvas que caíram no município “Alfa”, muitas famílias 
que habitavam regiões de risco foram retiradas de suas residências e levadas para abrigos pú-
blicos. Para prover condições mínimas de subsistência aos desamparados, Manuel Bandeira, 
prefeito, expediu decreto reconhecendo a situação de calamidade pública e contratou, por 
dispensa de licitação, a sociedade empresária Culinária Social para preparar e fornecer alimen-
tação às vítimas. Passados noventa dias da contratação, as condições climáticas melhoraram 
e as famílias retornaram às suas respectivas moradias, não havendo mais necessidade da ajuda 
estatal. A despeito disso, o Município manteve o contrato com a sociedade empresária. Na 
qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos itens a seguir. 

A) Superada a situação de calamidade, é lícita a decisão de manter o contrato com a socie-
dade empresária Culinária Social? (Valor: 0,65) 
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B) Qualquer pessoa física pode representar ao Tribunal de Contas para que a Corte examine 
eventual ilegalidade da manutenção do contrato? (Valor: 0,60).

Gabarito	

A) A resposta é negativa. Superada a situação de calamidade, a decisão de manter o contrato 
com a sociedade empresária Culinária Social é ilícita, pois a contratação emergencial deve 
se limitar aos serviços necessários ao atendimento da população afetada pela chuva. Com 
o retorno das famílias às suas residências, cessa, por consequência, a situação emergen-
cial. O examinando deve fundamentar sua resposta no art. 24, inc. IV, da Lei nº 8.666/1993. 

B) A resposta é positiva. Como parte do controle social, o legislador previu a possibilidade de 
qualquer pessoa física representar ao Tribunal de Contas. O examinando deve indicar o art. 
113, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.

BENS PÚBLICOS

1) (CESPE 2010.2) Abílio, vendedor ambulante e camelô, comercializava os seus produtos 
em uma calçada no centro da cidade do Rio de Janeiro, mediante autorização expedida pela 
Prefeitura desse município.

Em razão de obras no local, todos os ambulantes foram retirados e impedidos de comer-
cializar seus produtos na calçada onde Abílio e seus companheiros vendiam seus produtos.

Abílio, não conformado com a decisão da Administração Pública municipal, resolve ingres-
sar com uma ação na Justiça, por meio da qual pretende uma indenização por danos morais e 
materiais, em virtude do período em que ficou sem seu trabalho, além do restabelecimento da 
autorização para que volte a vender seus produtos no mesmo local.

Na qualidade de advogado de Abílio, identifique a natureza jurídica da autorização muni-
cipal e exponha, de forma fundamentada, se Abílio possui ou não direito às indenizações pelos 
danos morais e materiais, além do restabelecimento da autorização.

Gabarito	

Espera-se que o examinando conheça os bens públicos e a possibilidade de uso mediante 
autorização, a natureza precária do ato e a consequente ausência de direitos dele decorrentes.

O Código Civil estabelece, no seu art. 65, que são públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes à União, aos Estados ou aos Municípios, restando, para o domínio privado, todos 
os demais.

Pelo disposto no art. 65 do mesmo Código, os bens públicos estão classificados em: a) os 
de uso comum do povo, tais como mares, rios, estradas, ruas e praças; b) os de uso especial, 
tais como os edifícios ocupados por serviços públicos específicos, como escolas, quartéis, 
hospitais; e c) os dominicais, também chamados de bens do patrimônio disponível, que são 
aqueles que o Poder Público utiliza como deles utilizariam os particulares, e que podem, por 
exemplo, ser alugados ou cedidos, neste caso, obedecendo-se às regras de licitação e contra-
tação administrativa.



+ DE 250 QUESTÕES DA OAB (1ª E 2ª FASES) | 2ª fase 95 

Através do processo de desafetação, os bens públicos podem ser alterados na sua res-
pectiva classificação.

Pelo sistema constitucional em vigor, os bens públicos podem ser da União (art. 20), dos 
Estados (art. 26), e dos Municípios (os restantes, inclusive as ruas e praças).

Cabe ao Município, no seu poder de organização da comunidade local instituído pelo art. 
30 da Constituição, legislar sobre os assuntos de interesse local e promover, no que couber, 
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano, o que abrange, através do respectivo ordenamento jurídico (leis, 
decretos e regulamentos), dispor, no Código de Postura e no Código Tributário (e respectivas 
leis extravagantes) sobre os ambulantes ou camelôs.

Plácido e Silva, no seu clássico Vocabulário	Jurídico, diz:
“AMBULANTE. Termo usado na linguagem comercial e de Direito Fiscal, para designar o 

comerciante que, não possuindo estabelecimento fixo, vende as suas mercadorias, transpor-
tadas por si mesmo ou por veículos, de porta em porta, ou seja, de um a outro lugar. Vendedor 
ambulante. Mascate, bufarinheiro.

Não tendo um ponto certo ou comercial para sede de seus negócios, o ambulante terá o 
seu domicílio comercial, ou sede de seu negócio, no lugar em que for encontrado. Segundo as 
regras das leis fiscais, o ambulante está sujeito a registro, devendo estar munido de sua paten-
te, para que possa efetuar suas vendas. O ambulante, ou vendedor ambulante, pode negociar 
ou vender por conta própria ou por conta de outrem. Seu comércio, que se diz comércio ambu-
lante, é compreendido como comércio a varejo”.

Ambulante, assim, é o comerciante que não possui estabelecimento fixo, transportando 
suas mercadorias consigo. É o sucessor do antigo mascate, que tantos serviços prestou à 
formação da nacionalidade, pois levava suas mercadorias nas casas das cidades, aldeias e 
fazendas.

Alguns ordenamentos jurídicos municipais admitem a ocupação de trechos específicos 
das vias públicas por camelôs, que, assim, deixam de ser “ambulantes”, no sentido de que 
devem deambular, sem ter ponto fixo. Assim, para estes Municípios, compreende-se como am-
bulante aquele que não tem ponto fixo e, como camelô, o que ocupa espaço predeterminado.

Também as leis municipais exigem, por necessidade de organizar a atividade comercial por 
razões sanitárias e de defesa do consumidor, que ambulantes e camelôs dependam de autori-
zação para o exercício de suas atividades.

Tais autorizações possuem o caráter de PRECARIEDADE e, desta forma, podem ser, a 
qualquer tempo, cassadas pela autoridade pública, sem que possam os respectivos titulares 
arguir eventual direito adquirido, nos termos dos atos normativos regedores da espécie, que 
geralmente estipulam: A autorização do ambulante ou camelô é pessoal e intransferível e con-
cedida a título precário.

Sobre a autorização leciona Hely Lopes Meirelles:
“Autorização de uso é o ato unilateral, discricionário e precário pelo qual a Administração 

consente na prática de determinada atividade individual incidente sobre um bem público. Não 
tem forma nem requisitos especiais para a sua efetivação, pois visa apenas a atividades tran-
sitórias e irrelevantes para o Poder Público, bastando que se consubstancie em ato escrito, re-
vogável sumariamente a qualquer tempo e sem ônus para a Administração. Essas autorizações 
são comuns para ocupação de terrenos baldios para a retirada de água em fontes não abertas 
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ao uso comum do povo e para outras utilizações de interesse de certos particulares, desde 
que não prejudiquem a comunidade nem embaracem o serviço público. Tais autorizações não 
geram privilégios contra a Administração ainda que remuneradas e fruídas por muito tempo, e, 
por isso mesmo, dispensam lei autorizativa e licitação para o seu deferimento (ob. cit., p. 429)”. 

A precariedade rege a autorização que o Município concede ao ambulante e ao camelô.
A Administração Municipal desnecessita de lei formal para conceder a autorização, porque 

dela não decorrem direitos, salvo o de exercitar, enquanto válida, a atividade autorizada. Aliás, 
por razões de Política da Administração, sequer interessa ao Poder Municipal a existência de tal 
norma que, se existente, poderá restringir a discricionariedade administrativa.

A autorização somente está submetida aos próprios termos da norma que a prevê ou do 
despacho que a concedeu. Se houver norma, a ela ficará vinculado o despacho.

Pode a autorização ser suspensa ou revogada a qualquer tempo, sem que se exija, para 
sua eficácia, qualquer procedimento administrativo, da mesma forma que pode ser concedida 
a autorização sem que necessite passar sob o procedimento licitatório. Sobre o disposto no 
art. 21, XII, da Constituição Federal, que se refere a “autorização, concessão ou permissão”, 
ensina Jessé Torres em matéria por tudo aplicável ao presente tema: As autorizações aventadas 
no art. 21, XII, da Constituição Federal estariam sujeitas à licitação? Parece que não, dada sua 
índole (unilateralidade e discricionariedade do Poder Público) na outorga, e interesse privado na 
exploração do objeto da autorização (Comentários	à	lei	das	licitações	e	das	contratações	da	
Administração	Pública, Rio de Janeiro, Renovar, 1994, p. 20).

Pode a lei municipal estabelecer a cobrança de tributo (por exemplo, de imposto sobre 
serviços), sobre a atividade do ambulante, atividade que pode ser exercitada por empresas 
legalmente constituídas.

Também poderão ser cobradas taxas (inclusive de expediente) para a expedição da auto-
rização, que, nem por isto, perderá o seu caráter precário.

A questão envolve a aplicação do parágrafo único do art. 59, da Lei nº 8.666/1993, pois 
inegável a boa-fé da empresa e ter a mesma prestado a sua obrigação. Não caberia a restitui-
ção dos valores pagos, que seriam integrados, como indenização, ao patrimônio da contratada, 
que, inclusive, poderia postular perdas e danos.

2) (OAB VI) Ao assumir a presidência de uma importante autarquia estadual, Tício determi-
nou a realização de uma auditoria em todo o patrimônio da entidade. Ao final dos trabalhos da 
comissão de auditoria, chamou a atenção de Tício a enorme quantidade de bens móveis cata-
logados, no relatório final de auditoria, como inservíveis para a administração.

Considerando a situação hipotética narrada, responda aos seguintes questionamentos, 
empregando os argumentos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) Qual a natureza jurídica dos bens pertencentes à autarquia? (Valor: 0,60)

B) Como deverá proceder Tício caso resolva alienar os bens móveis catalogados como inser-
víveis para a administração?

Gabarito
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Sendo a autarquia uma pessoa jurídica de direito público, seus bens são considerados 
bens públicos e submetem-se ao regime jurídico juspublicista. Tal conclusão extrai-se da norma 
do art. 98 do Código Civil, que classifica os bens públicos de acordo com a sua titularidade.

A alienação de bens móveis pertencentes à autarquia deve observar a disciplina prevista 
no art. 17, inc. II, da Lei nº 8.666/1993, que exige: interesse público devidamente justificado, 
avaliação prévia e licitação. É importante que o examinando registre que a licitação, in casu, 
deve seguir a modalidade leilão, nos termos do art. 22, § 5º, da Lei nº 8.666/1993. 

3) (OAB VII) O Estado “X” ajuizou ação de reintegração de posse em face de Caio, servidor 
público que, na qualidade de vigia de uma escola pública estadual, reside em uma pequena 
casa nos fundos do referido imóvel público e, embora devidamente notificado para desocupar 
o bem, recusou-se a fazê-lo.

Em sua defesa, Caio alega (i) que reside no imóvel com a anuência verbal do Poder Público 
e (ii) que a sua boa-fé, associada ao decurso de mais de quinze anos de ocupação do bem sem 
qualquer oposição, lhe asseguram a usucapião do imóvel.

Considerando a situação hipotética apresentada, analise os dois fundamentos deduzidos 
por Caio em sua defesa, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação 
legal pertinente ao caso.

Gabarito

A anuência verbal do Poder Público em relação à ocupação do imóvel não repercute so-
bre a esfera jurídica do Poder Público, uma vez que os contratos verbais com a Administração 
Pública são nulos e sem nenhum efeito, nos termos do art. 60, parágrafo único, da Lei nº 
8.666/1993.

Em relação ao segundo argumento, um dos atributos dos bens públicos, qual seja, a sua 
imprescritibilidade, de modo que os bens públicos não se sujeitam à prescrição aquisitiva de 
direitos. Assim, a pretensão de usucapião de um bem público deve ser rejeitada, conforme pre-
visto nos arts. 183, § 3º (propriedade urbana) e 191, parágrafo único (propriedade rural), ambos 
da CRFB.

É importante ressaltar que, por se tratar de prova discursiva, será exigido do examinando 
o desenvolvimento do tema apresentado. Desse modo, além de resposta conclusiva acerca do 
arguido, a mera menção a artigo não é pontuada, nem a mera resposta negativa desacompanhada 
do fundamento correto.

4) (OAB XV) Todas as Secretarias do Município “XYZ” têm sede no prédio do Centro de Ad-
ministração Pública Municipal, na zona norte da cidade. Entretanto, tal edifício, além de muito 
antigo e em precário estado de conservação, já não comporta toda a estrutura da Administra-
ção Direta do Município. Por essa razão, diversas Secretarias já alocaram parte operacional de 
suas estruturas em outros endereços.

Com base no exposto, responda, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente, aos itens a seguir.

A) Pode o Prefeito do Município “XYZ”, após licitação e sem nenhuma outra providência, 
alienar o prédio do Centro de Administração Pública Municipal? (Valor: 0,65)
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B) Supondo que o prédio do Centro de Administração Pública Municipal seja guarnecido com 
obras de arte não relacionadas à atividade administrativa, podem esses bens públicos ser 
objeto de penhora? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) A resposta é negativa. O prédio do Centro de Administração Pública é um bem público de 
uso especial, e tais bens, no direito brasileiro, caracterizam-se pela inalienabilidade, con-
forme previsão constante do art. 100 do Código Civil. Assim, para a alienação dos bens 
públicos de uso especial, faz-se necessário, primeiramente, a sua desafetação, uma vez 
que os bens dominicais podem ser alienados, conforme previsão constante do art. 101 do 
Código Civil.

B) A resposta também é negativa. Os bens titularizados pelo Município são classificados 
como bens públicos, independentemente de sua utilização. E os bens públicos (de uso 
comum, de uso especial ou dominicais) são impenhoráveis, mesmo que não afetados a 
uma utilidade de interesse público.

5) (OAB XVII) O Ministério “X” efetua a doação de um imóvel em área urbana extremamente 
valorizada, para que determinada agência de turismo da Europa construa a sua sede no Brasil. 
Meses depois, o Ministro revoga o ato de doação, ao fundamento de que ela era nula por não se 
enquadrar nas hipóteses legais de doação de bens públicos. A empresa pede a reconsideração 
da decisão, argumentando que não existe qualquer ilegalidade no ato.

Considerando a situação hipotética descrita acima, responda, justificadamente, aos itens 
a seguir.

A) Há, de fato, alguma ilegalidade na doação constante do enunciado? (Valor: 0,60)

B) É juridicamente correta a revogação da doação fundamentada na ilegalidade vislumbrada 
pelo Ministro? (Valor: 0,65)

Gabarito

A) A resposta é afirmativa. A alienação de bens imóveis pertencentes à União dependerá 
de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e 
fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação 
prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta no caso de doação, 
permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qual-
quer esfera de governo (art. 17, I, da Lei de Licitações).

B) Não é correta a revogação da doação com fundamento na sua ilegalidade, uma vez que a 
revogação é fundamentada em motivos de conveniência e oportunidade. Diante de vícios 
de legalidade, a Administração pode anular os seus atos, conforme entendimento doutri-
nário tradicional, expressado jurisprudencialmente na Súmula nº 473 do STF.

6) (OAB XXV) Luiz encontrou um ônibus pertencente a uma autarquia federal abandonado 
em um terreno baldio e passou a utilizá-lo para promover festas itinerantes patrocinadas por 
sua empresa. O uso e a posse desse ônibus, com animus domini, vêm perdurando por longo 
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período, de modo que já estariam presentes os requisitos para a usucapião do mencionado 
bem móvel. 

Em razão disso, Luiz procura você para, na qualidade de advogado(a), orientá-lo na regu-
larização e integração do ônibus ao patrimônio da empresa promotora de festas, formulando as 
indagações a seguir.

A) O ônibus em questão é um bem público? (Valor: 0,65)

B) É possível a usucapião de tal ônibus? (Valor: 0,60)

Gabarito

A) A resposta é afirmativa. O bem em questão pertence a uma pessoa jurídica de direito públi-
co, e a situação fática de abandono não desnatura sua natureza jurídica. O citado veículo 
é um bem público, consoante define o art. 98 do CC. 

B) A resposta é negativa. Os bens públicos gozam da característica da imprescritibilidade, ou 
seja, não poderão ser usucapidos, segundo estabelece o art. 102 do CC.
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ATOS ADMINISTRATIVOS

1) (CESPE 2010.1) Jorge, que é proprietário de um único imóvel — uma pequena proprie-
dade rural —, pretende anular decreto presidencial que declarou ser a referida propriedade de 
interesse social para fins de reforma agrária.

Nessa situação hipotética, que medida pode ser ajuizada por Jorge para pleitear a anula-
ção do citado decreto? Justifique sua resposta e indique o órgão do Poder Judiciário compe-
tente para o julgamento da medida, bem como exponha o argumento principal para a pretensão 
de Jorge.

Gabarito

Trata-se de ato administrativo de efeitos concretos, e não, um ato regulamentar. Por esse 
motivo, poderá o proprietário do imóvel impetrar mandado de segurança junto ao STF, contra o 
presidente da República, visando à anulação do decreto (CF, art. 102, I, d).

O argumento fundamental é o de que a propriedade rural não poderia ser objeto de desa-
propriação para fins de reforma agrária já que é considerada pequena propriedade rural e o seu 
proprietário não possui outro imóvel rural, de acordo com o art. 185 da CF.

Observação para a correção: atribuir pontuação integral às respostas em que esteja ex-
presso o conteúdo do dispositivo legal, ainda que não seja citado, expressamente, o número 
do artigo.

2) (OAB VII) A Secretaria Estadual de Esportes do Estado ABC realiza certame licitatório para 
a seleção de prestadora de serviço de limpeza predial na sua sede. A vencedora do processo 
licitatório foi a empresa XYZ. Decorridos 10 (dez) meses, diante do que a Secretaria reputou 
como infrações por parte da empresa, foi instaurada comissão de instrução e julgamento com-
posta por três servidores de carreira e, após processo administrativo, em que foram garantidos 
o contraditório e a ampla defesa, a empresa XYZ foi punida pela Comissão com a declaração 
de inidoneidade para contratar com a Administração Pública.

A empresa, então, ajuizou ação ordinária por meio da qual pretende anular o ato admi-
nistrativo que aplicou aquela sanção, arguindo a ausência de tipificação da conduta como ato 
infracional, a não observância da aplicação de uma penalidade mais leve antes de uma mais 
grave e a não observância de todas as formalidades legais para a incidência da punição.

Considerando o fato apresentado acima, responda, de forma justificada, aos itens a seguir.

A) É possível a anulação do ato administrativo que aplicou a penalidade, tendo em vista a não 
observância da aplicação de uma penalidade mais leve antes de uma mais grave? (Valor: 
0,60)

B) É possível ao Judiciário anular o ato administrativo por algum dos fundamentos apontados 
pela empresa? Em caso afirmativo, indique-o. (Valor: 0,65)

Gabarito	

A) Não, tendo em vista que, como não há uma gradação/ordem legal de penalidades, elas 
podem ser aplicadas discricionariamente pela Administração Pública, sem a necessidade 
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de aplicação de uma penalidade mais leve antes da mais grave, porém a sanção admi-
nistrativa deve ser sempre correlacionada/adequada à gravidade da infração cometida no 
caso concreto.

B) Sim, em razão da não observância no caso concreto de todas as formalidades legais para 
a incidência da punição, uma vez que a penalidade aplicada (declaração de inidoneidade) 
é de competência exclusiva do secretário estadual de esportes (art. 87, § 3º, da Lei nº 
8.666/1993).
É importante ressaltar que, por se tratar de prova discursiva, será exigido do examinando 

o desenvolvimento do tema apresentado. Desse modo, além de resposta conclusiva acerca do 
arguido, a mera menção a artigo não é pontuada, nem a mera resposta negativa desacompanhada 
do fundamento correto.

3) (OAB VIII) O Prefeito do município “P”, conhecido como João do “P”, determinou que, em 
todas as placas de inauguração das novas vias municipais pavimentadas em seu mandato na 
localidade denominada “E”, fosse colocada a seguinte homenagem: “À minha querida e amada 
comunidade ‘E’, um presente especial e exclusivo do João do ‘P’, o único que sempre agiu em 
favor de nosso povo!”

O Ministério Público estadual intimou o Prefeito a fim de esclarecer a questão.
Na qualidade de procurador do município, você é consultado pelo Prefeito, que insiste em 

manter a situação.
Indique o princípio da Administração Pública que foi violado e por que motivo. (Valor: 1,25)

Gabarito

Evidente, na hipótese, a violação ao princípio da impessoalidade. Por esse princípio tra-
duz-se a ideia de que a Administração Pública tem que tratar a todos os administrados sem 
discriminações, benéficas ou negativas. Dessa forma, não se admite, por força de regra consti-
tucional, nem favoritismos, nem perseguições, sejam políticas, ideológicas ou eleitorais.

A resposta deve considerar que, no caso concreto, a violação ao princípio da impessoali-
dade decorre do fato de que a publicidade dos atos, programas, obras ou serviços devem ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes ou 
quaisquer elementos que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidor público.

4) (OAB XVI) A Lei nº “XX”, de março de 2004, instituiu, para os servidores da autarquia fede-
ral ABCD, o adicional de conhecimento e qualificação, um acréscimo remuneratório a ser pago 
ao servidor que, comprovadamente, realizar curso de aperfeiçoamento profissional. Com esse 
incentivo, diversos servidores passaram a se inscrever em cursos e seminários e a ter deferido 
o pagamento do referido adicional, mediante apresentação dos respectivos certificados.

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir.

A) A Administração efetuou, desde janeiro de 2006, enquadramento equivocado dos diplo-
mas e certificados apresentados por seus servidores, pagando-lhes, por essa razão, um 
valor superior ao que lhes seria efetivamente devido. Poderá a Administração, em 2015, 
rever aqueles atos, reduzindo o valor do adicional pago aos servidores? (Valor: 0,60)
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B) Francisco da Silva, servidor da autarquia, vem percebendo há 6 (seis) anos o referido adi-
cional, com base em um curso que, deliberadamente, não concluiu (fato que passou des-
percebido pela comissão de avaliação responsável, levada a erro por uma declaração falsa 
assinada pelo servidor). A Administração, percebendo o erro, poderá cobrar do servidor a 
devolução de todas as parcelas pagas de forma errada? (Valor: 0,65)
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a funda-

mentação legal pertinente ao caso.

Gabarito

A) A resposta é negativa. Nos termos expressos do art. 54 da Lei nº 9.784/1999, “O direito 
da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis 
para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados”. E, 
em se tratando de efeitos patrimoniais contínuos, como no exemplo descrito, o prazo de 
decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.

B) A resposta é positiva, uma vez que se demonstre a má-fé do servidor. Nos termos do art. 
54 da Lei nº 9.784/1999, “O direito da Administração de anular os atos administrativos de 
que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da 
data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”. Francisco da Silva, que não con-
cluiu o curso e, mesmo assim, apresentou declaração a fim de receber o referido adicional, 
agiu de má-fé e não está protegido pela fluência do prazo decadencial.

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

1) (CESPE 2010.1) A empresa “Alfa”, após o devido procedimento licitatório, celebrou con-
trato com o poder público municipal para a prestação de serviço público de transporte de estu-
dantes. Devido a posterior aumento da carga tributária, provocado pela elevação, em 10%, dos 
percentuais a serem recolhidos a título de contribuição previdenciária, a empresa, para tentar 
suprir a despesa decorrente do aludido recolhimento, postulou à prefeitura a revisão dos valores 
do contrato. A autoridade administrativa encaminhou o pedido a sua assessoria jurídica, para 
parecer acerca da viabilidade da pretensão.

Em face da situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, se a pre-
tensão da empresa encontra amparo no ordenamento jurídico nacional.

Gabarito

Tratando-se de contrato administrativo, o contratado tem o direito de ver mantido o de-
nominado equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, assim considerada a relação que se esta-
belece, no momento da celebração, entre o encargo assumido pelo contratado e a prestação 
pecuniária assumida pela administração.

Desse modo, quando da apresentação de sua proposta no procedimento licitatório, a em-
presa pautou-se pelo contexto fático então presente. A alteração do cenário, decorrente de 
medida geral (aumento da contribuição) não relacionada diretamente ao contrato, mas que nele 
repercute, provoca o desequilíbrio econômico-financeiro em prejuízo do contratado, o que me-
rece a proteção da lei. É o que a doutrina denomina de fato do príncipe.
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Nesse sentido, o art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/1993 admite que os contratos sejam altera-
dos, com as devidas justificativas, no caso de acordo das partes, para o restabelecimento da 
relação pactuada inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração 
para a justa remuneração do serviço, “objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro inicial do contrato, na hipótese de superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, 
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configura álea econô-
mica extraordinária e extracontratual”.

Ademais, o § 5º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 é expresso ao consignar que quaisquer 
tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de dis-
posições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso.

O município pode, portanto, com fundamento no referido preceito legal, reajustar o contra-
to para recompor o equilíbrio econômico-financeiro, de modo a garantir a execução do contrato 
originário.

Observação para a correção: atribuir pontuação integral às respostas em que esteja ex-
presso o conteúdo do dispositivo legal, ainda que não seja citado, expressamente, o número 
do artigo.

AGENTES PÚBLICOS

1) (CESPE 2010.1) José, nomeado, pela primeira vez, para cargo de provimento efetivo no 
serviço público, foi exonerado de ofício, durante o período de estágio probatório, em razão da 
extinção de seu cargo. Inconformado, José requereu a revisão de sua exoneração alegando que 
a extinção do cargo, durante o estágio probatório, deveria garantir-lhe, pelo menos, a prerroga-
tiva constitucional da disponibilidade.

Com base na situação hipotética acima apresentada, responda, de forma fundamentada, 
às seguintes indagações.

A) José poderia ter sido exonerado de ofício, mesmo durante o período de estágio probatório, 
ou o estágio deveria protegê-lo contra a extinção do cargo?

B) José teria direito à prerrogativa da disponibilidade? Em caso de resposta afirmativa, espe-
cifique os termos em que tal prerrogativa ocorreria.

Gabarito

Tendo sido extinto o cargo durante o período do estágio probatório, o servidor poderá ser 
exonerado de ofício porque ainda não tem a estabilidade. O fato de estar em estágio probatório 
não protege o servidor contra a extinção do cargo, conforme estabelecido na Súmula nº 22 
do STF: “O estágio probatório não protege o funcionário contra a extinção do cargo”. Diga-se, 
ainda, que, como se trata de provimento originário (o servidor fora “nomeado, pela primeira vez, 
para cargo efetivo”), não há que se falar em recondução ao cargo anteriormente ocupado, nos 
termos do que dispõe o § 2º do art. 20 da Lei nº 8.112/1990, só lhe restando a exoneração.
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O servidor não dispõe da prerrogativa constitucional da disponibilidade, que, nos termos 
do art. 41, § 3º, da CF só é cabível, em caso de extinção do cargo, para servidor estável.

Observação para a correção: atribuir pontuação integral às respostas em que esteja ex-
presso o conteúdo do dispositivo legal, ainda que não seja citado, expressamente, o número 
do artigo.

2) (CESPE 2010.3) Ana Amélia, professora dos quadros da Secretaria de Educação de deter-
minado Estado, ao completar 62 anos de idade e 25 anos de tempo de contribuição, formulou 
requerimento de aposentadoria especial. O pleito foi deferido, tendo sido o ato de aposenta-
doria publicado no Diário Oficial em abril de 2008. Em agosto de 2010, Ana Amélia recebeu 
notificação do órgão de recursos humanos da Secretaria de Estado de Educação, dando-lhe 
ciência de questionamento formulado pelo Tribunal de Contas do Estado em relação à sua 
aposentadoria especial. Ficou constatado que a ex-servidora exerceu, por 15 anos, o cargo 
em comissão de Assessora Executiva da Secretaria de Estado de Administração, tendo sido tal 
período computado para fins de aposentadoria especial.

Considerando a situação hipotética apresentada, responda aos itens a seguir, empregando 
os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) Indique o fundamento para a atuação do Tribunal de Contas do Estado, informando se o 
ato de aposentadoria já se encontra aperfeiçoado. (Valor: 0,50)

B) Analise se o questionamento formulado pelo órgão de controle se encontra correto. (Valor: 
0,50)

Gabarito

Nos termos do art. 71, inc. III, da CRFB, compete ao TCU – e, por simetria, aos Tribunais 
de Contas dos Estados – apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de concessão 
de aposentadoria. De acordo com os precedentes do STF, os atos de aposentadoria são con-
siderados atos complexos, que somente se aperfeiçoam com o registro na Corte de Contas 
respectiva.

O questionamento formulado pelo órgão de controle encontra-se correto, pois o exercício 
de função administrativa, estranha ao magistério — como é o caso de cargo em comissão de 
assessora executiva na Secretaria de Administração –, não pode ser considerado para fins de 
aposentadoria especial de professores. A norma do art. 40, § 5º, CRFB, ao disciplinar a matéria, 
exige efetivo exercício das funções de magistério e o tema veio a ser objeto de súmula do STF 
(Enunciado nº 726).

Obs.: É importante registrar que o art. 1º da Lei federal nº 11.301/2006, que acrescentou 
o § 2º ao art. 67 da Lei nº 9.394/1996 e que veio a ser declarado constitucional pelo STF, não 
repercute sobre a questão, pois a situação-problema envolve cômputo, para fins de aposen-
tadoria especial de professor, de função eminentemente administrativa, e não relacionada ao 
magistério

3) (OAB VIII) O Prefeito do município “X”, ao tomar posse, descobriu que diversos servidores 
públicos vinham recebendo de boa-fé, há mais de dez anos, verbas remuneratórias ilegais e 
indevidas. Diante de tal situação, o prefeito, após oportunizar o contraditório e a ampla defesa 
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aos servidores, pretende anular o ato concessivo do referido benefício. Antes, porém, resolve 
consultar seu assessor jurídico, formulando algumas indagações.

Responda aos itens a seguir, utilizando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamen-
tação legal pertinente ao caso.

A) É juridicamente correta a pretensão do prefeito, considerando, hipoteticamente, não existir 
no município legislação disciplinadora do processo administrativo? (Valor: 0,60)

B) Diante da ausência de legislação local, poder-se-ia aplicar à hipótese a Lei Federal nº 
9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito federal? (Valor: 0,65)

Gabarito	

A) O examinando deve mencionar o princípio da legalidade administrativa e o poder-dever de 
autotutela, segundo o qual o administrador público não pode e não deve compactuar com 
a manutenção de ilegalidades na Administração Pública e, por isso, tem o poder-dever de 
anular o ato (Súmulas 346 e 473 do STF). Todavia, considerando o tempo decorrido e a au-
sência de marco temporal previsto em lei local, o examinando deve sugerir a aplicação, in 
casu, do princípio da segurança das relações jurídicas, que, tendo em conta a boa-fé dos 
servidores e o recebimento do benefício financeiro há mais de dez anos, sugere manuten-
ção das verbas em favor dos beneficiários, porquanto já incorporadas ao seu patrimônio.

B) O examinando deve demonstrar conhecimento a respeito do art. 54 (prazo decadencial 
de cinco anos para exercício da autotutela) da Lei nº 9.784/1999, que, em regra, é de 
aplicação restrita ao âmbito federal. Todavia, é possível extrair seus conceitos e princípios 
básicos para aplicação extensiva em entes federativos diversos que ainda não possuem 
legislação própria para o processo administrativo. No caso específico, é possível extrair da 
Lei Federal nº 9.784/1999 a regra do art. 54, que estabelece o prazo de cinco anos para a 
Administração Pública anular seus próprios atos, quando deles derivar direito a terceiros, 
desde que estes estejam de boa-fé.
O STJ tem entendimento de que, em nome do principio da segurança jurídica, na au-

sência de lei local sobre processo administrativo, Estados e Municípios devem aplicar a Lei 
nº 9.784/1999. Isto porque, sob pena de violação ao referido princípio, a ausência de regra 
expressa na legislação local para o exercício da autotutela não pode autorizar o entendimento 
da inexistência de prazo decadencial para anulação de ato administrativo que produza efeitos 
patrimoniais favoráveis a beneficiários de boa-fé.

4) (OAB IX) O Presidente da República, inconformado com o número de servidores públicos 
na área da saúde que responde a processo administrativo disciplinar, resolve colocar tais servi-
dores em disponibilidade e, para tanto, edita decreto extinguindo os respectivos cargos.

Considerando a hipótese apresentada, empregando os argumentos jurídicos apropriados 
e a fundamentação legal pertinente ao caso, responda aos itens a seguir.

A) A extinção de cargos públicos, por meio de decreto, está juridicamente correta? Justifique. 
(Valor: 0,60)

B) É juridicamente correta a decisão do Presidente da República de colocar os servidores em 
disponibilidade? (Valor: 0,35)
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C) Durante a disponibilidade, os servidores públicos percebem remuneração? (Valor: 0,30)

Gabarito	

A) A resposta é negativa. Trata-se de matéria a ser disciplinada por lei, na forma do art. 48, 
inc. X, da CRFB.
Espera-se que o examinando desenvolva o tema registrando que seria possível a extinção 
de cargos públicos por decreto apenas se estivessem vagos (art. 84, inc. VI, b, da CRFB).

B) A opção é inconstitucional, pois o Chefe do Executivo utiliza o instituto da disponibilidade 
com desvio de finalidade. O examinando deve deixar claro que a disponibilidade não tem 
por finalidade sancionar disciplinarmente servidores públicos.

C) A remuneração será proporcional ao tempo de serviço (art. 41, § 3º, da CRFB).

5) (OAB IX) João inscreveu-se em concurso público para o provimento de cargo cujo exer-
cício pressupõe a titulação de nível superior completo. Após aprovação na prova de conheci-
mentos gerais (1ª fase), João foi impedido de realizar as provas de conhecimentos específicos 
e a prova oral por não ter apresentado o diploma de nível superior logo após a aprovação na 1ª 
fase do certame, tal como exigido no instrumento convocatório e, em razão disso, eliminado do 
concurso.

Sabendo-se que o edital do concurso foi publicado em 13 de janeiro de 2011 e que a 
eliminação de João foi divulgada em 17 de maio do mesmo ano, responda, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso, aos seguintes 
quesitos.

A) A impetração de Mandado de Segurança seria via processual adequada para impugnar a 
eliminação de João do certame? (Valor: 0,55)

B) Qual fundamento poderia ser invocado por João para obter judicialmente o direito de pros-
seguir no concurso e participar das fases subsequentes? (Valor: 0,70)

Gabarito	

A) O examinando deve responder afirmativamente, registrando que o prazo para impetração 
do mandado de segurança é de 120 dias na forma do art. 23 da Lei nº 12.016/2009.

B) O examinando deve demonstrar conhecimento da jurisprudência consolidada do STJ no 
sentido de apenas ser legítima a exigência de comprovação de diploma ou habilitação 
legal para exercício de cargo público no momento da posse (Enunciado nº 266 do STJ).

6) (OAB XI) O Governador do Estado “N”, verificando que muitos dos Secretários de seu Es-
tado pediram exoneração por conta da baixa remuneração, expede decreto, criando gratifica-
ção por tempo de serviço para os Secretários, de modo que, a cada ano no cargo, o Secretário 
receberia mais 2%.

Dois anos depois, o Ministério Público, por meio de ação própria, aponta a nulidade do 
Decreto e postula a redução da remuneração aos patamares anteriores.

Diante deste caso, responda aos itens a seguir.
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A) É	juridicamente	válida	a	criação	da	gratificação?	(Valor: 0,85)

B) À luz do princípio da irredutibilidade dos vencimentos, é juridicamente possível a redução 
do total pago aos Secretários de Estado, como requerido pelo Ministério Público? (Valor: 
0,40)

Gabarito

A) Não, uma vez que a Constituição Federal estabelece, no art. 37, X, que a remuneração dos 
servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados 
ou alterados por lei específica. Além disso, o § 4º do art. 39 prevê que os Secretários Esta-
duais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória.

B) Sim, uma vez que a irredutibilidade não garante a percepção de remuneração concedida 
em desacordo com as normas constitucionais. Não há direito adquirido contra regra cons-
titucional ou legal.

7) (OAB XIII) João prestou com sucesso concurso público para uma empresa pública federal 
e para uma autarquia estadual. Em ambos os casos, entretanto, o concurso público destina-
va-se à formação de cadastro de reserva, até porque, tanto na autarquia quanto na empresa 
pública, os quadros de pessoal estão completos.

Diante do caso exposto, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamen-
tação legal pertinente, responda aos itens a seguir.

A) Para a criação de novas vagas naqueles entes (empresa pública e autarquia), é necessária 
a edição de lei ou é admitida a criação por outras formas, indistintamente? (Valor: 0,65)

B) O cargo e o emprego pretendidos por João estão alcançados pelo teto remuneratório 
constitucional? (Valor: 0,60)
Obs.: a simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua.

Gabarito	

A) O examinando deve identificar que, em relação ao cargo público na autarquia estadual, é 
necessária a edição de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, conforme interpreta-
ção do art. 61, § 1º, II, “a” da CRFB, aplicável aos Estados pelo princípio da simetria; em 
relação ao emprego público na empresa pública federal, não é necessária a edição de lei, 
pois as entidades de direito privado da Administração Indireta estão excluídas da dicção 
daquele dispositivo constitucional.

B) O examinando deve identificar que o cargo público na autarquia estadual submete-se ao 
teto remuneratório constitucional, na forma do art. 37, XI, da CRFB. O emprego na empre-
sa pública federal somente se submete ao teto remuneratório previsto no art. 37, XI, da 
CRFB se a entidade receber recursos da União para pagamento de despesas de pessoal 
ou de custeio em geral, na forma do art. 37, § 9º, da CRFB.
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8) (OAB XIII) Após várias denúncias de que o servidor “X”, lotado em um órgão da Adminis-
tração Federal direta, vinha faltando ao serviço e fraudando a sua folha de frequência, “A”, chefe 
do seu departamento, determina a instauração de processo administrativo disciplinar.

A Comissão nomeada, ao final dos trabalhos de apuração, concluiu que o servidor, de fato, 
vinha se ausentando de forma injustificada do serviço uma vez por semana. Contudo, ignorou 
documento que comprovava que o referido servidor, ao menos em duas ocasiões, fraudou a 
sua folha de frequência, razão pela qual opinou pela aplicação da penalidade de suspensão por 
5 (cinco) dias.

Diante do exposto, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) Pode ser instaurado processo administrativo disciplinar sem a prévia abertura de sindicân-
cia? (Valor: 0,65)

B) Pode a autoridade competente para aplicação da pena determinar que o referido servidor 
seja demitido? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) A resposta é positiva, pois, conforme previsão constante no art. 143, da Lei nº 8.112/1990, 
“A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promo-
ver a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
assegurada ao acusado ampla defesa”. Não se exige, portanto, a instauração prévia de 
sindicância para a abertura de processo administrativo disciplinar.

B) A resposta também é positiva, pois, nos termos do art. 168, caput e parágrafo único da 
Lei nº 8.112/1990, “O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário 
às provas dos autos” e “Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a 
autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la 
ou isentar o servidor de responsabilidade”.

9) (OAB XV) Maria é filha da servidora pública federal Josefina, aposentada por invalidez 
em janeiro de 2013. Depois de uma briga com sua genitora, formula denúncia ao órgão federal 
competente, afirmando que sua mãe, na verdade, está apta para o exercício das funções ine-
rentes ao seu cargo, o que se comprova mediante a verificação de que ela exerce semelhantes 
funções em um escritório privado desde fevereiro de 2013, quando se recuperou plenamente 
da doença.

Depois de aberto o processo administrativo para fins de verificação de eventual erro na pe-
rícia médica e apuração da possibilidade de reversão ao serviço público ativo, o feito é encami-
nhado novamente ao mesmo médico, que retifica o laudo anterior, opinando pela possibilidade 
de a servidora ser mantida no serviço ativo, e remete o feito à autoridade superior para decisão.

Antes da decisão final, Maria, já reconciliada com Josefina, formula pleito de desistência 
do processo administrativo, informando que, na verdade, contara inverdades sobre sua mãe e 
que esta é incapaz para o trabalho, tanto no serviço público quanto na iniciativa privada, jun-
tando laudos médicos diversos, inclusive dos hospitais públicos em que sua mãe foi atendida.

Diante de decisão fundamentada que determina o prosseguimento do processo, mesmo 
com a desistência da requerente, Maria interpõe recurso, argumentando que o processo não 
pode prosseguir diante da contrariedade da requerente e apontando a nulidade do processo 
pela participação do mesmo médico responsável pela primeira perícia.
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Com base no caso apresentado, responda, justificadamente, aos itens a seguir.

A) Foi regular o prosseguimento do processo após a desistência formulada por Maria? (Valor: 
0,65)

B) Uma vez que a decisão se baseou no laudo do citado profissional, é procedente o argu-
mento da nulidade do processo pela participação do médico em questão? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) Sim, porque a Lei nº 9.784/1999 estabelece que a desistência ou renúncia do interessado, 
conforme o caso, não prejudica o prosseguimento do processo, se a Administração consi-
derar que o interesse público assim o exige (art. 51, § 2º).

B) Sim, pois a Lei de processo administrativo (Lei nº 9.784/1999), ao prever as hipóteses de 
impedimento do servidor, estabelece ser impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor ou autoridade que tenha participado ou venha a participar como perito (art. 18, II).

10) (OAB XV) João, servidor público federal, ocupante do cargo de agente administrativo, 
foi aprovado em concurso público para emprego de técnico de informática, em sociedade de 
economia mista do Estado “X”. Além disso, João recebeu um convite de emprego para prestar 
serviços de manutenção de computadores na empresa de Alfredo.

Com base no exposto, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) É possível a cumulação do cargo técnico na Administração Federal com o emprego em so-
ciedade de economia mista estadual? E com o emprego na iniciativa privada? (Valor: 0,75)

B) Caso João se aposente do cargo que ocupa na Administração Pública federal, poderá 
cumular a remuneração do emprego na empresa de Alfredo com os proventos de aposen-
tadoria decorrentes do cargo de agente? (Valor: 0,75)

Gabarito	

A) O examinando deve identificar que não é possível a cumulação do cargo público com o 
emprego na sociedade de economia mista estadual, na forma do art. 37, XVII, da Consti-
tuição da República, bem como do art. 118, § 1º, da Lei nº 8.112/1990. De outro lado, não 
há qualquer vedação, constitucional ou legal, ao exercício de atividade remunerada (não 
comercial) junto à iniciativa privada (no caso, como prestador de serviços de manutenção 
de computadores), desde que não haja incompatibilidade de horários prejudicial ao serviço 
público.

B) O examinando deve identificar que é possível a cumulação, pois, conforme o art. 37, § 
10, da Constituição, só é vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 
decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou 
função pública.

11) (OAB XVII) José, cidadão brasileiro que exercia o cargo de deputado estadual, foi conde-
nado, em caráter definitivo, por improbidade administrativa, em julho de 2013. Com a conde-
nação, os direitos políticos de José foram suspensos por cinco anos, embora ele tenha sempre 
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afirmado ser inocente. Em outubro de 2013, ele ajuíza ação popular pleiteando a anulação da 
venda de uma série de imóveis públicos promovida pelo Governador, seu principal desafeto 
político, a quem culpa pelas denúncias que levaram à sua condenação.

Segundo o relato da inicial, a venda ocorreu abaixo do preço de mercado. Diante de tal 
situação, responda fundamentadamente:

A) José é parte legítima para a propositura da ação? (Valor: 0,75)

B) Eventuais compradores dos imóveis, na condição de particulares, podem ser afetados pela 
decisão da ação popular e, por isto, também devem figurar no polo passivo? (Valor: 0,50)

Gabarito	

A) Não. A Constituição prevê a suspensão dos direitos políticos no caso de condenação por 
improbidade administrativa (art. 15, V, c/c o art. 37, § 4º, ambos da CRFB), sendo certo que 
o gozo dos direitos políticos é requisito de legitimidade ativa.

B) Sim, uma vez que os beneficiários do ato lesivo ao patrimônio público devem ser parte na 
ação popular (art. 6º da Lei nº 4.717/1965).

12) (OAB XVII) A Assembleia Legislativa do Estado “X” aprovou projeto de lei que estabeleceu 
um aumento de 9,23% (nove vírgula vinte e três por cento) para os servidores de nível superior 
do Poder Judiciário. Após alguns dias de paralisação e ameaça de greve por parte dos servido-
res públicos estaduais, o Governador do Estado “X” editou o Decreto nº 1.234, por meio do qual 
concedeu, aos servidores de nível superior do Poder Executivo, o mesmo aumento e garantiu 
que, para os próximos anos, eles receberiam o mesmo percentual de reajuste anual concedido 
aos servidores do Poder Judiciário.

Com base na hipótese sugerida, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) É possível a extensão, aos servidores do Poder Executivo, do mesmo aumento e dos 
mesmos percentuais de reajuste concedidos aos servidores do Poder Judiciário, por meio 
de Decreto Estadual? (Valor: 0,75)

B) É possível a extensão, mediante decisão judicial, do mesmo percentual de aumento aos 
servidores de nível médio do Poder Judiciário excluídos do alcance da lei recentemente 
aprovada? (Valor: 0,50)

Gabarito	

Em relação ao item A, a resposta é negativa. Dois fundamentos inquinam a validade do 
decreto do Chefe do Poder Executivo estadual. Em primeiro lugar, a Constituição da República, 
em seu art. 37, inc. X, estabeleceu que a remuneração dos servidores públicos deve ser fixada 
ou alterada por lei específica. Fica vedada, portanto, a edição de decreto para a concessão de 
aumentos ou reajustes aos servidores públicos. Além disso, a Constituição da República, no 
inciso XIII do mesmo dispositivo, veda a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies re-
muneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público. Não pode o decreto, 
portanto, vincular a remuneração e os reajustes dos servidores do Poder Executivo estadual 
àqueles do Poder Judiciário.

Em relação ao item B, a resposta também é negativa.
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A Constituição da República exige a edição de lei, em sentido formal, para a concessão de 
aumento ou reajuste de servidores (art. 37, X), tornando impossível o aumento de vencimentos 
de servidores públicos pelo Poder Judiciário. Esse é o fundamento, aliás, da Súmula nº 339 
do Supremo Tribunal Federal: “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia” e da recente 
Súmula Vinculante nº 37, com idêntica redação.

13) (OAB XVIII) Tício é servidor público federal há 6 (seis) anos, e, durante todo esse tempo, 
sempre teve comportamento exemplar. Um dia, ao ser comunicado, pelo seu chefe imediato, 
que não poderia gozar férias no mês de dezembro, uma vez que dois colegas já estariam de 
férias no mesmo período, Tício exigiu que fosse aberta uma exceção, por ele ser o servidor 
mais antigo. Como a resposta foi negativa, Tício tornou-se agressivo, e, gritando palavrões, 
passou a ofender seu chefe até, finalmente, agredir com um soco um dos colegas servidores 
que presenciava a cena.

Com base no caso narrado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) Considerando que Tício não apresentou anteriormente qualquer problema, é possível a 
aplicação da penalidade de demissão pelo caso relatado? (Valor: 0,65)

B) Considerando que o ato foi presenciado por diversas testemunhas e pelo próprio chefe 
imediato de Tício, é possível dispensar a instauração de processo administrativo discipli-
nar, instaurando-se apenas a sindicância? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) A resposta é positiva. Nos termos do art. 132, incs. VI e VII, da Lei nº 8.112/1990, será 
aplicada a penalidade de demissão ao servidor, nos casos de insubordinação grave e de 
ofensa física em serviço. Não há necessidade de aplicação de outras penalidades antes da 
aplicação da demissão. Os arts. 129 e 130 da Lei nº 8.112/1990 determinam, respectiva-
mente, os casos de aplicação das penalidades de advertência e de suspensão, excluindo, 
expressamente, os casos que tipifiquem infração sujeita à penalidade de demissão.

B) A resposta é negativa. Nos termos do art. 146 da Lei nº 8.112/1990, “sempre que o ilícito 
praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de 30 
(trinta) dias, de demissão, de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou destitui-
ção de cargo em comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar”.

14) (OAB XX) José Maria, aprovado em concurso público para o cargo de Auditor Fiscal do Mi-
nistério da Fazenda, foi convocado a apresentar toda a sua documentação e os exames médi-
cos necessários até o dia 13 de julho. Após a entrega dos documentos, José Maria foi colocado 
em treinamento, e, passadas duas semanas, iniciou o exercício de suas atividades funcionais, 
que consistiam no processamento de pedidos de parcelamento de débitos tributários. Ocorre 
que, meses depois, a Administração percebeu que José Maria não havia, formalmente, sido 
nomeado e nem assinado o termo de posse.

Responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) Os atos praticados por José Maria podem gerar efeitos em relação a terceiros? (Valor: 0,75)
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B) A Administração pode exigir de José Maria a devolução dos valores por ele percebidos ao 
longo do tempo em que não esteve regularmente investido? (Valor: 0,50)

Gabarito	

A) A resposta é positiva. A situação descrita configura exemplo de atuação de um agente 
de fato, isto é, aquele que desempenha atividade pública com base na presunção de le-
gitimidade de sua situação funcional. Os atos praticados por agentes de fato podem ser 
convalidados, a fim de se evitarem prejuízos para a Administração ou a terceiros de boa-fé.

B) A resposta é negativa. Ainda que ilegítima a investidura, o agente de fato tem direito à per-
cepção de sua remuneração porque agiu de boa-fé e as verbas recebidas tinham caráter 
alimentar, sob pena de enriquecimento sem causa da Administração Pública.

15) (OAB XXII) José prestou concurso público federal mediante a realização de provas e de 
exame psicotécnico, etapa integrante do certame e previsto na legislação. Ele logrou aprovação 
e foi regularmente investido na vaga existente no Estado “Alfa”. Sua esposa, Maria, já é servi-
dora federal estável lotada no mesmo Estado. Logo após a nomeação de José, ela foi removida 
para o Estado “Beta”, no extremo oposto do país, onde terá que passar a residir, no interesse 
da Administração. 

Diante dessa situação hipotética, responda aos itens a seguir. 

A) José poderia ser submetido à realização de exame psicotécnico como etapa de concurso 
público, ciente de que o cargo exige equilíbrio emocional? (Valor: 0,50)

B) José tem direito de ser removido para outro cargo, no âmbito do mesmo quadro funcional, 
para o Estado “Beta”, com o fim de se juntar a Maria? (Valor: 0,75)

Gabarito

A) Sim. O exame psicotécnico pode constituir etapa de concurso público, desde que exis-
ta previsão em lei e no respectivo edital, na forma do art. 37, inc. I, da CRFB/88 OU da 
Súmula Vinculante nº 44 do STF. 

B) Sim, porque é cabível a remoção, a pedido, para outra localidade, independentemente do 
interesse da Administração para acompanhamento de cônjuge que tenha sido deslocado 
no interesse da Administração, como se extrai do art. 36, parágrafo único, inc. III, alínea a, 
da Lei nº 8.112/1990.

16) (OAB XXII) Em fevereiro de 2017, o Estado “Alfa” fez editar a Lei nº XYZ, que inovou no 
ordenamento local ao proibir a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na respectiva 
Administração Pública Direta e na Indireta de todos os Poderes locais, também abrangendo 
ajustes mediante designações recíprocas. Com isso, a dita lei vedou a prática do chamado 
nepotismo. 
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Em razão de tal norma, o governador do Estado “Alfa” se recusou a nomear João para o 
cargo de médico, para o qual este havia sido aprovado em concurso público regularmente rea-
lizado, sob o fundamento de o candidato ser filho de deputado estadual. 

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

A) Considerando que a Lei nº XYZ inovou no ordenamento local, analise se a prática de 
nepotismo era possível antes de seu advento, à luz do ordenamento vigente. (Valor: 0,70)

B) É válida a conduta do governador de recusar a nomeação de João? (Valor: 0,55)

Gabarito	

A) A resposta é negativa. A vedação ao nepotismo não depende de lei ordinária para a sua 
aplicação, que decorre diretamente dos princípios consagrados na CRFB/88, conforme 
o art. 37, caput, da CRFB/88 OU a Súmula Vinculante nº 13, do STF, notadamente os da 
isonomia, moralidade e eficiência. 

B) A resposta é negativa. A vedação ao nepotismo não se aplica à investidura de servidores 
por efeito de aprovação em regular concurso público, sob pena de violar o disposto no art. 
37, inc. II, da CRFB/88.

17) (OAB XXIV) João, servidor público federal estável, teve instaurado contra si processo ad-
ministrativo disciplinar, acusado de cobrar valores para deixar de praticar ato de sua competên-
cia, em violação de dever passível de demissão. 

A respectiva Comissão Processante elaborou relatório, no qual entendeu que a prova dos 
autos não era muito robusta, mas que o testemunho de Ana, por si só, revelava-se suficiente 
para a aplicação da pena de demissão, o que foi acatado pela autoridade julgadora competente, 
a qual se utilizou do próprio relatório como motivação para o ato demissional. 

Diante da gravidade da conduta imputada a João, foi igualmente instaurado processo 
criminal, que resultou na sua absolvição por ausência de provas, sendo certo que o Magistrado, 
diante dos desencontros do testemunho de Ana na ação penal, determinou a extração de có-
pias e remessa para o Ministério Público, a fim de que tomasse as providências que entendesse 
cabíveis. 

O Parquet, por sua vez, denunciou Ana pelo crime de falso testemunho pelos exatos fatos 
que levaram à demissão de João no mencionado processo administrativo disciplinar, e, após o 
devido processo legal, ela foi condenada pelo delito, por meio de decisão transitada em julgado.

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos itens a seguir. 

A) Em sede de processo administrativo federal, poderia a autoridade competente para o jul-
gamento ter se utilizado do relatório da comissão processante para motivar o ato demis-
sório de João? (Valor: 0,60)

B) A condenação penal de Ana poderia ensejar a revisão do processo administrativo discipli-
nar que levou à demissão de João? (Valor: 0,65)

Gabarito	
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A) A resposta é positiva. Em sede de processo administrativo federal, o relatório pode ser 
utilizado como motivação, na forma do art. 50, § 1º, da Lei nº 9784/1999 OU do art.168 da 
Lei nº 8.112/1990.

B) A resposta é positiva. O testemunho de Ana foi determinante, por si só, para a demissão 
de João e a posterior condenação dela pelo crime de falso testemunho; em razão das 
mesmas circunstâncias, se apresenta como fato novo suscetível de justificar a inocência 
do servidor e promover a revisão do processo administrativo disciplinar, com fulcro no art. 
174 da Lei nº 8.112/1990.

18)	(OAB	XXIV)	Maria	da	Silva,	médica,	inscreveu-se	no	concurso	de	perito	do	Insti-
tuto	Nacional	do	Seguro	Social	(INSS)	e	foi	aprovada.	Após	ser	nomeada,	tomou	posse	e,	
logo	em	seguida,	entrou	em	exercício.	Quatro	anos	depois,	Maria	foi	diagnosticada	com	
glaucoma	e,	em	decorrência	disso,	infelizmente,	perdeu	a	visão	de	um	dos	olhos.	

Passados alguns anos, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) abriu concurso para o cargo 
de médico. Maria solicitou inscrição para as vagas reservadas a candidatos com deficiência. 
Para comprovar sua condição, enviou à comissão do concurso laudo médico. A solicitação foi 
indeferida, sob a justificativa de que o portador de visão monocular não tem direito de concorrer 
às vagas reservadas aos deficientes. 

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos itens a seguir.

A) Maria pode acumular o cargo de perito do INSS com o de médico do TRT? (Valor: 0,65)

B) A decisão que indeferiu o pedido de Maria para concorrer às vagas reservadas a candida-
tos com deficiência é lícita? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) Sim. Por se tratar de profissionais da área da saúde, a acumulação de cargos é lícita, des-
de que haja compatibilidade de horários, conforme previsão constante do art. 37, inc. XVI, 
alínea c, da CRFB/88.

B) Não. O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às 
vagas reservadas aos deficientes, conforme Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça.

LICITAÇÕES

1) (CESPE 2010.3) O presidente de uma sociedade de economia mista estadual prestadora 
de serviço público, preocupado com o significativo aumento de demandas judiciais trabalhistas 
ajuizadas em face da entidade (duas mil), todas envolvendo idêntica tese jurídica e com argu-
mentação de defesa já elaborada, decide contratar, por inexigibilidade de licitação, renomado 
escritório de advocacia para realizar o patrocínio judicial das causas.

Nesse cenário, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropria-
dos e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) Na qualidade de assessor jurídico da presidência da estatal, analise a viabilidade jurídica 
da contratação direta. (Valor: 0,50)
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B) Nas hipóteses de contratação direta, em sendo comprovado superfaturamento durante 
a execução contratual, é juridicamente possível responsabilizar solidariamente o agente 
público e o prestador do serviço pelo dano causado ao erário? (Valor: 0,50)

Gabarito	

A inexigibilidade de licitação, em tal hipótese, encontraria fundamento na norma do art. 
25, inc. II, que prevê a inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13, dentre os quais o patrocínio de causas judiciais (art. 13, V) da Lei nº 
8.666/1993. Entretanto, para configurar tal hipótese de inexigibilidade de licitação, exige-se a 
natureza singular dos serviços, o que não ocorre na situação proposta, em que se pretende a 
contratação direta de escritório de advocacia para o patrocínio de causas de massa (conten-
cioso trabalhista de massa).

Quanto ao item B, a responsabilidade solidária do agente público e do prestador do servi-
ço nos casos de superfaturamento em contratos decorrentes de inexigibilidade ou dispensa de 
licitação encontra previsão expressa na norma do art. 25, § 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

2) (OAB XI) O prefeito do município “A”, buscando aumentar o turismo na festa de Ano Novo 
de sua cidade, decidiu contratar músicos renomados e uma agência de publicidade para reali-
zar a propaganda do evento, procedendo de referidas contratações diretamente, sem proceder 
à realização de licitação.

Com base no caso acima, responda fundamentadamente aos itens a seguir.

A) Pode o prefeito realizar as referidas contratações sem licitação? Sob qual fundamento 
legal? (Valor: 0,65)

B) Pode o administrador realizar contratação direta em casos que não estejam taxativamente 
arrolados na lei de licitações? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) O examinando deverá responder que o prefeito poderia realizar a contratação direta de 
músicos, uma vez que se trata de uma das hipóteses de inexigibilidade de licitação, à luz 
do art. 25, inc. III, da Lei nº 8.666/1993. Todavia, em relação à contratação de agência de 
publicidade, deveria o examinando indicar não ser possível a contratação, diante da veda-
ção legal constante do art. 25, inc. II, da referida Lei nº 8.666/1993.

B) O examinando deverá analisar cada meio de contratação. No caso da licitação dispensada 
e da licitação dispensável, as hipóteses legais são taxativas, ou seja, não pode o adminis-
trador extrapolar o legalmente previsto.
Por sua vez, no caso de licitação inexigível, é possível ao administrador aventar outras 
hipóteses, uma vez que o rol é meramente exemplificativo.

3) (OAB XII) José está inscrito em concurso público para o cargo de assistente administrativo 
da Administração Pública direta do Estado de Roraima. Após a realização das provas, ele foi 
aprovado para a fase final do certame, que previa, além da apresentação de documentos, exa-
mes médicos e psicológicos. A lista dos candidatos aprovados e o prazo para a apresentação 
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dos documentos pessoais e para a realização dos exames médicos e psicológicos foram publi-
cados no Diário Oficial do Poder Executivo do Estado de Roraima após 1 (um) ano da realização 
das provas; assim como foram veiculados através do site da Internet da Administração Pública 
direta do Estado, tal como previsto no respectivo edital do concurso.

Entretanto, José reside em município localizado no interior do Estado de Roraima, onde 
não circula o Diário Oficial e que, por questões geográficas, não é provido de Internet. Por tais 
razões, José perde os prazos para o cumprimento da apresentação de documentos e dos exa-
mes médicos e psicológicos e só toma conhecimento da situação quando resolve entrar em 
contato telefônico com a secretaria do concurso.

Insatisfeito, José procura um advogado para ingressar com um Mandado de Segurança 
contra a ausência de intimação específica e pessoal quando de sua aprovação e dos prazos 
pertinentes à fase final do concurso.

Na qualidade de advogado de José, indique os argumentos jurídicos a serem utilizados 
nessa ação judicial. (Valor: 1,25)

Gabarito	

A despeito da ausência de norma editalícia prevendo a intimação pessoal e específica do 
candidato José, a Administração Pública tem o dever de intimar o candidato, pessoalmente, 
quando há o decurso de tempo razoável entre a homologação do resultado e a data da nomea-
ção, em atendimento aos princípios constitucionais da publicidade e da razoabilidade.

É desarrazoada a exigência de que o impetrante efetue a leitura diária do Diário Oficial do 
Estado, por prazo superior a 1 (um) ano, ainda mais quando reside em município em que não há 
circulação do DOE e que não dispõe de acesso à Internet.

4) (OAB XIV) No Governo Federal, a Casa Civil realizou pregão e, ao final, elaborou registro de 
preços para a contratação de serviço de manutenção dos computadores e impressoras, con-
solidando a ata de registro de preços (com validade de seis meses) em 02/10/2010. A própria 
Casa Civil será o órgão gestor do sistema de registro de preços, sendo todos os ministérios 
órgãos participantes.

Em 07/02/2011, o Ministério “X” pretendeu realizar contratação de serviço de manutenção 
dos seus computadores no âmbito deste registro de preços, prevendo duração contratual de 
1 (um) ano.

Nesta situação, indicando o fundamento legal, responda aos itens a seguir.

A) É válida a elaboração de uma ata prevendo preço para a prestação de serviços e que per-
mita futuras contratações sem novas licitações? (Valor: 0,40)

B) Um deputado integrante da oposição, constatando que os preços constantes da ata são 
20% superiores aos praticados pelas três maiores empresas do setor, poderá impugnar a 
ata? (Valor: 0,40)

C) O Ministério “X” pode realizar a contratação pelo prazo desejado? (Valor: 0,45)
Obs.: a simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua.

Gabarito	
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A) Sim, trata-se do sistema de registro de preços, previsto no art. 11 da Lei nº 10.520/2000.

B) Sim, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em 
razão de sua incompatibilidade com o preço vigente no mercado (art. 15, § 6º, da Lei nº 
8.666/1993).

C) Sim. Embora a ata de registro de preços tenha validade máxima de um ano – seis meses, 
no caso concreto, por previsão do edital –, o contrato tem prazos autônomos em relação 
à ata. Deve ser celebrado dentro da validade, mas a partir daí, sua duração é regida pelas 
disposições do art. 57 da Lei de Licitações.

5) (OAB XV) A empresa ABC Engenharia de Pontes foi contratada pelo Município “X”, após 
licitação, para a construção de uma ponte de transposição de um rio, ligando dois diferentes 
bairros da cidade. O contrato tinha a duração de 12 (doze) meses. A empresa, entretanto, atra-
sou o cronograma de execução da obra em virtude de uma longa greve dos caminhoneiros, que 
impediu o abastecimento dos insumos necessários à construção.

A partir do caso apresentado, responda aos itens a seguir.

A) É possível a prorrogação do prazo de entrega da obra, nesse caso? Justifique. (Valor: 0,65)

B) Considerando que tenha havido, por conta de um fato superveniente e extraordinário, um 
aumento excepcional no preço dos insumos mais relevantes, será possível a revisão con-
tratual? Justifique. (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) A resposta é positiva. O art. 57, § 1º, II, da Lei nº 8.666/1993 autoriza a prorrogação dos 
prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega, mantidas as demais 
cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 
diante da ocorrência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato. É o caso descrito 
no enunciado (greve que impede o fornecimento dos insumos necessários à realização da 
obra).

B) A resposta também é positiva. A questão diz respeito ao tema do equilíbrio econômi-
co-financeiro do contrato administrativo. O tema traduz a relação entre os encargos do 
contratado e o preço pago pela Administração Pública como contraprestação à execução 
do contrato.
A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato é a garantia de que a re-

lação entre encargos e remuneração deve ser necessariamente mantida ao longo de toda a 
relação contratual. Assim, diante de fatos que ensejem desequilíbrio no ajuste, devem as partes 
buscar o seu restabelecimento nos moldes originalmente pactuados. Na questão proposta, um 
fato extraordinário e superveniente desequilibra excessivamente a relação de equivalência entre 
os encargos do contratado e a remuneração, impondo o restabelecimento da equação econô-
mica inicial, conforme o art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/1993.

6) (OAB XVI) O Município “M”, em sérias dificuldades financeiras, pretende alienar alguns 
dos bens integrantes do seu patrimônio. Em recente avaliação, foi identificado que o Centro 
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Administrativo do Município, que concentra todas as secretarias da Administração Municipal 
em uma área valorizada da cidade, seria o imóvel com maior potencial financeiro para venda.

Com base no caso apresentado, responda aos itens a seguir.

A) É necessária licitação para a alienação do Centro Administrativo, caso se pretenda fazê-lo 
para o Estado “X”, que tem interesse no imóvel? (Valor: 0,65)

B) Caso o Município pretenda alugar um novo edifício, em uma área menos valorizada, é ne-
cessária prévia licitação? (Valor: 0,60)
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a funda-

mentação legal pertinente ao caso.

Gabarito 

A) O examinando deve indicar que, conforme previsão constante do art. 17, I, “e”, da Lei nº 
8.666/1993, é dispensada a licitação para a venda de um bem imóvel a outro órgão ou 
entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo. Portanto, não é neces-
sária a licitação.

B) O examinando deve indicar que é possível a locação com dispensa de licitação de imóvel 
destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessida-
des de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja com-
patível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, conforme previsão expressa do 
art. 24, X, da Lei nº 8.666/1993.

7) (OAB XIX) A sociedade empresária “Sigma” sagrou-se vencedora da licitação para a con-
cessão de serviço público, precedida da execução de obra pública, a saber, a construção de 
linha férrea unindo quatro municípios da Região Metropolitana do Estado do Pará e posterior 
exploração comercial da linha. No segundo ano da entrada em operação do serviço ferroviário, 
a empresa não pôde efetuar o reajuste da tarifa, com base no índice previsto no contrato, sob 
o argumento de que se tratava de um ano eleitoral.

Com base no caso apresentado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) A sociedade empresária “Sigma” pode, mediante notificação prévia, declarar a rescisão 
unilateral do contrato? Alternativamente, pode a empresa determinar a interrupção na 
prestação do serviço até a aprovação do reajuste pelo Estado? (Valor: 0,75)

B) Poderia ter sido previsto no referido contrato de concessão que eventuais conflitos decor-
rentes de sua execução seriam resolvidos por meio de arbitragem? (Valor: 0,50)

Gabarito	

A) A resposta é dada pelo art. 39 da Lei nº 8.987/1995: o contrato de concessão poderá ser 
rescindido por iniciativa da concessionária. No caso de descumprimento das normas con-
tratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse 
fim. A sociedade empresária não pode, portanto, declarar a rescisão unilateral do contrato, 
devendo ajuizar demanda para esse fim. De igual modo, não pode determinar a interrup-
ção na prestação do serviço, mesmo diante do descumprimento de cláusula contratual 
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pelo poder concedente, na forma do art. 39, parágrafo único, que determina a impossibi-
lidade de interrupção ou paralisação do serviço até decisão judicial transitada em julgado.

B) A resposta é positiva. O art. 23-A da Lei nº 8.987/1995 dispõe que “o contrato de conces-
são poderá prever o emprego de mecanismos privados, para resolução de disputas decor-
rentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em 
língua portuguesa”. Nesse sentido, a Lei nº 13.129/2015 passou a disciplinar a utilização 
da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis envolvendo 
a Administração Pública.

8) (OAB XIX) A Secretaria de Saúde do Município de Muriaé-MG realizou procedimento lici-
tatório na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, para aquisição de insumos. Ao 
final do julgamento das propostas, observou-se que a microempresa “Alfa” havia apresentado 
preço 8% (oito por cento) superior em relação à proposta mais bem classificada, apresentada 
pela empresa “Gama”.

Diante desse cenário, a Pasta da Saúde concedeu à microempresa “Alfa” a oportunidade 
de oferecer proposta de preço inferior àquela trazida pela empresa “Gama”. Valendo-se disso, 
assim o fez a microempresa “Alfa”, sendo em favor desta adjudicado o objeto do certame.

Inconformada, a empresa “Gama” interpôs recurso, alegando, em síntese, a violação do 
princípio da isonomia, previsto no art. 37, XXI, da Constituição da República e no art. 3º, da Lei 
n° 8.666/1993.

A título de exemplo, na qualidade de Assessor Jurídico da Secretaria de Saúde do Municí-
pio de Muriaé-MG, utilizando-se de fundamentação e argumentos jurídicos, responda aos itens 
a seguir.

A) É juridicamente correto oferecer tal benefício para a microempresa “Alfa”? (Valor: 0,50)

B) Houve violação ao princípio da isonomia? (Valor: 0,75)

Gabarito	

A) A resposta deve ser positiva. O art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 presume 
como empate as hipóteses em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte forem iguais ou 10% (dez por cento) superiores à melhor pro-
posta. É o denominado “empate ficto ou presumido”.

B) A resposta deve ser negativa. O examinando deve abordar o princípio da isonomia, pre-
visto de forma genérica no art. 5º da Constituição da República, sob seu aspecto material, 
no qual se pressupõe tratamento desigual entre aqueles que não se enquadram na mesma 
situação fático-jurídica. No caso em questão, a própria Constituição estabelece a necessi-
dade de tratamento diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte (art. 
146, III, “d”; art. 170, IX, e art. 179, todos da CRFB/88).

9) (OAB XX) O Município de Bugalhadas foi escolhido para sediar a Feira Mundial do Agro-
negócio, a ser realizada em 2016. São esperados mais de 10.000 (dez mil) turistas e visitantes 
nos 5 (cinco) dias de evento. O Município, entretanto, não está preparado, e, por isso, anunciou 
um grande pacote de obras de urbanização, com recursos repassados pela União e pelo Es-
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tado. Estão previstas obras de ampliação de ruas, asfaltamento, ampliação da rede coletora 
de esgotos, construção de praças e ciclovias, além da reforma do centro de convenções, que, 
somadas, alcançam o montante de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais).

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) É possível ao Município licitar a realização de todas as obras em conjunto? (Valor: 0,65)

B) Considerando a necessidade de conclusão das obras até a realização do evento, pode o 
Município estabelecer, como tipo de licitação, o menor prazo de execução da obra (consi-
derando o orçamento estimado como limite de valor das propostas)? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) Não. O examinando deve indicar que, conforme previsão expressa do art. 23, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993, “As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão di-
vididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 
procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis 
no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala”. Assim, 
obras que não apresentem qualquer relação de interdependência devem ser licitadas se-
paradamente, com vistas à ampliação da competitividade.

B) A resposta também é negativa. O art. 45, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 dispõe que constituem 
tipos de licitação a de menor preço, a de melhor técnica e a de técnica e preço. O § 5º do 
mesmo dispositivo veda a utilização de outros tipos de licitação, como no exemplo, o de 
menor prazo de execução das obras.

10) (OAB XXI) O Município “Sigma” contratou o arquiteto João da Silva, por inexigibilidade de 
licitação, para elaborar projeto básico de serviço de restauração em prédios tombados naquela 
localidade, cuja execução seria objeto de futura licitação. O mencionado projeto básico foi rea-
lizado por João da Silva e, ao final do certame para a seleção da proposta mais vantajosa para 
sua execução, sagrou-se vencedora a sociedade Bela Construção Ltda., da qual João da Silva 
é sócio. 

A partir da hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) João poderia ter sido contratado sem a realização de procedimento licitatório para a ela-
boração de projeto básico? (Valor: 0,60)

B) A sociedade Bela Construção Ltda. poderia ter participado da licitação destinada à execu-
ção do projeto? (Valor: 0,65)

Gabarito	

A) A resposta é afirmativa. É possível a contratação direta de arquiteto com base em inexigi-
bilidade de licitação, desde que o serviço técnico (elaboração do projeto básico) seja de 
natureza singular e o profissional seja de notória especialização, conforme o art. 25, inc. II, 
c/c o art. 13, inc. I, ambos da Lei nº 8.666/1993.

B) A resposta é negativa. A ligação entre o autor do projeto básico e a sociedade licitante 
é suficiente para direcionar a licitação ou conceder vantagens indevidas. O fundamento 
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normativo é a violação aos princípios da isonomia e da impessoalidade, essenciais aos 
procedimentos licitatórios, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.666/1993 OU a vedação explí-
cita contida no art. 9º, inc. I, da mesma lei.

11) (OAB XXVII) O fiscal da execução de um contrato administrativo constatou a existência de 
vício insanável no edital da licitação que lhe deu origem, mas o referido vício não foi objeto de 
impugnação pelos concorrentes. Em razão disso, encaminhou informação à autoridade supe-
rior competente, com indicação dos motivos da ilegalidade, e solicitou a adoção das medidas 
cabíveis.

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir.

A) A Administração contratante pode anular o procedimento licitatório em razão de vício 
insanável e, por conseguinte, o contrato administrativo cuja execução se encontra em 
curso? (Valor: 0,70) 

B) Ao particular contratado, deve ser assegurado o direito de manifestar-se previamente so-
bre a anulação? (Valor: 0,55)

Gabarito	

A) A resposta é afirmativa. No exercício da autotutela, a Administração deve anular o ato por-
tador de vício insanável, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme 
o art. 49, caput, da Lei nº 8.666/1993, certo que a nulidade do procedimento licitatório 
induz à do contrato, na forma do art. 49, § 2º, da mesma lei.
A resposta é afirmativa. Por surtir efeitos na esfera jurídica do contratante, deve ser asse-

gurada ampla defesa e o contraditório na anulação do contrato decorrente de vício no proce-
dimento licitatório, como decorrência da garantia constitucional prevista no art. 5º, inc. LV, da 
CRFB/88 OU na forma do art. 49, § 3º, da Lei nº 8.666/1993.

12) (OAB XXIII) Determinado município precisou adquirir produtos de informática no valor de 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), razão pela qual fez publicar edital de licitação, na modalidade 
pregão, destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

Observou-se, no entanto, que, na região em que está sediado tal ente federativo, existiam 
apenas duas sociedades capazes de preencher os requisitos constantes do instrumento convo-
catório e que apresentaram preços competitivos, a saber, “Gama ME” e “Delta ME”. 

Por ter apresentado a melhor proposta, a sociedade “Gama ME” foi declarada vencedora 
do certame e apresentou todos os documentos necessários para a habilitação. 

Considerando a situação narrada, responda aos itens a seguir. 
O tratamento diferenciado conferido pelo Município às microempresas e empresas de pe-

queno porte é constitucional? (Valor: 0,55) 
B) O pregão deveria ser homologado? (Valor: 0,70)

Gabarito
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A) Sim. O tratamento favorecido dado às microempresas e empresas de pequeno porte 
tem respaldo constitucional, na forma do art. 170, inc. IX, da CRFB/88 OU no art. 179 da 
CRFB/88.

B) Não. A licitação destinada exclusivamente às microempresas e às empresas de pequeno 
porte não pode ser aplicada quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores com-
petitivos sediados no local ou regionalmente, e que sejam capazes de cumprir as exigên-
cias estabelecidas no instrumento convocatório, consoante o disposto no art. 49, inc. II, da 
Lei Complementar nº 123/2006.

13) (OAB XXIV) A União, com vistas a amenizar a caótica situação no sistema carcerário no 
território nacional, pretende construir duas novas penitenciárias de segurança máxima, com 
o objetivo de abrigar os presos de alta periculosidade que possam comprometer a ordem e a 
segurança nos seus estados de origem.

Para tanto, fez publicar edital, no qual determinou a aplicação das regras do Regime Dife-
renciado de Contratações e definiu, de forma clara e precisa, a obra pública a ser contratada.

Diante da possibilidade de utilização de diferentes metodologias e inovações tecnológicas, 
o Poder Público, mediante a justificativa técnica e econômica adequada, estabeleceu que o 
projeto básico e o projeto executivo deveriam ser desenvolvidos pela futura contratada, nos 
termos contidos no anteprojeto constante do instrumento convocatório.

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda, fundamentadamente, aos itens a 
seguir.

A União poderia ter optado por utilizar o Regime Diferenciado de Contratações? (Valor: 
0,50)

É cabível a elaboração dos projetos básico e executivo pela futura contratada? (Valor: 0,75)

Gabarito

A) A resposta é afirmativa. O Regime Diferenciado de Contratações é aplicável às licitações e 
contratações de obras e aos serviços de engenharia para construção de estabelecimentos 
penais, na forma do art. 1º, inc. VI, da Lei nº 12.462/2011.

B) A resposta é afirmativa. Para a obra pública em questão, a Administração pode optar pelo 
regime da contratação integrada, certo que este regime determina o desenvolvimento dos 
projetos básico e executivo pelo futuro contratado, consoante o disposto no art. 9º da Lei 
nº 12.462/2011.

14) (OAB XXV) A sociedade empresária “Alfa”, percebendo a necessidade de duplicação das 
faixas de rolamento em uma determinada rodovia federal, apresentou, autorizada pelo poder 
público, um estudo detalhado para mostrar que a demanda atual era maior do que a capacida-
de da pista. No entender da empresa, haveria uma demanda reprimida pela utilização da via, 
prejudicando e encarecendo o escoamento de grãos para os principais portos brasileiros. 

O Governo Federal, ciente das suas limitações orçamentárias, decidiu fazer uma conces-
são de serviço público precedida da execução de obra pública. Os estudos feitos pela socieda-
de empresária “Alfa” foram utilizados na estimativa do fluxo de caixa feita pela Administração e 
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estavam disponíveis para consulta pelos interessados. Após o procedimento licitatório, sagrou-
-se vencedor o consórcio “Sigma”, formado pelas empresas “Beta” e “Gama”.

Na qualidade de advogado(consultado(a), responda aos itens a seguir.

A) O consórcio vencedor do certame pode ser obrigado a pagar pelos estudos desenvolvidos 
pela sociedade empresária “Alfa”? (Valor: 0,70)

B) O consórcio “Sigma” está obrigado, por lei, a se constituir em sociedade empresária antes 
da celebração do contrato com o poder concedente? (Valor: 0,55)

Gabarito

A) Sim, o consórcio pode ser obrigado a pagar os estudos, pois tais estudos são de utilidade 
para a licitação, foram realizados com a autorização do poder concedente e estavam à dis-
posição dos interessados no certame, conforme disposto no art. 21 da Lei nº 8.987/1995.

B) Não. O consórcio não está obrigado por lei a se constituir em sociedade empresária. No 
entanto, o edital pode exigir do consórcio a constituição de sociedade empresária, mas 
desde que tal exigência esteja alinhada com o interesse do serviço a ser concedido, con-
forme disposto no art. 20 da Lei nº 8.987/1995.

15) (OAB XXV) O Estado “Alfa” realizou licitação para a aquisição de equipamentos de es-
critório, a fim de guarnecer a nova sede da Assembleia Legislativa, mediante a utilização da 
modalidade pregão. 

A melhor proposta foi apresentada pela sociedade empresária “Escritorando Ltda.”, mas 
verificou-se que ainda estavam vigentes as penalidades, que a ela foram aplicadas, de decla-
ração de inidoneidade e de proibição de contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
cinco anos, em decorrência da prática de atos de corrupção para a formalização de contratos 
com o ente federativo em questão, na forma da Lei nº 8.666/1993. 

Apurou-se, ainda, que a mencionada conduta de corrupção também deu ensejo à ins-
tauração de procedimento administrativo de responsabilização por ato lesivo à Administração 
Pública nacional, que culminou na aplicação da pena de multa de 5% sobre o faturamento bruto 
da empresa no ano anterior ao processo administrativo, que correspondia à vantagem indevida 
por ela auferida.

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos questionamentos a seguir.

A) Caso “Escritorando Ltda.” venha a ser utilizada com o objetivo de dissimular a lei, seus ad-
ministradores e sócios poderão ser pessoalmente responsabilizados pela multa aplicada 
em sede de responsabilização administrativa? (Valor: 0,55)

B) Na hipótese de inabilitação de “Escritorando Ltda.” na licitação em apreço, como deve 
proceder a Administração para prosseguir com o certame? (Valor: 0,70) 

Gabarito

A) A resposta é positiva. É possível a desconsideração da personalidade jurídica para as 
hipóteses de sanções atinentes aos atos lesivos contra a Administração, na forma do art. 
14 da Lei nº 12.846/2013.
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B) O pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente e a qualificação do licitante, na or-
dem de classificação e, assim sucessivamente, na forma do art. 4º, inc, XVI, da Lei nº 
10.520/2002. Deverá negociar com o proponente para que seja obtido preço menor, na 
forma do art. 4º, inc. XVII, da Lei nº 10.520/2002.

16) (OAB XXV) O Município Campo Feliz publicou licitação, na modalidade concorrência, para 
a realização das obras de construção de uma creche municipal. Participaram do certame quatro 
sociedades empresárias, tendo sido três delas habilitadas. A sociedade empresária inabilitada 
interpôs recurso administrativo, que teve provimento negado. Abertas as propostas comerciais, 
sagrou-se vencedora, com o menor preço, a sociedade empresária “Gama Ltda.”. 

Após homologação e adjudicação do objeto à construtora, o prefeito decidiu revogar o 
certame por razões de interesse público, oriundas de fato superveniente. Tal decisão surpreen-
deu todos os interessados, incluindo a sociedade empresária “Gama”, que não teve oportuni-
dade de se manifestar previamente.

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos itens a seguir. 

A) O recurso administrativo contra a decisão que inabilitou uma licitante tem efeito suspensivo? 
(Valor: 0,65)

B) A revogação do certame foi válida? (Valor: 0,60)

Gabarito

A) Sim. Contra decisão da comissão de licitação que inabilita licitante, é cabível recurso 
administrativo com efeito suspensivo, nos termos do art. 109, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.

B) Não. A revogação da licitação deveria ter sido precedida da prévia disponibilização à 
empresa “Gama Ltda.” do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 5º, inc. LV, da 
CRFB/88 OU do art. 49, § 3º, da Lei nº 8.666/1993.

17) (OAB XXVI) Ricardo, prefeito do município “Delta”, decide reformar a sede da prefeitura. 
Para tanto, pretende, dentre outras coisas, pintar a fachada do prédio com as cores do partido 
ao qual é filiado. Questionado, Ricardo confirma que a intenção é homenagear seu partido, que 
neste ano completa 40 anos de existência. 

A Secretaria municipal de Obras elaborou o projeto básico e orçou as despesas em R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais). O prefeito, então, publica edital de licitação, na modalidade 
concorrência, para a contratação de empresa responsável pelas reformas na sede da prefeitura. 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) É lícita a decisão de pintar a fachada do prédio da prefeitura com as cores do partido do 
prefeito? (Valor: 0,65)

B) A licitação pode ser realizada na modalidade concorrência? (Valor: 0,60)

Gabarito

A) A resposta é negativa. Não é lícita a decisão de pintar a fachada do prédio da prefeitura 
com as cores do partido do prefeito. A utilização das cores de partido político nos prédios 
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públicos faz com que a reforma esteja associada à gestão do prefeito, ferindo assim o 
princípio da impessoalidade previsto no art. 37 da CRFB/88.
Obs.: também será aceita a fundamentação no princípio da moralidade.

B) A resposta é positiva. Nos casos em que couber tomada de preços (o orçamento da lici-
tação é inferior ao limite previsto no art. 23, inc. I, alínea b, da Lei nº 8.666/1993), a Admi-
nistração poderá utilizar a modalidade concorrência, por se tratar de uma modalidade de 
maior complexidade, nos termos do art. 23, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.

18) (OAB XXVI) O Governador do estado “Ômega” decidiu nomear Alberto, engenheiro civil 
formado há dois anos, para o cargo de diretor da companhia estadual de água e esgoto, em-
presa pública que presta serviços em todo o estado e que tem um faturamento médio mensal 
em torno de R$ 1 bilhão. Assim que assumiu o cargo, seu primeiro emprego, Alberto ordenou a 
realização de licitação para ser construída uma nova estação de tratamento de esgoto. Publi-
cado o edital, seis empresas apresentaram propostas comerciais, sendo que o menor preço foi 
ofertado pela sociedade empresária “Faz de Tudo”. Ao analisar a documentação entregue pela 
referida empresa para fins de habilitação, a comissão de licitação apontou que o sócio-adminis-
trador da “Faz de Tudo” também é sócio-administrador de uma segunda empresa (“Construtora 
Mercadão Ltda.”), esta última declarada inidônea para participar de licitação na Administração 
Pública estadual. 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) É válida a nomeação de Alberto? (Valor: 0,65)

B) A sociedade empresária “Faz de Tudo” pode ser habilitada no certame? (Valor: 0,60)

Gabarito

A) A resposta é negativa. Como Alberto se formou há apenas dois anos e esse era seu pri-
meiro emprego, ele não possui experiência profissional para ocupar o cargo de diretor da 
companhia estadual de água e esgoto. O examinando deve indicar as alíneas constantes 
no art. 17, inc. I, da Lei nº 13.303/2016. 

B) A resposta é negativa. A Lei de Responsabilidade das Estatais não permite a contratação 
de sociedades empresárias constituídas por sócio de outra empresa declarada inidônea. 
O examinando deve indicar o art. 38, inc. IV, da Lei nº 13.303/2016.

19) (OAB XXVII) Uma notícia divulgada pela mídia afirmava que cinco sociedades de grupos 
econômicos diferentes, dentre as quais “Alfa S/A” e “Beta S/A”, atuavam em conluio, com o ob-
jetivo de fraudar licitações promovidas por determinado ente federativo. Em razão disso, foram 
instaurados processos administrativos com o fim de apurar responsabilidades administrativas 
de cada uma das envolvidas, tanto com vistas à aplicação da penalidade definida no art. 87, 
inc. IV, da Lei nº 8.666/1993 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública) quanto a atos lesivos à Administração Pública. Diante dessas circunstâncias, 
a sociedade empresária “Alfa S/A” celebrou acordo de leniência com a autoridade competente, 
almejando mitigar as penalidades administrativas. O acordo resultou na identificação das outras 
quatro sociedades envolvidas e na obtenção de informações e documentos que comprovavam 
o esquema de prévia combinação de propostas, com a predefinição de quem venceria a lici-
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tação pública, alternadamente, de modo a beneficiar cada uma das sociedades empresárias 
participantes do conluio. Com o avanço das apurações, a sociedade empresária “Beta S/A” 
também se interessou em celebrar um acordo de leniência, sob o fundamento de que dispunha 
de outros documentos que ratificariam os ilícitos cometidos. Diante dessa situação hipotética, 
responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

A) O acordo de leniência firmado pela sociedade empresária “Alfa S/A” poderia alcançar a 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú-
blica? (Valor: 0,60) 

B) A sociedade empresária “Beta S/A” poderia celebrar o acordo de leniência pretendido? 
(Valor: 0,65).

Gabarito	

A) Sim. A Administração Pública pode celebrar acordo de leniência com a pessoa jurídica 
que se admite responsável pela prática de ilícitos previstos na Lei nº 8.666/1993, com 
vistas à isenção ou à atenuação das respectivas sanções administrativas, dentre as quais 
a prevista no art. 87, inc. IV, da Lei nº 8.666/1993, tal como se depreende do art. 17 da Lei 
nº 12.846/2013. 

B) Não. A sociedade empresária “Beta S/A” não foi a primeira a se manifestar sobre o seu 
interesse em cooperar para a apuração do ilícito, de modo que não preenche os requisitos 
cumulativos elencados no art. 16, § 1º, da Lei nº 12.846/2013.

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA

1) (CESPE 2010.3) O prefeito de um determinado município está interessado em descen-
tralizar o serviço de limpeza urbana e pretende, para tanto, criar uma empresa pública. Diante 
disso, formula consulta jurídica a respeito do regime a ser observado pela estatal em relação 
aos aspectos abaixo transcritos.

Com base no relatado acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos 
jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) Qual é o instrumento jurídico necessário para a instituição de uma empresa pública? (Valor: 
0,25)

B) Qual é o regime de pessoal a ser observado e a respectiva forma de recrutamento e sele-
ção? (Valor: 0,50)

C) A empresa pública em questão deve observar limite máximo de remuneração previsto no 
art. 37, inc. XI, da Constituição da República? (Valor: 0,25)

Gabarito

O examinando deve, em primeiro lugar, mencionar a necessidade de lei específica para a 
instituição de empresa pública, conforme norma do art. 37, inc. XIX, da CRFB. Quanto ao regi-
me de pessoal, as empresas públicas submetem-se ao regime jurídico da iniciativa privada no 
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que tange às obrigações trabalhistas, donde se depreende a submissão ao regime de emprego 
público (celetista), conforme art. 173, § 1º, inc. II, da CRFB. No entanto, embora o regime de 
pessoal seja o celetista, o examinando deve registrar que o acesso ao emprego público de-
pende de aprovação em concurso público, aplicando-se o princípio da meritocracia (art. 37, II, 
CRFB). Por fim, quanto ao limite máximo de remuneração, a empresa pública deverá observá-lo 
caso receba recurso do Município de pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral, conforme norma do art. 37, § 9º, da CRFB. 

2) (OAB IV) José, enquanto caminhava pela rua, sofre graves sequelas físicas ao ser atingi-
do por um choque elétrico oriundo de uma rede de transmissão de uma empresa privada que 
presta serviço de distribuição de energia elétrica. Na ação judicial movida por José, não ficou 
constatada nenhuma falha no sistema que teria causado o choque, tampouco se verificou a cul-
pa por parte do funcionário responsável pela manutenção dessa rede elétrica local. No entanto, 
restou comprovado que o choque, realmente, foi produzido pela rede elétrica da empresa de 
distribuição de energia, conforme relatado no processo.

Diante do caso em questão, discorra sobre a possível responsabilização da empresa pri-
vada que presta serviço de distribuição de energia elétrica, bem como um possível direito de 
regresso contra o funcionário responsável pela manutenção da rede elétrica.

Gabarito

O examinando deve identificar o enquadramento da empresa de distribuição de energia 
elétrica como uma empresa privada prestadora de serviço público, sujeita, portanto, a respon-
sabilização objetiva (independente de dolo ou culpa) pelos danos advindos de suas atividades, 
conforme art. 37, § 6º, da Constituição da República. Em razão de tal fato, deve a empresa 
responder pelos danos causados pelo choque oriundo de sua rede de distribuição, uma vez 
que restou constatado o nexo causal. Em relação ao possível direito de regresso, deve o exa-
minando negar essa possibilidade, já que tal recurso somente se torna viável em casos de dolo 
ou culpa do agente causador do dano.

3) (OAB V) Um órgão da Administração Pública Federal lançou edital de concorrência para 
execução de obra pública.

Logo após sua publicação, uma empresa interessada em participar do certame formulou 
representação ao Tribunal de Contas da União (TCU) noticiando a existência de cláusulas edi-
talícias restritivas da competitividade. O TCU, então, solicitou para exame cópia do edital de 
licitação já publicado e, ao apreciá-lo, determinou a retificação do instrumento convocatório.

Cumprida a determinação e regularizado o edital, realizou-se a licitação, e o contrato foi 
celebrado com o licitante vencedor.

Entretanto, durante a execução da obra, o TCU recebeu denúncia de superfaturamento e 
deliberou pela sustação do contrato, comunicando o fato ao Congresso Nacional.

Considerando a situação hipotética narrada, responda aos itens a seguir, empregando os 
argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) Foi juridicamente correta a atuação do TCU ao solicitar para exame o edital de licitação 
publicado? (Valor: 0,60)
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B) O TCU tem competência para sustar a execução do contrato superfaturado? (Valor: 0,65)

Gabarito

Em relação ao item A, foi juridicamente acertada a atuação do TCU ao solicitar o edital já 
publicado para exame, conforme previsto no art. 113, § 2º, da Lei nº 8.666/1993. A solicitação 
foi motivada e casuística, conforme exige o Supremo Tribunal Federal.

Por sua vez, em relação ao item B, o TCU não tem competência para sustar contratos 
administrativos. De acordo com a norma do art. 71, § 1º, da CRFB, a sustação da execução 
do contrato deve ser solicitada ao Congresso Nacional, que deverá deliberar em 90 (noventa) 
dias. Somente após o prazo, sem manifestação do Congresso Nacional, é que o TCU poderá 
decidir a respeito.

4) (OAB VI) O Estado “XPTO” realizou procedimento licitatório, na modalidade concorrência, 
visando à aquisição de 500 (quinhentas) motocicletas para equipar a estrutura da Polícia Militar. 
Logo após a abertura das propostas de preço, o Secretário de Segurança Pública do referido 
Estado, responsável pela licitação, resolve revogá-la, por ter tomado conhecimento de que uma 
grande empresa do ramo não teria tido tempo de reunir a documentação hábil para participar da 
concorrência e que, em futura licitação, assumiria o compromisso de participar e propor preços 
inferiores aos já apresentados no certame em andamento.

Considerando a narrativa fática acima, responda aos itens a seguir, empregando os argu-
mentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) À luz dos princípios que regem a atividade administrativa, é juridicamente correta a decisão 
do Secretário de Segurança de revogar a licitação? (Valor: 0,30)

B) Quais são os requisitos para revogação de uma licitação? (Valor: 0,60)

C) Em se materializando a revogação, caberia indenização aos licitantes que participaram do 
procedimento revogado? 

Gabarito	

Em relação ao item A, o examinando deve expor que a decisão de revogação é juridica-
mente incorreta por violação aos princípios da impessoalidade e moralidade administrativa, 
previsto no caput do art. 37 da CRFB. Quanto ao item B, o examinando deve indicar, de iní-
cio, que a revogação do procedimento licitatório encontra-se disciplinada no art. 49 da Lei nº 
8.666/1993 e que se trata de revogação condicionada. Os requisitos são: razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar a conduta. Por fim, quanto ao item C, o examinando deve expor que, por se tratar 
de revogação ilícita de procedimento licitatório, os licitantes devem ser indenizados pelos pre-
juízos efetivamente comprovados, na forma do art. 37, § 6º, da CRFB.

5) (OAB VI) O Estado “X” lançou edital de concorrência para concessão, pelo prazo de 10 
(dez) anos, do serviço de manutenção de importante rodovia estadual. O edital estabelece que 
o critério de julgamento das propostas será o menor valor da tarifa e prevê, como forma de 
favorecer a modicidade tarifária, a possibilidade de o concessionário explorar os painéis publi-
citários localizados ao longo da rodovia. Além disso, o edital também estabelece que os enve-
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lopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes apenas serão abertos após a fase 
de julgamento das propostas e com a observância da ordem de classificação, de forma que, 
habilitado o licitante mais bem classificado, será ele declarado vencedor. 

Considerando as previsões editalícias acima referidas, responda aos questionamentos a 
seguir formulados, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 
pertinente ao caso.

A) É juridicamente possível que o edital de concorrência estabeleça, em favor do 
concessionário, a exploração dos painéis publicitários localizados ao longo da rodovia? 
(Valor: 0,65)

B) É juridicamente possível que a fase de habilitação somente ocorra em momento posterior 
à fase de classificação das propostas? (Valor: 0,65)

Gabarito

Em relação ao item A, a resposta deve ser afirmativa. Trata-se da previsão de fontes pro-
venientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, que 
podem ser estabelecidas no edital em favor da concessionária precisamente com o objetivo de 
favorecer a modicidade tarifária. Essa possibilidade encontra-se prevista no art. 11 da Lei nº 
8.987/1995.

A resposta ao item B deve ser igualmente afirmativa. A possibilidade da inversão da ordem 
das fases de habilitação e julgamento nas concorrências para concessão de serviços públicos 
encontra-se prevista no art. 18-A da Lei nº 8.987/1995.

6) (OAB VII) Recentemente, 3 (três) entidades privadas sem fins lucrativos do Município 
ABCD, que atuam na defesa, preservação e conservação do meio ambiente, foram qualificadas 
pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. Bus-
cando obter ajuda financeira do Poder Público para financiar parte de seus projetos, as 3 (três) 
entidades apresentaram requerimento à autoridade competente, expressando seu desejo de 
firmar um termo de parceria.

Considerando a narrativa fática acima, responda aos itens a seguir, empregando os argu-
mentos jurídicos apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) O poder público deverá realizar procedimento licitatório (Lei nº 8.666/1993) para definir 
com qual entidade privada irá formalizar termo de parceria? (Valor: 0,90)

B) Após a celebração do termo de parceria, caso a entidade privada necessite contratar pes-
soal para a execução de seus projetos, faz-se necessária a realização de concurso públi-
co? (Valor: 0,35)

Gabarito	

A) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) é a qualificação jurídica con-
ferida pelo Poder Público, por ato administrativo, às pessoas privadas sem fins lucrativos 
e que desempenham determinadas atividades de caráter social, atividades estas que, por 
serem de relevante interesse social, são fomentadas pelo Estado. A partir de tal qualifica-
ção, tais entidades ficam aptas a formalizar “termos de parceria” com o Poder Público, 
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que permitirá o repasse de recursos orçamentários para auxiliá-las na consecução de suas 
atividades sociais.
As OSCIPs integram o que a doutrina chama de “Terceiro Setor”, isto é, uma nova forma 

de organização da Administração Pública por meio da formalização de parcerias com a inicia-
tiva privada para o exercício de atividades de relevância social. Sendo assim, como as ideias 
de “mútua colaboração” e a ausência de “contraposição de interesses” são inerentes a tais 
ajustes, o “termo de parceria” tem sido considerado pela doutrina e pela jurisprudência como 
espécies de convênios e não como contratos, tendo em vista a comunhão de interesses do 
Poder Público e das entidades privadas na consecução de tais atividades.

Contudo, apesar de desnecessária a licitação formal nos termos da Lei nº 8.666/1993, 
não se pode olvidar que deverá a administração observar os princípios do art. 37 da CRFB/88 
na escolha da entidade, além de, atualmente, vir prevalecendo o entendimento da doutrina, 
da jurisprudência e dos Tribunais de Contas no sentido de que, ainda que não se deva realizar 
licitação nos moldes da Lei nº 8.666/1993, deverá ser realizado procedimento licitatório simpli-
ficado a fim de garantir a observância dos princípios da Administração Pública, como forma de 
restringir a subjetividade na escolha da OSCIP a formalizar o “termo de parceria”.

B) Não. Por não integrarem a Administração Pública, as OSCIPs não se submetem às regras 
de concurso público, nos termos do art. 37, II, da CRFB.
Obs.: É importante ressaltar que, por se tratar de prova discursiva, será exigido do exa-

minando o desenvolvimento do tema apresentado. Desse modo, além de resposta conclusiva 
acerca do arguido, a mera menção a artigo não é pontuada, nem a mera resposta negativa 
desacompanhada do fundamento correto.

7) (OAB X) Determinado Estado da Federação celebra contrato de parceria público-privada 
(PPP) patrocinada para a reforma e administração de área portuária. Estipulou-se no contrato 
que o parceiro privado será responsável pela construção de galpões de armazenamento de 
bens, com conclusão prevista para cinco anos após a celebração do contrato, e posterior pres-
tação do serviço público. Também se estabeleceu que a sua remuneração dar-se-á de forma 
imediata pelo Poder Público e após o término das obras pelos usuários do serviço público, 
previsão admitida pela lei estadual sobre as PPP’s.

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir.

A) Tendo em vista que a Lei nº 11.079/2004 é aplicável a todos os entes da Federação (art. 
1º, par. único), é válida a lei estadual que trate de parcerias público-privadas? (Valor: 0,65)

B) É possível a remuneração do parceiro privado nos moldes acima descritos? (Valor: 0,60)

Gabarito	

Em relação ao item A, o candidato deve destacar que, conforme determina o art. 22, XX-
VII, da Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre normas gerais de 
licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Sendo assim, a lei 
estadual pode disciplinar sobre PPP’s de forma supletiva, no que não colidir com as normas 
gerais editadas pela União.
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Já em relação ao item B, era necessário ressaltar que, na forma do art. 7º, da Lei nº 
11.079/2004, a remuneração pela Administração Pública, nos contratos de parceria público-pri-
vada, deve ser precedida da disponibilização do serviço objeto, disposição esta que tem caráter 
de norma geral. Portanto, a previsão de contraprestação imediata, sem a disponibilização do 
serviço, não será possível, pois fere a norma citada.

8) (OAB XIV) O Estado “Y”, mediante decreto, declarou como de utilidade pública, para fins 
de instituição de servidão administrativa, em favor da concessionária de serviço público “W”, 
imóveis rurais necessários à construção de dutos subterrâneos para passagem de fios de trans-
missão de energia.

A concessionária “W”, de forma extrajudicial, conseguiu fazer acordo com diversos pro-
prietários das áreas declaradas de utilidade pública, dentre eles, Caio, pagando o valor da 
indenização pela instituição da servidão por meio de contrato privado.

Entretanto, após o pagamento da indenização a Caio, este não permitiu a entrada da con-
cessionária “W” no imóvel para construção do duto subterrâneo, descumprindo o contrato 
firmado, o que levou a concessionária “W” a ingressar judicialmente com ação de instituição de 
servidão administrativa em face de Caio.

Levando em consideração a hipótese apresentada, responda, de forma justificada, aos 
itens a seguir.

A) É possível a instituição de servidão administrativa pela via judicial? (Valor: 0,60)

B) Um concessionário de serviço público pode declarar um bem como de utilidade pública e 
executar os atos materiais necessários à instituição da servidão? (Valor: 0,65)

Gabarito	

A) A resposta deve ser positiva. O fundamento legal genérico do instituto da servidão é o 
art. 40, do Decreto-Lei nº 3.365/1941. Assim, às servidões se aplicam as regras de de-
sapropriação presentes no Decreto-Lei em referência, dentre as quais a possibilidade de 
instituição pela via judicial.

B) O examinando deve identificar que os concessionários não podem declarar um bem como 
de utilidade pública, mas, de acordo com o art. 3º do Decreto-Lei nº 3.365/1941, c/c o art. 
29, inc. VIII, da Lei nº 8.987/1995, os concessionários de serviços públicos podem execu-
tar/promover a instituição de servidão administrativa.

9) (OAB XVII) O Estado “W” resolve criar um hospital de referência no tratamento de doenças 
de pele. Sem dispor dos recursos necessários para a construção e a manutenção do “Hospital 
da Pele”, pretende adotar o modelo de parceria público-privada. O edital de licitação prevê 
que haverá a seleção dos particulares mediante licitação na modalidade de pregão presencial, 
em que será vencedor aquele que oferecer o menor valor da contraprestação a ser paga pela 
Administração estadual.

Está previsto também, no instrumento convocatório, que a Administração deverá, obriga-
toriamente, deter 51% das ações ordinárias da sociedade de propósito específico a ser criada 
para implantar e gerir o objeto da parceria.
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Esta cláusula do edital foi impugnada pela sociedade empresária XYZ, que pretende par-
ticipar do certame.

Diante disso, responda, justificadamente, aos itens a seguir.

A) A modalidade e o tipo de licitação escolhidos pelo Estado “W” são juridicamente adequa-
dos? (Valor: 0,75)

B) A impugnação ao edital feita pela sociedade empresária XYZ procede? (Valor: 0,50)
Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal 

não confere pontuação.
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Gabarito	

A) A modalidade de licitação não é adequada, uma vez que a Lei nº 11.079/2004 prevê, 
obrigatoriamente, que a licitação ocorra na modalidade de concorrência (art. 10). Já o tipo 
(critério de julgamento) está correto, uma vez que a Lei faculta a adoção desse critério de 
julgamento (art. 12, II, a, da Lei nº 11.079/2004).

B) Sim, considerando que a Lei nº 11.079/2004 veda expressamente à Administração Pública 
ser titular da maioria do capital votante das sociedades de propósito específico criadas 
para implantar e gerir o objeto da parceria (art. 9º, § 4º).

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

01) (OAB IX) Luiz foi secretário de assistência social do Estado “X” durante cinco anos e acaba 
de ser cientificado de que o Ministério Público Estadual ajuizou, contra ele, uma ação de impro-
bidade administrativa por ter celebrado contrato, indevidamente rotulado de convênio, sem a 
observância do devido procedimento licitatório.

Luiz argumenta que não houve, de sua parte, má-fé ou intenção de fraudar o procedimento 
licitatório. Além disso, comprova que adotou todas as medidas de cautela que poderiam ser ra-
zoavelmente exigidas de um administrador público antes de celebrar o ajuste. Por fim, informa 
que o Tribunal de Contas do Estado (TCE) competente teria aprovado as contas que prestou na 
qualidade de ordenador de despesas, não identificando qualquer dano ao erário.

Considerando a hipótese apresentada, responda, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso, aos itens a seguir.

A) O argumento de Luiz, ao pretender afastar a improbidade administrativa sob o fundamento 
de que não teria agido com a intenção de fraudar o procedimento licitatório, deve preva-
lecer? (Valor: 0,60)

B) O argumento de Luiz, ao pretender descaracterizar o ato de improbidade administrativa 
invocando a aprovação de suas contas pelo TCE, deve prevalecer? (Valor: 0,60)

Gabarito	

A) A resposta deve ser afirmativa. De acordo com a jurisprudência consolidada dos Tribunais 
Superiores, a improbidade é a ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo 
da conduta. Assim, para caracterizá-la, é indispensável que a conduta do agente seja dolo-
sa, para a tipificação das hipóteses previstas no art. 9º e no art. 11, ou ao menos culposa, 
para a tipificação das condutas previstas no art. 10, todos da Lei nº 8.429/1992 (REsp’s: 
734.984-SP; 842.428-ES; 658.415-MA, entre outros). No caso, afasta-se também a culpa 
de Luiz, pois ele demonstrou que tomou todas as cautelas exigíveis antes da celebração 
do ajuste.

B) O argumento de Luiz não deve prevalecer, tendo em vista a independência das instâncias. 
Nesse sentido, confirma-se a norma do art. 21, inc. II, da Lei nº 8.429/1992.
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2) (OAB XVIII) José da Silva, presidente de autarquia federal, admitiu servidores públicos 
sem o devido concurso público. O Ministério Público Federal ajuizou ação de improbidade em 
face de José da Silva, sob o fundamento de prática de ato de improbidade administrativa que 
atenta contra princípios da Administração Pública. Devidamente citado, José da Silva, por meio 
de seu advogado, apresentou contestação em que sustentou, em primeiro lugar, que houve 
mera irregularidade administrativa, sem configuração de ato de improbidade administrativa, 
ante a inexistência de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito. Alegou, ainda, que os atos 
de improbidade estariam taxativamente discriminados na lei e não há nenhum dispositivo que 
expressamente afirme que a não realização de concurso público é ato de improbidade adminis-
trativa.

Levando em consideração a hipótese apresentada, responda, de forma justificada, aos 
itens a seguir.

A) É procedente a alegação de que houve mera irregularidade administrativa e não ato de 
improbidade administrativa? (Valor: 0,65)

B) É procedente a alegação de que a Lei de Improbidade Administrativa elenca taxativamente 
os atos de improbidade administrativa? (Valor: 0,60)

Gabarito

O objetivo da questão é avaliar o conhecimento do examinando quanto aos atos de impro-
bidade administrativa.

A) A resposta deve ser negativa. O enquadramento dos atos de improbidade como violadores 
dos princípios da Administração Pública prescinde da ocorrência de lesão ao erário e/ou 
enriquecimento ilícito do agente, nos termos das hipóteses previstas pelo art. 11 da Lei nº 
8.429/1992.

B) A resposta deve ser negativa. O examinando deve identificar que as condutas específicas 
elencadas nos incisos dos arts. 9º a 11 da Lei nº 8.429/1992 são situações meramente 
exemplificativas, podendo existir outras condutas que, inserindo-se no caput dos mencio-
nados dispositivos, importem ato de improbidade administrativa por causarem lesão ao 
erário, enriquecimento ilícito ou violação a princípio da Administração Pública. Tanto é as-
sim que os arts. 9º, 10 e 11 utilizam-se da palavra “notadamente”, a indicar que há outras 
hipóteses que configuram atos de improbidade além daquelas elencadas nos seus incisos.

3) (OAB XXI) Mário, servidor público não estável, foi designado, sem auferir remuneração 
específica, para integrar comissão de licitação destinada a escolher a melhor proposta dentre 
as que as empresas especializadas viessem a apresentar para a execução de serviço de enge-
nharia, consistente em assentar uma ciclovia. Encerrada a licitação, um terceiro representou à 
autoridade administrativa competente, denunciando que a comissão praticara ato de improbi-
dade administrativa porque seus membros teriam induzido a contratação por preço superior ao 
de mercado, o que causa lesão ao erário.

Como assessor(a) jurídico(a) da autoridade, responda aos itens a seguir.

A) Mário pode ser considerado sujeito ativo de ato de improbidade administrativa? (Valor: 
0,45)
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B) Pela prática de ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário, ao juiz da 
ação de improbidade é dado, segundo a lei de regência, cumular as sanções de multa e de 
perda da função pública, afastando as demais aplicáveis à espécie? (Valor: 0,80)

Gabarito	

A) A resposta é afirmativa. Mário é servidor público que pode ser considerado sujeito ativo 
por ato de improbidade, independentemente de ainda não gozar de estabilidade ou de não 
auferir remuneração específica para a realização da atribuição em comento, considerando 
que a lei de improbidade adotou conceito amplo de agente público, tal como se depreende 
do art. 2º da Lei nº 8.429/1992.

B) O magistrado não está obrigado a aplicar cumulativamente todas as sanções previstas no 
art. 12, inc. II, da Lei nº 8.429/1992, podendo, mediante adequada fundamentação, fixá-las 
e dosá-las segundo a natureza, a gravidade e as consequências da infração. Mas, uma 
vez comprovado o prejuízo ao erário, o ressarcimento, em correspondência aos danos 
efetivamente causados ao poder público, constitui consequência necessária do ato de 
improbidade, por aplicação do disposto no art. 5º da Lei nº 8.429/1992.

4) (OAB XXIII) Odorico foi prefeito do Município “Beta” entre 01/01/2009 e 31/12/2012, tendo 
sido apurada pelo Ministério Público a prática de atos de improbidade que causaram lesão ao 
erário pelo então chefe do Poder Executivo, no período entre janeiro e julho de 2010. Em razão 
disso, em 10/11/2016, foi ajuizada a respectiva ação civil pública, com fulcro no art. 10 da Lei 
nº 8.429/1992, sendo certo que Odorico veio a falecer em 10/01/2017. 

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos questionamentos a 
seguir. 

Operou-se a prescrição de pretensão punitiva para a ação de improbidade? (Valor: 0,65)
B) O Juízo deve extinguir o feito em decorrência do falecimento de Odorico? (Valor: 0,60)

Gabarito

A) A resposta é negativa. Na mencionada ação de improbidade, o marco inicial para a con-
tagem do prazo de prescrição da pretensão punitiva é o término do mandato do prefeito, 
segundo o art. 23, inciso I, da Lei nº 8.429/1992. 

B) resposta é negativa. Os sucessores de Odorico respondem pela prática de atos que te-
nham causado prejuízos ao erário, até o limite do valor da herança, na forma do art. 8º da 
Lei nº 8.429/1992.
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SERVIÇOS PÚBLICOS

1) (OAB V) O Município de Cachoeira Azul pretende implementar, com base em seu plano 
diretor, um importante projeto de criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes ao longo 
dos próximos quatro anos e, para tanto, necessitará de áreas urbanas que atualmente consti-
tuem propriedade privada. O prefeito, então, encaminhou projeto de lei à Câmara de Vereadores 
estabelecendo direito de preferência em favor do Município caso os imóveis localizados na área 
venham a ser objeto de alienação onerosa entre particulares durante aquele prazo.

Considerando a situação hipotética narrada, responda aos seguintes quesitos, empregan-
do os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) É juridicamente possível o estabelecimento do direito de preferência por lei municipal e 
pelo prazo mencionado? (Valor: 0,60)

B) Supondo afirmativa a resposta ao quesito anterior, ultrapassado o prazo de quatro anos 
estabelecido na lei, poderia o prefeito encaminhar novo projeto de lei para renová-lo por 
igual período? (Valor: 0,65)

Gabarito

Em relação ao item A, espera-se que o examinando responda afirmativamente, demons-
trando conhecimento a respeito do denominado direito de preempção, instituto previsto no art. 
25 da Lei 10.257/2001.

Em relação ao item B, a resposta deve levar em consideração o prazo estabelecido no Es-
tatuto da Cidade para a renovação do prazo de vigência do direito de preempção, que apenas 
pode ocorrer a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência, conforme norma 
do art. 25, § 1º, parte final.

2) (OAB XXVI) Os Municípios “Alfa”, “Beta” e “Gama” decidiram criar um consórcio públi-
co para a execução de serviços de saneamento básico. Como não iriam outorgar o exercício de 
potestades públicas à entidade administrativa, os entes federativos em questão formalizaram 
o respectivo protocolo de intenções, no qual previram a criação de uma pessoa jurídica de 
direito privado, a ser denominada “Saneare”, pelo prazo de vinte anos, constituída na forma da 
lei. Contudo, logo no início das atividades da “Saneare”, o Município “Alfa” descumpriu com as 
obrigações regularmente assumidas no contrato de rateio. 

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), esclareça os questionamentos a seguir. 

A) “Saneare” é uma associação pública? (Valor: 0,60) 

B) O Município “Gama” tem legitimidade para, isoladamente, exigir do Município “Alfa” o 
cumprimento das obrigações constantes do contrato de rateio? (Valor: 0,65)

Gabarito

A) A resposta é negativa. “Saneare” é pessoa jurídica de direito privado, razão pela qual não 
pode ser considerada uma associação pública, que é pessoa jurídica de direito público, na 
forma do art. 6º da Lei nº 11.107/2005. 
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B) A resposta é positiva. O Município “Gama” é legitimado para exigir o cumprimento das 
obrigações constantes do contrato de rateio, isoladamente ou em conjunto com os demais 
entes consorciados, nos termos do art. 8º, § 3º, da Lei nº 11.107/2005.

DESAPROPRIAÇÃO

1) (CESPE 2010.3) Suponha que chegue ao conhecimento de um Ministro de Estado que 
Mévio, proprietário de uma fazenda na região central do país, vem utilizando sua propriedade 
para o cultivo ilegal de plantas psicotrópicas. Diante dessa notícia, a União Federal decide de-
sapropriar as terras de Mévio.

Com base no relatado acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos 
jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso.

A) É juridicamente possível que a União Federal promova a desapropriação sem pagar a Mé-
vio qualquer indenização? (Valor: 0,30)

B) Qual seria a destinação do bem desapropriado? (Valor: 0,40)

C) Poderia o Estado da Federação em que estivessem situadas as glebas desapropriá-las 
para fins de reforma agrária? (Valor: 0,30)

Gabarito

A questão deve ser analisada à luz das normas dos arts. 243 e 184 da CRFB. Em relação 
ao item A, é possível a desapropriação sem pagamento de indenização, eis que essa é a hipó-
tese de expropriação constitucional estabelecida no art. 243 da CRFB, em que não haverá o 
pagamento de indenização. Entretanto, o próprio dispositivo constitucional estabelece que as 
glebas desapropriadas devem ser destinadas ao assentamento de colonos, para o cultivo de 
produtos alimentícios e medicamentosos.

Por sua vez, quanto ao item B, a competência para a desapropriação para fins de reforma 
agrária, com pagamento de indenização em títulos da dívida agrária, é da União Federal (art. 
184, CRFB) e, portanto, não poderia ser exercida pelo Estado-membro. Não há impedimento, 
porém, para o Estado declarar de interesse social e desapropriar o bem, desde que mediante 
prévia e justa indenização em dinheiro (observância da regra geral prevista no art. 5º, inc. XXIV, 
CRFB). 

2) (OAB IV) No curso de uma inundação e do aumento elevado das águas dos rios em deter-
minada cidade no interior do Brasil, em razão do expressivo aumento do índice pluviométrico 
em apenas dois dias de chuvas torrenciais, o Poder Público municipal ocupou durante o perío-
do de 10 (dez) dias a propriedade de uma fazenda particular com o objetivo de instalar, de forma 
provisória, a sede da Prefeitura, do Fórum e da Delegacia de Polícia, que foram completamente 
inundadas pelas chuvas.

Diante da hipótese acima narrada, identifique e explicite o instituto de direito administrativo 
de que se utilizou o Poder Público municipal, indicando a respectiva base legal.

Gabarito
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O examinando deve indicar que se trata do instituto da ocupação temporária de bens 
privados ou da requisição, tal como prevê o art. 5º, XXV, da CRFB. A ocupação temporária de 
bens privados consiste no apossamento, mediante ato administrativo unilateral, de bem privado 
para uso temporário, em caso de iminente perigo público, com o dever de restituição no mais 
breve espaço de tempo e eventual pagamento de indenização pelos danos produzidos. Deve 
o examinando explicitar que se trata de instrumento de exceção e que exige a configuração de 
uma situação emergencial. E, mais, que a ocupação independe da concordância do particular e 
que se configura instituto temporário, a ser exercido por meio de ato administrativo.

3) (OAB IX) O proprietário de um terreno passou dois anos sem ir até sua propriedade. Após 
esse período, ao visitar o local, constata que, em seu terreno, foi construída uma escola muni-
cipal que, àquela altura, já se encontra em pleno funcionamento.

Com base no relatado acima, com o emprego dos argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso, responda aos itens a seguir.

A) Indique e conceitue o fato administrativo tratado no caso apresentado. (Valor: 0,60)

B) Diante do ocorrido, que medida o proprietário do terreno pode tomar? (Valor: 0,65)
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A) O examinando deve identificar a desapropriação indireta como o fato administrativo ocor-
rido no caso em questão, descrevendo-o como ato da administração pública apropriar-se 
de um bem privado sem o devido processo legal.

B) Deve também reconhecer a impossibilidade de o proprietário reaver o bem, uma vez que 
o mesmo já se encontra afetado para a prestação de um serviço público, restando ao pro-
prietário tão somente o ajuizamento de ação pleiteando indenização pelas perdas sofridas, 
conforme art. 35 do Decreto-Lei nº 3.365/1941.

4) (OAB X) O município “X”, tendo desapropriado um imóvel para a instalação da sede da 
prefeitura e, necessitando realizar obras de reparo no prédio, instala em terreno contíguo, de 
propriedade de Mário, o canteiro de obra necessário à realização dos reparos.

Considerando apenas os fatos descritos acima, responda aos itens a seguir.

A) Qual é a figura de intervenção utilizada pelo Município e quais são suas características? 
(Valor: 0,65)

B) Nesse caso, é devida alguma indenização? Indique o fundamento legal. (Valor: 0,60)
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A) Trata-se de ocupação temporária, que se caracteriza pelo uso transitório por parte do Po-
der Público de imóvel privado, como meio de apoio à execução de obras públicas.

B) Nessa modalidade de ocupação temporária, por expressa disposição de lei (art. 36 do 
Decreto-Lei nº 3.365/1941), é devida indenização.
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